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Aos dez dias do mês de fevereiro de 2021 reuniu, em sessão ordinária, a Assembleia Municipal de 
Chaves, pelas nove horas, com recurso à videoconferência, seguindo as determinações do 
Governo, na sequência da Declaração de Estado de Emergência. Esta medida surge em função do 
surto da “COVID-19”, prevista no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, alterado 
pela Lei n.º 1-A/2021 de 13 de janeiro. A ordem de trabalhos foi a seguinte: ------------------------------ 
PONTO 1 - APROVAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ANTERIOR; ------------------------------------------------ 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 2 - INFORMAÇÃO PRESTADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA; ---------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 3 – ELEIÇÃO DE PRESIDENTE – MARIA DO CÉU TEIXEIRA DE MORAIS SEVIVAS. 
EMAIL - CPCJ CHAVES; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 4 - 1ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL MODIFICATIVA (REVISÃO) AOS DOCUMENTOS --- 
PREVISIONAIS DE 2021. INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 04/DGF/2021; --------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 5 - PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO DE TARIFÁRIO, DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO 
PÚBLICO DE ÁGUA, DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS E DE GESTÃO DE 
RESÍDUOS URBANOS PARA O ANO DE 2021. INFORMAÇÃO N.º 463/DA/2020; --------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 6 - MANUTENÇÃO DO VALOR DAS TAXAS MUNICIPAIS, NO ÂMBITO DA PANDEMIA 
DO COVID-19 PROPOSTA N.º 02/GAPV/21; ---------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 7 - MANUTENÇÃO DO VALOR DAS TAXAS MUNICIPAIS, NO ÂMBITO DA PANDEMIA 
DO COVID-19. PROPOSTA N.º 14/GAPV/21; ---------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 8 - AUTORIZAÇÃO DE CONCESSÃO DE APOIO ÀS FREGUESIAS, POR PARTE DO --- 
MUNICÍPIO DE CHAVES, EM VISTA À REALIZAÇÃO DE OBRAS DE IMPORTÂNCIA LOCAL. / 
APROVAÇÃO DE MATRIZ DE PROTOCOLO DISCIPLINADOR DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
DAS PARTES SIGNATÁRIAS. PROPOSTA N.º 12/GAP/2021; ----------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 9 - CELEBRAÇÃO DE CONTRATO-PROGRAMA ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E A 
APEPAT – ASSOCIAÇÃO PROMOTORA DO ENSINO PROFISSIONAL PARA O ALTO TÂMEGA, 
PARA APOIAR O DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO DO ENSINO PROFISSIONAL NÃO 
SUPERIOR. PROPOSTA N.º 15/GAPV/21; ------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 10 - ÁREA DE AMPLIAÇÃO DO PARQUE EMPRESARIAL DE CHAVES. - EXTENSÃO 
DOS INCENTIVOS DE FIXAÇÃO DE EMPRESAS, NOS TERRENOS DA AMPLIAÇÃO DO 
PARQUE EMPRESARIAL DE CHAVES, SITOS EM COTRÃO, CAMPO QUEIMADO E VALE DE 
SALGUEIRO, FREGUESIA DE OUTEIRO SECO, CONCELHO DE CHAVES. - ALIENAÇÃO, POR 
AJUSTE DIRETO, DE PARCELA DE TERRENO PARA CONSTRUÇÃO SITA NA ÁREA DE 
AMPLIAÇÃO DO PARQUE EMPRESARIAL DE CHAVES – PRÉDIO URBANO INSCRITO SOB O 
ARTIGO 3255, DESCRITO NA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE CHAVES SOB O 
Nº 4509 - À EMPRESA METALOME, LDA. PROPOSTA N.º 5/GAPV/2021; ------------------------------ 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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PONTO 11 - RELATORIO DE EXECUÇÃO ANUAL DO PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCO DE 
GESTÃO, INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CHAVES – ANO 2019/2020; ---------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 12 - REVISÃO DO PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO, INCLUINDO OS 
DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES. PROPOSTA 
N.º 4/GAPV/2021; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 13 - SOLICITA COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO – SINAL STOP – RUA 
 DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE, UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA CRUZ, TRINDADE E 
SANJURGE – FREGUESIA DE SANTA CRUZ, TRINDADE E SANJURGE – PROCESSO Nº. 47/21 
– INFORMAÇÃO Nº. 26/DPM/2021 DA DIVISÃO DE PROJETOS E MOBILIDADE, DO SRº. 
ENGENHEIRO, BRUNO MIRANDA RUA, DATADA DE 27/01/2021. ---------------------------------------- 
Presidiu a esta sessão o senhor Presidente da Assembleia Municipal de Chaves, Altamiro da 
Ressurreição Claro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Dos setenta e nove membros que constituem a Assembleia Municipal de Chaves, estiveram 
presentes os seguintes: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal do PS: Altamiro da Ressurreição Claro, Anselmo José Martins, Maria Aline 
da Silva Ferreira Caetano, António Manuel Pires de Almeida, Luís Manuel Areias Fontes, Fernando 
Luís Lopes Moreira, Nuno André Monteiro Coelho Chaves, Fátima Liliana Fontes Correia, Júlio 
Eliseu dos Anjos Alves, Eduardo Júlio Alves Brás, Isabel Maria Ruivo Seixas Martins, Domingos de 
Moura Alves, Maria Adalgisa Portugal Ferreira Silva Babo, José Francisco de Resendes Carreiro, 
Rui Miguel Alves Sousa Pinheiro, Cristina Maria Inocêncio Imaginário, Rogério Alberto Amorim Reis 
Moura, Maria Manuela Santos Rainho e Luiz Mário Alves Carneiro. ----------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal do PSD: Francisco António Taveira Ferreira, Nelson Paulo Gonçalves 
Montalvão, Maria Isabel Teixeira Carvalho da Cunha, António José dos Santos, Carlos Afonso de 
Moura Teixeira, Milena Sofia Vieira de Melo, Manuel Pedro Oliveira Branco Teixeira, Pedro Miguel 
Vieira Miranda, Ana Maria Guedes Chaves Fernandes, André Fontoura Faria, Adelino Júlio Ramada 
Parada, Anabela Maria Neves Martins, Jaime Esteves de Abreu, Gilberto Gomes Alves e Maria 
Ramos Rodrigues. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal da CDU: Manuel Justino Matos Cunha e Raúl Miguel Matos Cunha. ----------- 
Pelo Grupo Municipal do CDS/PP: Gonçalo André Nascimento Alves. -------------------------------------- 
Presidentes de Junta de Freguesia: Águas Frias - Rogério Amaro Alves de Oliveira; Anelhe - Arlindo 
Santos Costa; Bustelo – José Fernandes M. Serralheiro; Calvão e Soutelinho da Raia – António 
Manuel Rua Reis; Cimo de Vila da Castanheira – Lígia Maria Chaves Silva; Curalha - Alfredo 
Augusto Dias Gaspar; Eiras, São Julião de Montenegro e Cela - Fernando Alberto Barreira de 
Moura; Ervededo – André Lourenço da Silveira; Faiões - Octávio Rodrigues Bastos; Lama de Arcos 
- João Ramos Duro; Loivos e Póvoa de Agrações - Cecília Maria Silva A. Alves; Madalena e 
Samaiões – João Manuel Almeida Pinto; Mairos - Adriano Vieira Rodrigues; Moreiras - António José 
Lopes; Nogueira da Montanha - António Lopes; Paradela de Monforte - Gilberto Santos de Jesus; 
Planalto de Monforte (Oucidres e Bobadela) - Luís Saraiva Garcia; Outeiro Seco – Carlos Alberto 
Batista Xavier; Redondelo - Nelson Fernandes Costa; Sanfins da Castanheira - Rui Alberto Trinta 
Pintor; Santa Cruz/Trindade e Sanjurge - José António de Oliveira Carreira; Santa Leocádia - João 
Manuel Teixeira Pereira Borges; Santa Maria Maior – Hugo Manuel Alves da Silva; Santo António 
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de Monforte - Alcino do Nascimento Santos; Santo Estêvão - Maria José Sena Barros; São Pedro 
de Agostém - Pedro Manuel Pereira Barroco; São Vicente da Raia - Mário José dos Anjos; Soutelo 
e Seara Velha - João Rua Banha; Travancas e Roriz – Filipe Maldonado Pinto; Tronco - Eduardo 
dos Santos Carneiro; Valdanta – Jorge José Pereira de Carvalho; Vidago, Arcossó, Selhariz e 
Vilarinho das Paranheiras - Rui Manuel Branco Rodrigues; Vila Verde da Raia - Pedro Miguel 
Rodrigues; Vilar de Nantes - Luís António Gonçalves Costa; Vilarelho da Raia - António Carvalhal 
dos Reis; Vilas Boas – Paulo Nuno de Jesus Pereira; em representação de Vilela Seca Luís Jorge 
Martins Fernandes; Vilela do Tâmega - Ramiro Figueiredo dos Santos. ------------------------------------ 
Registaram-se os seguintes pedidos de substituição: Francisco José Teixeira Lopes Silva Preto, do 
PSD; José Ferreira de Moura, do PSD; Manuel Guerra Afonso, do PS; Carlos Alberto Soares Alves, 
do PS; Gisela Maria Esteves Espírito Santo, do PS; Paula Maria Morais Esteves, da CDU; Sandra 
Celina Fernandes Fonseca, do PS; António Jorge Sousa Pinto Barros, do PS, Maria Inês Pereira 
Dias, do PSD, Francisco José Gonçalves de Oliveira, do PSD, Cláudia Patrícia Quitério Bento, do 
PSD, Michele Alexandra Rodrigues da Costa, do PSD, Carlos Alberto Pinto Branco, do PSD. ------- 
Faltaram a esta sessão: Ernesto Salgado Areias, do PS; Clara Maria Pinto Dias Lopes, do PS; 
Higino Domingos Ferreira Silva, do PSD; e o Presidente de Junta da Freguesia de Oura, António 
Eusébio Vieira Cardoso. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA-------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Mesa, Altamiro da Ressurreição Claro, após saudar todos os presentes, 
deu a palavra ao 1º secretário da Mesa, Anselmo José Martins, para dar conhecimento do 
expediente entrado até esta data, no Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal, bem como os 
pedidos de substituição dos membros da Assembleia. ----------------------------------------------------------- 
Seguidamente, o senhor Presidente da Assembleia Municipal prestou esclarecimentos sobre a 
proposta de adesão à Associação Nacional de Assembleias Municipais, dizendo tratar-se de uma 
questão que se vem arrastando há algum tempo, que nunca foi colocada em nenhuma reunião da 
Assembleia Municipal, mas que será necessário equacionar no futuro a possível adesão, em 
princípio na próxima Assembleia Municipal. Comprometeu-se a dialogar com o Executivo Municipal, 
designadamente com o senhor Presidente, com o objetivo de podermos tomar uma decisão de 
adesão, ou não, a esta Associação, que já reúne a grande maioria das Assembleias Municipais do 
País e da qual esta Assembleia tem vindo a receber constante e variada correspondência, com 
específicas e oportunas informações. --------------------------------------------------------------------------------- 
Ainda, neste período, seguiram-se as intervenções dos membros da Assembleia Municipal: --------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
António José dos Santos, pelo PSD. Começou por cumprimentar o senhor Presidente da Mesa 
da Assembleia Municipal e Secretários da mesma, Presidente da Câmara Municipal e Vereadores, 
Membros da Assembleia Municipal, Presidentes de Junta de Freguesia, colaboradores da 
Assembleia. Seguidamente fez a seguinte intervenção: “Os tempos que correm são, 
indubitavelmente, tempos de imprevisibilidade, de anseios e receios, mas são também, tempos de 
oportunidades, de ousadia e teimosia. Imprevisibilidade, porque não se consegue vislumbrar um 
horizonte distante; anseios porque criam nas pessoas desejos de ir mais além e receios porque o 
futuro é incerto. Tempo de oportunidades, porque as respostas têm de ser diferentes, de ousadia 
porque temos de contrariar os hábitos e rotinas adquiridos, e teimosia porque temos de ser 
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determinados. Na Assembleia do passado dia 30 de setembro, numa intervenção minha, a propósito 
do arranque do ano letivo, afirmei que falava dos meios tecnológicos que muitos alunos não tinham, 
mas que aspiravam um dia virem a ter e, também, que seria tempo de fazer prevenção e de delinear 
estratégias de intervenção/atuação, nomeadamente em relação à pandemia do Covid-19 e suas 
consequências. Lembram-se disso? Pois bem. Aqui chegados, constata-se que passados mais 4 
meses, tudo se repete, sem que se tenha feito tudo aquilo que deveríamos para acautelar situações 
de injustiças sociais. Atempadamente, os Agrupamentos de Escolas foram chamados a preparar-
se para o Ensino em tempos de pandemia. Elaboraram planos de contingência de ensino presencial, 
misto e à distância. Apresentaram-nos e foram sufragados pelos órgãos próprios. O que se pedia à 
Câmara Municipal de Chaves é que recebesse os contributos dos Agrupamentos e de outras 
entidades, nomeadamente do Conselho Municipal de Educação e, em articulação com todos os 
parceiros, elaborasse um Plano de Contingência Municipal de ensino (presencial, misto e à 
distância) e o apresentasse a esta Assembleia para ser discutido e aprovado. Era este o modelo 
que deveria ter existido. Por isso é que agora estamos na fase do improviso, com situações 
gravosas para os mais vulneráveis, os mais desprotegidos que continuam na linha da frente, com 
falta de meios para acederem ao que têm direito. Assim, pode ler-se no Decreto-Lei n.º 54/2018, de 
6 de julho, no seu artigo 3º que diz: São princípios orientadores da educação inclusiva, e aponta 
vários princípios, mas que destaco apenas dois. A equidade que é a garantia de que todas as 
crianças e alunos têm acesso aos apoios necessários de modo a concretizar o seu potencial de 
aprendizagem e desenvolvimento; e a inclusão que é o direito de todas as crianças e alunos ao 
acesso e participação, de modo pleno e efetivo, aos mesmos contextos educativos. Pergunto, então, 
onde estão consagrados estes princípios da equidade e inclusão, se ainda há muitas crianças e 
alunos que não têm acesso à internet, nem computadores para poderem acompanhar os seus pares 
e encontrar nos meios tecnológicos as respostas para superar as suas dificuldades, já patentes no 
ensino presencial, mas que se avolumaram, agora com o ensino à distância. Não possuo estes 
dados, mas se souber, senhor Presidente, agradecia que os fornecesse. Estamos a caminhar para 
mais um ano perdido. Os alunos do ensino secundário receberam há poucos dias computadores, 
os que deles precisavam, porque há muitos que já os têm desde pequenos. Faltam para todos 
aqueles que precisam e que andam no ensino básico e são muitos. Então, para quando esse 
presente? Sr. Presidente, sei que tem feito o que é possível, mas nas atuais circunstâncias e com 
tantas desigualdades, lanço-lhe um apelo: compre rapidamente os computadores que puder para 
dar aos alunos dos três Agrupamentos, segundo as prioridades que entender e faça, também, o 
apetrechamento dos jardins-de-infância e dos estabelecimentos do 1º ciclo com meios tecnológicos 
novos, porque as escolas, atualmente, estão apetrechadas de meios tecnológicos, sim, mas muitos 
deles obsoletos, que não respondem às necessidades do presente. Por fim, veja se é possível, de 
uma vez por todas, testar professores e assistentes operacionais que continuam a trabalhar, mesmo 
em tempo de confinamento e, ainda, disponibilize viaturas para fazer a entrega de trabalhos aos 
alunos que vivem mais longe das escolas e que não têm condições de vir buscar os trabalhos e 
entregar os realizados”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para esclarecer e 
responder à interpelação feita pelo membro da Assembleia Municipal, António Santos. ---------------- 
Cumprimentou todos os presentes: Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, vogais da Mesa, 
Vereadores ligados pelas vias telemáticas, Membros da Assembleia Municipal que participam nesta 
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reunião ordinária, Presidentes de Junta de Freguesia, técnicos, pessoal de apoio a esta Assembleia 
Municipal, e, porventura, ao público e aos jornalistas que também acompanham este trabalho. ----- 
“Espero que se encontrem todos bem de saúde, quer individualmente quer em termos de família. 
Desejo que essa situação seja positiva e se possa continuar a manter, que todos estejamos de 
forma coletiva e comprometida, a fazer tudo para que de facto possamos superar este momento de 
adversidade e dificuldade. Infelizmente, estamos a fazer mais uma reunião da Assembleia 
Municipal, utilizando esta via digital, em resultado daquilo que são as limitações à participação em 
reuniões, por causa do risco de contágio do Covid. E esta situação infelizmente mantém-se, 
perdura, com graves efeitos visíveis e, a verdade é que ainda ninguém conseguiu, de uma forma 
segura, afirmar quando tais efeitos poderão ser debelados. De qualquer das formas, isto significa 
que todos, ainda que estejamos cansados, provavelmente nalgumas situações já estejamos 
fatigados, temos de continuar todos em conjunto, a contribuir para a sua superação. Observo que 
continuamos, mais uma vez, a discutir a temática que já foi objeto de discussão em momentos 
anteriores, mas é importante que nesta matéria sejamos rigorosos e criteriosos, para que não 
confundamos o que não deve ser confundido. Estamos a falar dos processos de ensino e dos 
recursos tecnológicos que é suposto existirem no contexto escolar, para que os processos possam 
desenvolver-se com alguma normalidade. Por isso é importante fazer aqui algum enquadramento e 
esclarecimento sobre as responsabilidades de cada um e, muito particularmente, penso que será 
do conhecimento de todos que a responsabilidade pela disponibilização dos equipamentos 
informáticos, bem como do acesso à internet, foi algo que foi assumido pelo Governo. Depois de 
alguma discussão sobre esta matéria quanto à repartição de responsabilidades, mas também de 
recursos financeiros, numa primeira fase foi equacionada a possibilidade de serem os Municípios a 
fazerem a gestão da disponibilização dos equipamentos informáticos aos alunos mais carenciados 
e o Governo responder às questões de acesso à internet. Naturalmente, porque seria o Governo 
que teria acesso a Fundos Europeus, destinados a estas matérias. E, portanto, assumida essa 
responsabilidade, os Municípios ficaram incumbidos, nesta matéria, de dar outro tipo de apoios, 
outro tipo de contributos, nalguns casos fora da área da sua responsabilidade. Como é sabido essas 
responsabilidades concentram-se no pré-primário e no 1º ciclo. Mas ainda assim, o Município 
nessas matérias tem respondido, no que está relacionado com questões de incremento e melhoria 
dos transportes para que, de facto, na parte em que houve o ensino presencial pudesse ser feito 
em termos adequados. Também foi feito o apoio no que diz respeito ao acolhimento dos alunos que 
são filhos de pais que estão a prestar serviços essenciais, assim como um apoio significativo no 
que diz respeito à disponibilização de alimentação, ainda que essa competência seja do Governo a 
partir do 2º ciclo. Quanto à questão concreta da necessidade, ou da competência para fazer um 
plano de contingência, relativamente ao ensino nas escolas, parece-me que tal seria uma usurpação 
de funções. Como sabem o Conselho Municipal de Educação não tem essa competência, não pode 
delinear e definir a forma como o processo de ensino se faz nos Agrupamentos de Escolas, e penso 
que os senhores diretores têm perfeitamente assumido que essa competência é do Ministério da 
Educação. Aliás foi este próprio organismo que deu instruções sobre a forma como o ensino se 
devia organizar, sobre questões logísticas e instrumentos necessários, para que o mesmo se possa 
concretizar. Portanto, sobre esta matéria, não houve falta de diligência, nem falta de oportunidade, 
por parte da Câmara Municipal, apenas falta de competência, porque essa competência não radica 
nos Municípios. O que diriam os Agrupamentos de Escolas, o que diriam os membros dos 
Executivos dos Agrupamentos de Escolas, se o Município se estivesse a imiscuir em questões que 
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são de natureza pedagógica. Nestas matérias sabemos bem que o Conselho Municipal de 
Educação, como órgão consultivo, tem naturalmente que fazer alguns contributos, mas não pode 
desenhar planos de contingência para as escolas, nem sequer na perspetiva sanitária, quanto mais 
na pedagógica. Pelo que sei esses planos, foram feitos pelos Agrupamentos, em resultado de 
instruções dadas pela tutela e, porventura, existem pessoas da Assembleia Municipal que 
conhecerão em pormenor esses planos, certamente, a serem concretizados. Quanto ao princípio 
da equidade, sabemos todos, que de facto há crianças, houve no passado muitas crianças, que não 
têm exatamente as mesmas condições de acesso ao ensino, seja nas condições físicas, seja nas 
condições tecnológicas, nas condições de contexto familiar ou até de apoios, sabemo-lo todos. Por 
isso, esta situação exige de todos, Autarquias, Ministério da Educação, Agrupamentos de Escolas 
e Docentes, um compromisso, ainda mais intenso para nós podermos, de facto, promover os 
instrumentos e os meios tendentes à consecução desse objetivo, que deve estar presente na nossa 
ação. Ainda assim, dizer que a Câmara tem, nesta matéria, dado algumas colaborações, 
naturalmente de natureza informal. Não desenhou e não adquiriu, como outros Municípios fizeram, 
equipamentos informáticos porque, de facto, não tendo essa competência, também não tinha essa 
disponibilidade financeira. Sendo certo que devo reconhecer também, que o mercado neste 
momento não tem disponibilidade, para oferecer os equipamentos informáticos que estão a ser 
demandados e a tentar ser adquiridos, quer pelas entidades públicas, quer por entidades privadas, 
isso é do nosso conhecimento que nos foi chegando por via oficiosa. O Ministério da Educação não 
partilha informação relativamente ao número de computadores que já chegaram às escolas e que 
já foram entregues aos alunos dos escalões A e B do ensino secundário. Mas sabemos que algumas 
centenas de computadores já chegaram ao Concelho e que terão sido distribuídos pelos 
Agrupamentos de Escolas aos respetivos alunos do secundário, situados nos referidos escalões A 
e B. Também é do conhecimento público e, quanto a isso o conhecimento do Presidente da Câmara 
Municipal Chaves é exatamente idêntico àquele que têm os membros desta Assembleia Municipal, 
que estará prevista a entrega de mais 350 mil computadores durante os meses de março e de abril. 
E, portanto, há um esforço coletivo para suprir estas dificuldades. No entanto, permitam-me que 
faça aqui uma consideração de alguma estranheza e perplexidade. Os mesmos que agora 
reclamam computadores para a escola e para todos os ciclos, desde o pré-primário até ao 
secundário, sabendo nós que no pré-primário não há processos de aprendizagem, portanto, os 
computadores não serão essenciais para essas atividades, são aqueles que há alguns anos, 
punham a ridículo uma medida Nacional de reforço das competências tecnológicas, em que foram 
distribuídos computadores. Portanto, é curioso, mudam-se os tempos mudam-se as vontades e as 
pessoas têm pronúncias completamente distintas. Eu continuo a pensar o que pensava no passado, 
que em Portugal havia e continua a haver um défice de capacitação e de conhecimento na área das 
novas tecnologias e na área do digital, apesar do grande salto qualitativo que aconteceu na 
população portuguesa e, portanto, é exemplarmente importante que as escolas estejam preparadas 
sob o ponto de vista tecnológico. Pode não ser na distribuição do equipamento informático a cada 
aluno porque, como todos sabemos, trata-se de exigência financeira muito significativa, ainda assim 
temos que estar preparados para encontrar soluções e podermos dar resposta àquilo que são as 
exigências e, portanto, o desafio que se coloca às escolas e às autarquias é encontrar soluções 
ajustadas àquilo que são as necessidades de cada comunidade. Porventura, eu atrevo-me a dizer 
que em algumas situações, de alunos com residência mais distante da sede do Concelho, existem 
alguns problemas no que diz respeito à internet. Esta situação deve ser articulada entre as Escolas 
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e as Juntas de Freguesia, de modo a encontrar pontos de ensino e de aprendizagem localizados 
nas respetivas Freguesias, aonde três, quatro ou cinco alunos podem fazer essas aprendizagens. 
O único percalço nesse contexto, pode ser no transporte, onde a Câmara pode apoiar, mas trata-
se de uma logística que depende, principalmente, da proatividade dos Agrupamentos de Escolas. 
Portanto, a nossa disponibilidade sobre esta matéria é encontrar, em cada local, as melhores 
soluções, para que efetivamente, não tenhamos nos alunos que já têm mais dificuldades no 
processo de aprendizagem; que revelam mais dificuldades em atingir as metas, serem esses os 
mais prejudicados por esta solução de ensino à distância, através da via digital. Portanto, comungo 
das preocupações, dos propósitos, dos objetivos e penso que esta é uma matéria em que, mais do 
que exigências, mais do que oposição, deverá haver consensos, pois trata-se também de um 
combate à pandemia, e é importante que ainda estejamos a tempo de encontrar, casuisticamente, 
para cada sítio, uma solução que seja a mais adequada. O que nós defendemos é a proximidade, 
a partilha de problemas e uma tentativa de encontrarmos soluções porque, verdadeiramente, devo 
reconhecer que ninguém tem as soluções todas para todos os problemas que são suscitados. Mas 
eu acredito que, se partilharmos os recursos, os meios e as vontades, certamente seremos mais, 
seremos mais bem-sucedidos, nesta resposta e neste desafio que é, com todas as limitações, 
continuarmos a garantir que há ensino, que há aprendizagens e que isso é fundamental, que é 
decisivo, nem sempre mensurável em termos imediatos, mas é essencial para os processos 
individuais. Mas também para o todo nacional porque todos nós sabemos que a transformação faz-
se pela educação e pelo conhecimento. Dizer ainda que o Ministério da Educação, já anunciou que 
os professores para voltarem ao ensino presencial, serão objeto de testagem bem como os 
auxiliares e os outros profissionais, presumo que através de uma colaboração que está a ser feita 
com a Cruz Vermelha Nacional. Aliás a Cruz Vermelha Local, já foi contactada para colaborar nesse 
processo de incremento da testagem, direcionado para o contexto escolar”. ------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gonçalo André Nascimento Alves, pelo CDS. Começou por cumprimentar o Presidente desta 
Assembleia e Secretários da Mesa, Presidente da Câmara Municipal e restantes membros da 
Vereação, Presidentes de Junta de Freguesia, membros desta Assembleia Municipal, 
colaboradores da Autarquia e órgãos de comunicação social. “Gostaria de começar a minha 
intervenção, por cumprimentar também todos aqueles que participaram no ato eleitoral das Eleições 
Presidenciais, desde os funcionários municipais, a membros da Mesa e a todos os que foram 
exercer o seu dever cívico. Nesta circunstância aproveito, para saudar a reeleição do Professor 
Marcelo Rebelo de Sousa, após uma campanha condicionada pelas circunstâncias da Covid-19, 
atribuindo uma importância extra aos debates. Fico satisfeito que o candidato mais experiente, mais 
bem preparado para a função, tenha ganho com mais de sessenta por cento, à primeira volta. Estas 
eleições mostraram que os eleitores preferem a estabilidade, a competência e a moderação, ao 
extremismo. Senhor Presidente, nos dias 29, 30 e 31 de janeiro decorreu a Feira dos Sabores de 
Chaves, que poderia ter-se chamado a Feira dos Equívocos de Chaves. Ao invés de seguir os 
exemplos dos concelhos vizinhos, o Executivo Municipal decidiu fazer diferente e, com isso, 
provocou o primeiro equívoco. A escassos dias do anúncio de um estado de emergência, reforçado 
pelo senhor Primeiro Ministro e, perante uma situação pandémica insustentável, com o crescimento 
diário do número de infeções e de mortes, a Câmara Municipal decidiu promover um evento misto, 
presencial e virtual. Com a imposição de novas medidas de restrição, no âmbito do estado de 
emergência, com o evoluir do contexto sanitário, o certame misto passou a ser exclusivamente 
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online e, com isso, veio o segundo equívoco. A plataforma que tinha sido previamente anunciada, 
através da qual, os produtores venderiam os seus produtos e, posteriormente, os consumidores os 
levantariam no pavilhão, no final, não foi mais que uma série de contactos com umas fotos, sem 
que fosse possível realizar quaisquer transações. Ignorando a existência de dois marketplaces da 
ACISAT e da ADRAT respetivamente, a Autarquia cada vez mais isolada na sua torre de marfim, 
não criou parcerias nem promoveu soluções para a expedição e entrega dos produtos vendidos, no 
âmbito da feira. No fim, nem o show cooking do Chefe Cordeiro passou de cinquenta e nove 
visualizações no YouTube, demonstrando que a Autarquia, mais uma vez, não cumpriu com os 
mínimos olímpicos, repetindo as experiências falhadas de festivais de música e até de referendos. 
Noutro contexto, associo-me à intervenção do membro desta Assembleia Municipal, António 
Santos, no que respeita ao acesso a meios informáticos, quando o Governo Central só cumpriu 
10% do seu compromisso e, na semana de regresso às aulas, o direito à educação não pode ficar 
em causa. Aceitando a resposta do senhor Presidente da Câmara Municipal, sobre as limitações 
do Município neste âmbito, discordo do branqueamento que tentou realizar, relativamente ao 
Programa Magalhães e à Fundação para as Comunicações Móveis, que foi um autêntico buraco 
negro em termos de financiamento público”. ------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas. ----------------------------------------------------------------- 
Reiterou os cumprimentos à Mesa e a todos os presentes. “Relativamente à intervenção do membro 
da Assembleia Municipal, Gonçalo Alves, cumprimento-o e quero naturalmente dizer-lhe que 
mantém a linha distorcida que o caracteriza. Registo naturalmente a oportunidade do intróito sobre 
a moderação e o ato eleitoral, no qual todos participámos e que teve o desfecho que todos 
conhecemos, naturalmente uma saudação ao senhor Presidente da República em exercício, mas 
depois nas suas intervenções subsequentes, não leva isso em consideração, pautando-as por 
algum extremismo. Depois dizer que a sua intervenção é que está eivada de equívocos, porque 
parte de pressupostos errados e de algumas considerações sem qualquer adesão à realidade. Tive 
oportunidade de o dizer e continuo a pensar exatamente assim, que a Feira dos Saberes e não a 
Feira Festa dos Saberes, teria todas as condições para ser realizada da mesma forma que todos 
nós e, grande parte da população vai aos hipermercados e faz lá aquisição dos mais variados 
produtos. Entendíamos nós, à data em que tomámos a decisão de realização da Feira em termos 
físicos, no mês de outubro, novembro e também dezembro, que haveria condições para que, 
limitando e aprovando para a Feira um plano de contingência muito exigente, dotado com um 
conjunto de instrumentos de verificação: do número de entradas, de higienização, de afastamento 
entre os produtores, também circuitos de circulação distintos, de entrada e de saída, sem nenhuns 
eventos, sem nenhuma festa, garantindo que fosse um espaço apenas de compra, um espaço de 
feira, entendíamos então e, entendemos hoje, que era possível que pudesse funcionar. Porque eu 
continuo a entender que, da mesma forma que a feira semanal dos produtores continua a realizar-
se em condições de segurança, e eu atrevo-me a afirmar em condições de segurança mais 
exigentes do que em qualquer espaço comercial de algum hipermercado, porque de facto há um 
controle constante da temperatura dos utilizadores e do número de utilizadores, em cada área desse 
espaço. Ainda assim, pensámos sempre em fazer a feira nessas duas modalidades: física e virtual. 
A verdade é que, como perceberão, nós temos de programar todas as atividades ainda que 
tenhamos de as suspender, porque se as circunstâncias se alterarem nós temos, que ter as 
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condições, para que todos os eventos sejam concretizados. E, portanto, o nosso critério vai ser 
preparar tudo, organizar tudo e depois quando tiverem de ser concretizados, se não houver 
condições suspendemo-los, no caso concreto, até sem nenhum efeito financeiro relevante e 
prejudicial para o Município. E, portanto, logo que se percebeu que a situação pandémica estava a 
evoluir de forma negativa e de facto o número de casos também no nosso Concelho, eram 
significativamente superiores, foi tomada uma decisão de não realização da feira em termos físicos. 
Essa foi uma decisão ponderada, muito refletida e, naturalmente, foi tomada exclusivamente por 
razões sanitárias, porque entendíamos e entendemos que nós temos de ter sempre um espaço de 
venda de montra, de afirmação de promoção dos nossos produtos locais e, não podemos 
abandonar os 40 ou 50 produtores locais, sendo fundamental que possam ter um espaço de 
mercado. Depois dizer que não houve nenhum equívoco, a plataforma nunca foi anunciada para 
ser um espaço de compra e venda e sabe porquê senhor membro desta Assembleia Municipal? 
Porque porventura não conhece os produtores e não sabe as inúmeras reuniões que foram feitas 
com eles e que, quer o formato da feira, quer a forma como ela foi promovida, quer também a 
plataforma que foi construída, tudo foi feito em consonância, em cooperação e em construção 
permanente com eles. E, portanto, foram os próprios produtores que entenderam que o Município 
não deveria adquirir, utilizar qualquer plataforma das tais plataformas de Marketplace, de venda 
online. Nós entendemos que as soluções têm de ser soluções construídas, em colaboração e 
cooperação com os respetivos produtores, foi esta a solução adotada, porque os produtores assim 
o quiseram. Porque se efetivamente, quisessem utilizar uma plataforma e, como sabem, há um 
conjunto de plataformas no mercado que podem ser adquiridas ou alugadas, cujos encargos o 
Município sempre esteve disponível para assumir. Depois dizer-lhe que o Município conhece bem 
as duas plataformas que existem no concelho, quer da ADRAT quer da ACISAT, mas 
verdadeiramente nenhumas delas está preparada para produtos perecíveis como fumeiro, mas sim 
para outros tipos de produtos. Aliás posso dizer que a plataforma da ADRAT foi colocada em 
operação quando fui Presidente da ADRAT e certamente perceberá que conheço bem esta 
plataforma. Percebo bem o mecanismo e a sua finalidade e como não pode ser utilizada para venda 
de produtos perecíveis, mas apenas para produtos como é por exemplo o vinho, o mel e outros. E, 
portanto, a sua intervenção parte de um equívoco que quis imputar a outros, mas na verdade trata-
se de um equívoco próprio. Depois dizer o seguinte: o Município de Chaves não está em nenhuma 
torre de marfim, está empenhadamente de forma colaborativa, participativa e com uma intervenção 
permanente na comunidade, a construir as melhores funções e, se estivesse atento à realidade, 
perceberia que essa relação é uma relação permanente e que há um conjunto de instituições na 
comunidade, que ganharam capacidade de intervenção e têm hoje, uma situação mais tranquila, 
quer sob o ponto de vista económico-financeiro, quer sob o ponto de vista assistencial. Portanto, 
parece-me que anda divorciado daquilo que é a nossa comunidade o que, de alguma forma, traduz 
também o divórcio que os portugueses têm com o CDS e, naturalmente, essas suas posições 
resultam de alguma frustração por essa incapacidade de chegar à população. Depois também 
gostaria de lhe dizer que não há nenhuma tentativa de branqueamento daquilo que foi a iniciativa 
promovida pelos Governos Socialistas liderados pelo Engenheiro José Sócrates e repare que não 
me pronunciei sobre as questões que têm a ver com o modelo de financiamento, que naturalmente 
teria falhas, e deveria ser objeto de censura. Falei apenas da questão dos instrumentos, dos 
equipamentos informáticos, dos acessos à internet e, se não fosse esse programa, hoje estaríamos 
muito mais atrasados, mas é curioso que aqueles que eram contra e diziam que eram 
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desnecessários para a nossa comunidade, hoje são aqueles que mais reclamam para que isso 
possa acontecer. E é curioso que aqueles que não queriam mais Estado, hoje queiram o Estado 
todo”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nelson Paulo Gonçalves Montalvão, pelo PSD. Cumprimentou o Presidente da Assembleia 
Municipal e Secretários, o Presidente da Câmara Municipal e Vereadores, Presidentes de Junta de 
Freguesia, Membros desta Assembleia, Comunicação social, Funcionários e colaboradores da 
Autarquia. “Neste momento de confinamento social em que nos encontramos nós e o mundo, em 
nome do GMPSD/Chaves, gostaria de partilhar com esta Assembleia o seguinte: Uma primeira 
palavra de congratulação pela reeleição do Prof. Marcelo Rebelo de Sousa enquanto Presidente da 
República. Foi sem dúvida uma vitória clara e esclarecedora, vencendo o professor Marcelo em 
todos os Concelhos do País e obtendo a nível nacional uma vitória com mais de 60%. No que 
respeita ao concelho de Chaves, o Professor Marcelo Rebelo de Sousa venceu em todas as 
freguesias e obteve uma vitória inequívoca com quase 63%. Desejamos ao Senhor Presidente um 
excelente segundo mandato para bem dos Portugueses e de Portugal. Depois, referir que… 
medimos os desafios a enfrentar e sentimos a impaciência acumulada nos anos passados que 
sobre nós pode desabar. Mas não tememos os riscos, nem receamos a esperança. A força forja-se 
na luta, a firmeza no combate pelos princípios, a coragem no enfrentar da crise…, disse Francisco 
Sá Carneiro, na posse do VI Governo Constitucional (03-01-1980). Não poderíamos estar mais de 
acordo com ele. Quase 47 anos depois de implantada a democracia em Portugal, o PSD continua 
a ter uma crescente importância no poder local, fruto de uma forte ligação afetiva a todos os 
Portugueses em geral e aos flavienses em particular. Vivemos um novo tempo na política. As 
constantes mudanças sociais exigem respostas sempre novas! O PSD-Chaves, atento à realidade 
do Concelho, como sempre tem demonstrado, e interventivo, como bem sabem os Flavienses, na 
defesa dos seus princípios, valores e ideais, propondo soluções para os problemas que afetam as 
pessoas, apresentará aos flavienses oportunamente o seu projeto municipal de cidadania, com 
contributos e participação ativa dos nossos concidadãos, de pessoas independentes e pessoas que, 
porventura, sendo militantes de outros partidos, encontrem no projeto social-democrata, um espaço 
de verdadeira liberdade e genuíno exercício de cidadania, para defenderem as ideias e projetos que 
considerem melhores para o futuro do nosso concelho, sendo simplesmente cidadãos servidores 
da causa pública. Os flavienses vão dando sinais evidentes de um cansaço, cada vez maior, da 
política e do poder socialista. Os funcionários públicos, os trabalhadores liberais, …, enfim, os mais 
diversos profissionais e das mais variadas classes sociais sentem a necessidade crescente de 
mudar de política. De uma alternativa credível! Com algum humor, recordar, uma citação do ex-
presidente norte-americano Ronald Reagan que um dia disse: O socialismo é um sistema que só 
funciona no Céu, onde não precisam dele, e no Inferno, onde ele já existe. É sobre o PSD - um 
partido que, apostando na eficácia, valoriza o humanismo, bem como os grandes princípios da 
justiça, da liberdade e da solidariedade - que recai a responsabilidade de construir uma verdadeira 
alternativa assente nos valores da social-democracia, com a capacidade de abrir um novo ciclo de 
esperança, desenvolvimento e progresso no nosso concelho. Hoje, como no passado, o PSD tem 
de se assumir como motor desta mudança, ser capaz de se mobilizar e de mobilizar os flavienses, 
dando-lhes uma nova e renovada esperança. Como já referimos, o PSD apresentará, 
oportunamente, o seu projeto municipal de cidadania para o concelho de Chaves, assumindo um 
compromisso de desenvolvimento que requererá a participação de todos para a sua concretização. 
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O desafio que continua por cumprir é o de conjugar o reforço da urbanidade com o desenvolvimento 
rural, numa gestão mais eficiente e eficaz, aproveitando a competência técnica, as capacidades 
pedagógicas e de liderança e ainda a visão de futuro. O futuro dependerá daquilo que fazemos no 
presente (Mahatma Gandhi). -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para finalizar, Senhor Presidente, e evocando de novo Francisco Sá Carneiro,…Temos um 
determinado modelo de sociedade de base coletivista. O nosso modelo é diferente, é de base 
personalista. Queremos um sistema para as pessoas e não as pessoas para um sistema.” ---------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Manuel Justino Matos Cunha, pela CDU. Cumprimentou o senhor Presidente da Mesa da 
Assembleia e na sua pessoa todos os presentes nesta Assembleia Municipal. “Queria começar a 
intervenção por fazer uma saudação a todos os profissionais, em especial aos profissionais dos 
serviços públicos, essenciais nas áreas da saúde, da educação, dos serviços básicos, de limpeza 
e de higienização, que continuam a assegurar o funcionamento do País; aos profissionais que em 
condições difíceis trabalham nos hipermercados, sem todas as condições e com riscos acrescidos 
e que mantêm o normal funcionamento do País. Fazer uma saudação especial, ao serviço nacional 
de saúde e à importância de o reforçar. Nós atravessamos momentos difíceis e uma parte desses 
momentos difíceis, seguramente, é da pandemia. Outra parte é do enfraquecimento do serviço 
nacional de saúde, portanto, é necessário reforçá-lo, não só por causa da pandemia, mas para 
recuperar o imenso atraso que se está a acumular na saúde, cuja resposta terá de ser encontrada, 
necessariamente, no Serviço Nacional de Saúde. Mais uma vez, em nome da chamada equidade 
dos Portugueses, fica evidente que o Governo não previu o encerramento das aulas presenciais e, 
como tal, não se organizou, razão por que teve, no momento de interromper as aulas, dar 15 dias 
de férias. Nada estava preparado, quer em termos centrais quer locais. Devia ter havido uma 
interação mais forte entre o Município e a Direção dos Agrupamentos Escolares, de forma que não 
tivéssemos de correr atrás do prejuízo, com aulas não presenciais e sem computadores, embora 
saibamos que se trata de uma decisão nacional, mas quando chegarem às Escolas, provavelmente 
já não serão muito precisos. Finalmente e mudando o tema: gostava de recordar aqui que no 
próximo mês, o Partido Comunista Português comemora 100 anos de existência. É o Partido mais 
antigo em Portugal, manteve toda a sua atividade no tempo do fascismo, também na democracia, 
na construção do Portugal de abril, com influência decisiva na Constituição da República 
Portuguesa e mantém uma atividade e influência sindical, sempre na defesa dos mais 
desfavorecidos. Orgulha-se do seu passado, mas muito mais se orgulha do que irá fazer no futuro, 
especialmente numa altura de pandemia, que vai levar necessariamente a pressões no sentido do 
retrocesso social, a pressões no sentido que sejam sempre os mesmos a pagar a crise. É esta a 
mensagem que eu gostava de deixar aqui, a todos os presentes, desafiando os membros desta 
Assembleia, os Agrupamentos Partidários a associarem-se a esta saudação do Centenário do 
Partido Comunista Português, sabendo que a democracia, sabendo que os portugueses, os 
trabalhadores, os reformados, os desempregados, os que têm mais dificuldades, os imigrantes, os 
emigrantes, podem contar sempre com o Partido Comunista, cuja razão de existência é o Serviço 
Público. É nesse sentido que os seus militantes, que os seus representantes nos vários Órgãos, 
seja na Assembleia da República, seja na Assembleia Municipal, exercem a sua atividade, tendo 
sempre como objetivo o interesse dos portugueses, a defesa dos oprimidos e a defesa do bem 
comum”. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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António José dos Santos, pelo PSD. “Senhor Presidente, muito rapidamente era só para dizer o 
seguinte: Registei a intervenção do senhor Presidente da Câmara, na altura, com muito interesse. 
Portanto, é um registo que eu aplaudo, porque realmente dirigiu-se a mim nos moldes que eu acho 
que é mesmo correto. Por isso fiquei tão admirado”. -------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas. ------------------------------------------------------------------ 
Começou por reiterar os cumprimentos a todos os presentes nesta Assembleia. “Antes de fazer 
aqui algumas considerações sobre as intervenções precedentes, quero dizer ao membro desta 
Assembleia Municipal, António Santos, que eu gosto da reciprocidade e, portanto, quando sou 
bem tratado também, naturalmente interajo de igual modo. Nessa perspetiva, se o registo que vier 
a assumir no futuro, for idêntico ao que hoje aqui assumiu, ainda que crítico naturalmente, também 
deve ser crítico, a minha interação, a minha resposta será exatamente da mesma índole, pois 
entendo que ainda que divirjamos nalguns pontos, acho que a comunicação deve ser sempre 
elevada e, portanto, também dizer que penso exatamente da mesma forma. ----------------------------- 
A intervenção do membro desta Assembleia Municipal, Nelson Montalvão, naturalmente, uma 
intervenção de cariz política auto motivadora, queria dizer que percebo que se esteja a motivar e a 
querer motivar os seus. Embora considere que esta Assembleia Municipal poderá não ser o melhor 
sítio para fazer esse tipo de comunicações, porventura na comissão política, num plenário de 
militantes, ou porventura junto da comunidade flaviense em geral. Porque acho que todos os que 
estão nesta Assembleia Municipal, já estão convencidos, relativamente àquilo que preconiza e que 
será o tal projeto político que o PSD vai apresentar à comunidade. Certamente que teremos 
oportunidade de o ler, de o perceber e, sobretudo, perceber quem é o protagonista, porque andamos 
todos muito curiosos sobre essa matéria. Dizer-lhe, também, que percebemos que essa auto 
motivação esteja a tentar ser feita com a eleição do Presidente da República, percebo que de facto 
os 60% sejam interessantes e que, de alguma forma, possam querer ser usados como energia 
supletiva extra, mas de outrem diga-se, em abono da verdade. Naturalmente esse trabalho terá que 
ter méritos próprios e esperamos ter a oportunidade de ver se o projeto do PSD é verdadeiramente 
uma alternativa ao projeto do PS, ou se é uma espécie de tentativa de projeto e de candidatura. 
Veremos isso no momento certo e teremos oportunidade de discutir se efetivamente aquilo que são 
os ensaios de inspiração histórica, quanto às palavras de Ronald Reagen, das quais discordo em 
absoluto e acho, claramente, que foi um Presidente extremamente à direita. De qualquer das formas 
dizer que muitas das palavras que foram ditas por Francisco Sá Carneiro, algumas das quais enfim, 
eu comungo claramente, e sufrago as motivações e os desideratos, mas, ainda assim, muitos deles 
estão por cumprir e, naturalmente, muitos deles têm que ser cumpridos e estão a ser cumpridos, 
neste momento, pelo Partido Socialista em Chaves. Deixe que lhe diga que, sinceramente, não 
identifico na nossa comunidade, essa insatisfação e esse divórcio, relativamente à perceção daquilo 
que tem sido feito nestes últimos 3 anos ou pouco mais de três anos. Sinceramente essa visão é 
uma visão errónea da sociedade, naturalmente que essa avaliação será feita por quem de direito, 
que serão os eleitores que, naturalmente perceberão se o projeto de alternativa é de facto um 
projeto de consistência e se de facto os quatro mandatos autárquicos mais recentes do PSD, 
levaram este Concelho, na linha de afirmação certa, com os projetos de coesão territorial 
adequados, ou se foram efetivamente de gestões perfeitamente ruinosas nessas dimensões todas, 
isto é, de tempos perdidos e de falta de afirmação desta região no contexto do Alto Tâmega, e do 
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Norte em particular. Teremos essa oportunidade e, naturalmente, estarei disponível para fazer esse 
debate, essa discussão e perceber também se de facto o PSD conhece o Concelho, se identifica 
as suas necessidades e se tem as soluções que preconiza porque, contrariamente ao que disse, 
que está verdadeiramente atuante e cheio de propostas, eu nos últimos três anos não vi nenhuma 
proposta concreta, não me apercebi. Ainda na última apresentação do Orçamento e do Plano, não 
houve uma proposta concreta e, portanto, dizer que isso é claramente uma falácia, que não tem 
nenhuma tradução naquilo que tem sido a ação política constante nos Órgãos próprios do Município 
e, portanto, divirjo claramente dessa sua perspetiva. Naturalmente reitero o que já disse antes, é 
que provavelmente este não é o espaço certo para fazer essas comunicações políticas. A não ser 
que queira eventualmente convencer algum dos eleitos do PS, que eu acredito que não se deixem 
seduzir, porque acho que o canto não foi assim tão encantador. Terminando esta questão e eu 
percebo que tenha naturalmente de se motivar e motivar os outros, eu diria que “bem precisa”, 
porque tem sido difícil este processo de escolha da alternância. Tem sido difícil e a comunidade tem 
percebido que estão com muita dificuldade e porventura serão capazes de ter de fazer contratações 
externas. Veremos.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois, quanto às questões que foram suscitadas pelo membro da Assembleia Municipal, Manuel 
Cunha, enfim, no essencial quando às saudações que foram feitas, não podíamos estar mais de 
acordo, naturalmente que há aqui um esforço coletivo que o País, no seu conjunto, continua a 
trabalhar, quer o público quer o privado, com estas condicionantes de contingência. Reconhecemos 
que há muitos profissionais que estão em situações de maior exigência, não só por sobrecarga de 
trabalho, mas também pelo risco acrescido de contágio da Covid. E, portanto, existem questões 
distintas e de maior incidência, que obrigam a um esforço suplementar e, nessa justa medida, uma 
referência especial, relativamente aos profissionais de saúde, a todos, desde as administrações, a 
todos os profissionais de saúde até aos assistentes e todos aqueles que fazem parte de todas as 
estruturas e, naturalmente, um enfâse e um enfoque muito particular ao Serviço Nacional de Saúde. 
Queria também deixar aqui uma palavra de apreço e de saudação à área de saúde privada e á área 
social que, também, é importante dar aqui essa nota, porque tem havido aqui um esforço coletivo. 
Não podemos esquecer as Forças de Segurança e, também, a Proteção Civil e, através destes, a 
sua base mais importante, que são os Bombeiros. Portanto, atrevo-me a dizer que reforço essa 
saudação e esse compromisso, eu diria mais, esse agradecimento que deve ser feito de forma 
comum. Depois dizer, também, que a questão da disponibilização dos equipamentos informáticos, 
sem deixar de ter em consideração o contexto que é difícil, que os recursos financeiros, porventura, 
necessários à aquisição desses computadores, que seriam de Fundos Europeus, não foram até ao 
momento disponibilizados, e isso pode ter ajudado a uma tardia tomada de decisão, quanto à 
aquisição dos mesmos. Sabemos que hoje existe uma escassez de equipamentos informáticos nos 
mercados, resultante da Covid, mas também desta demanda muito significativa de aquisição de 
equipamentos que fez com que em muitos casos estejam em rutura e noutros casos os valores 
sejam significativamente mais elevados. Mas de qualquer das formas, devo dizer que existem 
muitos aspetos que devem ser melhorados na ação Governativa Nacional, mas também na ação 
Governativa Local. Entendo que de facto há aspetos em que temos de fazer melhor nalgumas 
dimensões, mas só não erra quem não faz. E nessa perspetiva estamos disponíveis, para nos 
aspetos em que possamos melhorar, reforçar e corrigir, mas estamos disponíveis a fazê-lo, de forma 
colaborativa, de forma solidária e equilibrada, com os recursos que temos disponíveis que, como 
sabem, não são ilimitados, e que naturalmente nesta situação são ainda mais insuficientes. Depois, 
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dizer que não me identificando com muitos dos valores do PCP, reconheço naturalmente a sua 
importância no processo democrático da nossa sociedade e, nessa perspetiva, naturalmente que 
saudamos os 100 anos do PCP e o seu contributo para a construção de um Portugal melhor, embora 
não seja um feito exclusivo do PCP. Entendo que outros Partidos fizeram tanto ou mais do que o 
PCP e quanto ao serviço Público prestado nos vários órgãos, também me considero um servidor 
do Estado, empenhado na melhoria das condições de vida e ao serviço dos Flavienses. --------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco António Taveira Ferreira, pelo PSD. Começou por cumprimentar o Presidente da 
Assembleia e Secretários, Presidente da Câmara e Vereadores, Membros da Assembleia, 
Presidentes da Juntas de Freguesia e colaboradores da Autarquia. Seguidamente fez a seguinte 
intervenção: “A Assembleia Municipal de 10.02.2021 decorre num bom e belo dia de sol brilhante 
em Chaves. Realizamos esta comunicação por videoconferência no quinto estado de emergência 
sanitário, devido à pandemia Covid-19. A comunicação entre os membros da Assembleia está 
prejudicada por falta de contacto visual direto. O PPD/PSD assume os resultados leitorais das 
últimas eleições autárquicas de 2017. Esse é o nosso passado. Agora o PPD/PSD tem pela frente 
o desafio de ganhar as próximas eleições autárquicas, em finais de 2021. Com o seu hino de Paz, 
Pão, Sonho e Liberdade, com a sua bandeira e símbolos, defende os valores da social-democracia. 
Conscientes de que quem ganha eleições, é quem cria esperança, cria credibilidade e consegue 
união de esforços; e que grandes estadistas e grandes nomes da História só aparecem em 
momentos de crise, momentos de adversidade, momentos de luta; o PPD/PSD valoriza as pessoas, 
os seus anseios e os seus sonhos. Para o PPD/PSD contam as pessoas, os seus anseios, as suas 
necessidades, os seus problemas. Identificar os problemas pessoais, familiares e sociais, no prédio, 
no bairro, na escola, nos serviços públicos, nos serviços de saúde, nos transportes é o grande 
desafio atual. Servir é o nosso lema. O PPD/PSD luta pela melhoria da qualidade de vida dos 
residentes, emigrantes, imigrantes e presentes no Concelho de Chaves e do Alto Tâmega. O 
PPD/PSD é garantia de dedicação, seriedade, motivação, honestidade, competência, conhecimento 
e trabalho. O grande desafio do PPD/PSD em Chaves é a VITÓRIA nas eleições autárquicas de 
2021”. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gonçalo André Nascimento Alves, pelo CDS. “Renovo os cumprimentos, a todos os presentes. 
Dadas as responsabilidades do Partido Comunista Português, no período revolucionário em curso, 
na tentativa de imposição de uma ditadura Comunista, é-me impossível associar ao pedido 
realizado pelo membro desta Assembleia Municipal, Manuel Cunha, por muita estima pessoal que 
tenha por ele. Senhor Presidente da Câmara Municipal, aproveito o escasso tempo que me sobra 
para questionar V. Excelência, sobre a documentação relativa aos contratos a termo resolutivo e 
incerto, contratos de avença e de tarefa que o senhor se comprometeu nesta casa, na última 
Assembleia Municipal, quando é que obteremos esses dados? Quando é que o documento que 
está no sítio oficial do Município, será atualizado?” ---------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Rogério Alberto Amorim Reis Moura, pelo PS. Começou por cumprimentar o Presidente da 
Assembleia Municipal e restante Mesa, Presidente da Câmara Municipal e Vereadores, Presidentes 
de Junta de Freguesia e Membros da Assembleia Municipal. “Pensei que alguém, vinha aqui falar 
das medidas que a Câmara Municipal tem tomado no combate à pandemia, desde logo, na primeira 
fase, em março e abril, medidas num valor total de um milhão de euros e, mais recentemente, num 
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valor de meio milhão de euros, contemplando mais vinte e uma medidas. Mas ao contrário, apenas 
criticam e revelam-se incapazes de reconhecer o excelente trabalho, que foi assumido, desde a 
primeira hora, por esta Autarquia. São medidas de contenção da pandemia, são medidas de 
combate à pandemia, são medidas para tentar que as pessoas mais desfavorecidas possam não 
sentir tanto os seus efeitos, mas, no entanto, o aproveitamento partidário continua na crista da onda 
em tempos de uma pandemia e de uma gestão de pandemia que nunca ninguém fez. Aproveito, 
também, para saudar o PPD/PSD, pela excelente campanha eleitoral que começou hoje”. -----------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nelson Paulo Gonçalves Montalvão, pelo PSD. “Obrigado Senhor Presidente da Mesa por me 
conceder a palavra. De forma muito telegráfica, apenas para agradecer ao Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Chaves, Dr. Nuno Vaz, as palavras que me dirigiu e sublinhar o registo e a 
elevação com que as mesmas foram feitas, apesar da clara divergência que temos sobre esta 
matéria. E citando uma vez mais Francisco Sá Carneiro: As divergências políticas entre os Homens, 
são respeitáveis e devem respeitar-se. Foi o que nós fizemos/acabamos de fazer, num verdadeiro 
exercício democrático e de cidadania participativa”. --------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas. ------------------------------------------------------------------
Reitero os cumprimentos ao senhor Presidente da Mesa, bem como a todos os que estão presentes 
nesta Assembleia, na expetativa que nos estejamos a ouvir bem uns aos outros, e estejamos todos 
a ter uma intervenção o mais correta e o mais digna possível. Sobre as últimas considerações que 
foram feitas, devo dizer que divergimos relativamente aos pressupostos, à análise e, também, aquilo 
que são naturalmente os objetivos. Quanto à comunicação feita pelo membro desta Assembleia 
Municipal, Francisco Taveira, entendo claramente que a perceção e a avaliação que fazem, é 
bastante errónea. Entendemos, claramente que o trabalho que tem sido feito, por este Executivo 
Municipal, durante estes últimos três anos, é claramente meritório. Tem sido um trabalho muito 
competente, tem sido um trabalho capaz e determinado que tem conseguido dar, não só grande 
visibilidade, mas também uma proeminência a Chaves, no contexto do Alto Tâmega, que antes não 
tinha, com algumas evidências que mostraremos a seu devido tempo. Mas, sobretudo dizer que é 
claramente o Partido Socialista, o mais preparado para poder continuar a fazer a afirmação territorial 
do Concelho de Chaves, não só pela capacidade de continuar a dar dignidade e bom nome ao 
Município, que estava perdido em termos financeiros, que tinha perdido essa capacidade, tal como 
era interpretado pelo mercado. Com a atual gestão desde 2017, tem sido considerado como uma 
entidade capaz de competir com boas contas, graças a um significativo investimento municipal, sem 
descurar a dimensão humana, social e de apoio. Portanto divergimos claramente no que diz respeito 
à avaliação que tem sido feita destes últimos três anos. Claramente está perspetivado e está 
enunciado, um conjunto de projetos relevantíssimos que vão fazer de Chaves, ainda um Concelho 
com maior centralidade no contexto do Alto Tâmega. Mas, certamente, que essas mensagens serão 
passadas nos momentos certos, nos contextos adequados, para as pessoas que naturalmente 
tiveram a capacidade para as resolver, depois farão a avaliação necessária. Quanto à questão das 
dificuldades, penso que nenhum Executivo Municipal, até hoje, teve a exigência deste, que foi capaz 
de assumir a situação económico-financeira do Município, que estava numa situação caótica, 
verdadeiramente em situação de falência e, ainda assim, tem conseguido dar normalidade e tem 
conseguido dar tradução a muitos dos projetos, ao mesmo tempo, tendo de dar resposta à 
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pandemia. Verdadeiramente, em muitos casos, temos dado respostas que exigem capacidade, que 
exigem recursos, que exigem determinação. Portanto, dizer claramente e sem falsas modéstias que 
este Executivo tem sido capaz de fazer isso tudo e até na saúde. Na saúde, porque há muito tempo 
havia projetos que se prometiam, que se anunciavam e, não aconteciam, agora estão a acontecer. 
Dizer claramente que este projeto existe, é capaz, está determinado e quase que me atrevo a dizer 
que a ambição é ainda ser mais sufragado, do que foi em 2017. Portanto, nessa perspetiva, teremos 
oportunidade de fazer essa discussão, e fazê-la mais informada, uma discussão que se quer 
tranquila, competente. Portanto, quando o PSD tiver o candidato à Câmara aprovado, e for 
conhecido, teremos a oportunidade de discutir com ele estas questões e outras e, naturalmente, 
perceber se o seu projeto resulta daquilo que são as necessidades desta população, ou se resulta 
tão só e apenas de um projeto de poder pelo poder e, naturalmente, pela ambição do poder. 
Teremos a oportunidade de perceber tudo isso, fá-lo-emos com elevação, com critério, mas com 
determinação, respeitando aquilo que é a avaliação feita pelo membro desta Assembleia, Francisco 
Taveira. Fazemos uma avaliação diametralmente oposta e, entendemos que os projetos são 
divergentes e ainda bem que são diferentes, porque isso permitirá aos nossos concidadãos, fazer 
as escolhas certas e saberem claramente qual é o projeto e quem é o protagonista mais capacitado, 
mais preparado e o mais capaz para fazer esta afirmação do nosso Concelho. Teremos essa 
oportunidade e eu quando conhecer o candidato do PSD vou, naturalmente, saudá-lo para este 
debate, para que o possamos fazer e, se necessário, o possamos fazer em diversos contextos, em 
diversos momentos. De forma reiterada teremos essa disponibilidade para esse combate, não 
fugiremos nunca às nossas responsabilidades. -------------------------------------------------------------------- 
Depois dizer claramente ao membro desta Assembleia Municipal, Gonçalo Alves, que quanto à 
questão da informação, tive a oportunidade de o esclarecer na última Assembleia Municipal. Penso 
que não terá percebido, e não leu depois a Ata com a devida atenção. Mas o que disse foi que na 
Prestação de Contas, que terá lugar no mês de abril, essa informação seria remetida aos membros 
da Assembleia Municipal, ainda que, naturalmente, os requerimentos que foram apresentados quer 
pelo CDS, quer pelo PSD, tenham sido reprovados, mas mesmo assim daremos nota dessa 
informação circunstanciada. Portanto, reitero o que já disse antes, esse documento será enviado 
na Prestação de Contas e a Prestação de Contas é em abril. -------------------------------------------------- 
Por último, relativamente à intervenção do membro desta Assembleia Municipal, Rogério Moura, 
naturalmente quis pôr em evidência, algumas medidas que o Município tem tomado na tentativa de 
mitigar os efeitos da pandemia, nas dimensões mais relevantes da saúde, do social e, também, de 
algumas medidas de saúde pública. Neste momento estamos a avaliar o conjunto das medidas que 
foram tomadas e, porventura, teremos de fazer alguns ajustamentos e alguns melhoramentos no 
reforço dessas medidas, sempre naturalmente num contexto de sustentabilidade financeira das 
contas do Município. Mas, ainda assim, a situação e os efeitos da pandemia têm sido mais severos, 
mais graves, do que aquilo que era suposto estar a acontecer. Portanto, este Executivo fará a breve 
trecho essa reavaliação e, se for necessário tomar algumas medidas, naturalmente, de mitigação e 
de apoio, sobretudo aos cidadãos, às empresas e, aos setores mais afetados, que nós sabemos 
que estão numa situação de dificuldade. Aproveito aqui, também, para saudar e para dar uma 
palavra de estímulo a todos aqueles que têm, quer em termos familiares, mas também, em termos 
empresariais, em termos de negócio, situações muito difíceis. E nós sabemos que são muitos e, 
nós sabemos que estão a atravessar tempos muito difíceis e teremos que todos, entidades Públicas, 
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mas também os cidadãos, de forma solidária, nos comprometermos e ajudarmos os que vivem 
tempos mais difíceis, a superar estas adversidades. ------------------------------------------------------------- 
Por último, relativamente à intervenção do membro desta Assembleia Municipal, Nelson 
Montalvão, dizer que naturalmente temos divergências políticas, não são divergências pessoais, 
era o que mais faltava e, portanto, temos opiniões diferentes nalgumas matérias, as opiniões e as 
posições do PSD e do PS são até coincidentes muitas vezes. Agora temos naturalmente diferentes 
formas de interpretar algumas questões, para as necessidades da nossa comunidade, temos um 
perfil político diferente, na nossa perspetiva mais próxima, mais presente na comunidade e, 
naturalmente, será esse o perfil que vamos acentuar. Sabem bem que eu não tive nenhum receio 
em disputar as eleições de 2017, mesmo quando o PSD dizia que ia ganhar por 5 - 2. (5 vereadores 
PSD e 2PS). Não sei se se recordam da última Assembleia Municipal, antes das eleições, era essa 
a meta do PSD. Quando eu disse, na mesma Assembleia Municipal, que o PS ia ganhar as eleições, 
disseram que estávamos a fazer futurologia, pois isso não seria possível acontecer e, portanto, se 
nessa altura estavam enganados eu acho que continuam enganados e, as próximas eleições vão 
ditar exatamente isso. Aguardemos”. --------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
--------------------------------------PERÍODO DA ORDEM DO DIA---------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 1 – APROVAÇÃO DE ATA DA SESSÃO ANTERIOR ------------------------------------------------- 
A ata número cinco, referente à sessão ordinária realizada no passado dia 16 de dezembro de 2020, 
foi colocada à discussão, dispensando-se a sua leitura, em virtude de ter sido distribuída a todos os 
membros desta Assembleia. O membro da Assembleia Rogério Moura, do Grupo Municipal do PS, 
fez notar que o seu nome não se encontrava devidamente registado nessa mesma ata, pelo que 
depois de analisada a questão, procedeu-se à seguinte correção: na página 9 aonde se lê “Alberto 
Amorim Reis Moura”, deverá ler-se “Rogério Alberto Amorim Reis Moura”. -------------------------------- 
Posta à votação, a Ata foi aprovada por unanimidade -------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 2 - INFORMAÇÃO PRESTADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA. --------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, fez a intervenção inicial para 
apresentação da Informação. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Apenas duas considerações muito breves. A informação que trazemos a esta Assembleia está 
organizada, como é habitual, e resulta daquilo que também são as obrigações da prestação da 
informação que está na Lei das Autarquias Locais. Como se percebe, está agregada em quatro 
dimensões. Atividades mais relevantes, que foram cumpridas no período entre a Assembleia 
Municipal anterior e esta; uma informação ainda que sumária da situação económico-financeira, 
quer na dimensão orçamental, quer na dimensão económica; descrição das obras por empreitada, 
que neste momento estão em curso e uma informação sumária sobre o desenvolvimento das outras; 
e ainda uma síntese daquilo que são as dependências do contencioso que o Município tem. Eu 
permitia-me dizer que os aspetos mais importantes, são o valor das empreitadas em execução, que 
têm um valor de 17 milhões de euros e, também, aquilo que me parece importante notar na 
dimensão financeira é que esta é sumariamente a mesma de dezembro de 2020, o que na minha 
perspetiva revela, naturalmente, um desempenho muito interessante de estabilização no que diz 
respeito à divida total, e representa aqui um sinal claro de afirmação económico-financeira do 
Município. Basicamente, é isto.” ---------------------------------------------------------------------------------------- 
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Seguiram-se as intervenções dos membros da Assembleia Municipal: -------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gonçalo André Nascimento Alves, pelo CDS. Reiterou os cumprimentos, a todas as pessoas 
presentes, nesta sessão da Assembleia Municipal. “Senhor Presidente da Câmara, depois de ter 
analisado a documentação que foi submetida a esta Assembleia Municipal e depois de muita 
controvérsia e mal-estar entre a Câmara Municipal e a Unidade de Saúde Pública, parece que existe 
agora um novo ponto de discórdia. O súbito desaparecimento das estatísticas da situação 
epidemiológica do Alto Tâmega. Sei que foi tema nas reuniões da Comissão Municipal de Proteção 
Civil e deram azo a queixas públicas do Município, sem que ainda nada de concreto tenha mudado. 
Existe alguma novidade neste sentido? E quando é que os Flavienses poderão ter acesso 
novamente a esses dados?”. --------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gilberto Gomes Alves, pelo PSD. Cumprimentou a Mesa da Assembleia, o Presidente da Câmara 
e Vereadores, membros desta Assembleia Municipal, Presidentes da Junta, pessoal de apoio e 
comunicação social. “Senhor Presidente da Câmara, li com atenção a informação sobre a atividade 
municipal. Achei muito bem, é uma boa prática, portanto, informar a Assembleia. Como o senhor 
Presidente deve ter conhecimento, existe um abismo na Estrada Municipal 311, próximo do Peto 
de Lagarelhos, para quem vem de Chaves, na descida para o Seixo. Existe nesse local uma quebra 
da estrada, ou seja, um derrube, é um precipício principalmente neste tempo chuvoso e mais de 
metade da estrada já ruiu. Pergunto ao senhor Presidente, se efetivamente nesta informação que 
tem de regularização de depressões de vias municipais, se aquele troço de estrada está em vias 
de resolução? Pois aquele troço de estrada é um problema sério da forma como se encontra.” -----
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Manuel Justino Matos Cunha, pela CDU. Reiterou os cumprimentos. “Quero colocar duas 
questões: Tendo em conta a difícil situação do comércio local, da restauração, que contactos? Que 
iniciativas? Que soluções a Autarquia pode acrescentar, àquilo que são as decisões Nacionais, os 
apoios Nacionais e, nomeadamente, se tem coordenado com a ACISAT, se tem procurado 
encontrar soluções ou novas propostas. Na última Assembleia Municipal já coloquei essa questão. 
É importante ver que soluções foram encontradas noutros Municípios que sejam interessantes. 
Percebo que haja limitações financeiras da Autarquia, mas não tenho sentido, perante este segundo 
confinamento, nomeadamente na restauração e no pequeno comércio, se há algum tipo de 
cooperação ou colaboração com a ACISAT. A segunda, aqui já numa perspetiva mais individual, 
resido no Santo Amaro, nunca vi tanta confusão numas obras, como houve neste período nesta 
zona, por isso agradecia que o senhor Presidente desse um pequeno esclarecimento. Nunca vi 
tanto trânsito fechado durante tanto tempo. Quanto à situação do pavimento, quem vai da Avenida 
da Raposeira para a rotunda do Santo Amaro, os pavimentos mudam de cor, de textura, tantas 
vezes, que fico cansado só de olhar para o chão. Há aqui qualquer coisa e, nomeadamente, depois 
na pequena rotunda de acesso às Casas dos Montes e à avenida Bracara Augusta, aquela solução 
para mim como condutor, se quero ir para a avenida Bracara Augusta, quando venho da cidade 
empurram-me para contornar uma rotunda que não existe fisicamente, só está desenhada no chão, 
que me confunde imenso e penso que merecia ali mais qualquer coisa, porque se pode prestar a 
acidentes”. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Seguidamente o senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para 
esclarecer e responder às questões que lhe foram colocadas. ------------------------------------------------ 
Renovando os cumprimentos a todos, vou tentar dar alguns esclarecimentos sobre as questões 
levantadas e de que tenha conhecimento. Dizer que, relativamente à questão que o membro desta 
Assembleia Municipal, Gonçalo Alves, trouxe outra vez, percebo que queira a espuma e não queira 
a substância, suscitando questões que não existem. Tive oportunidade de já o esclarecer na última 
Assembleia Municipal, que reitero e vou tentar agora ser mais pedagógico, para perceber se 
efetivamente consigo ser percebido. O que tem acontecido na matéria no que diz respeito às 
intervenções que são feitas relativamente à saúde pública, essa coordenação não é do Município, 
tive muitas vezes a oportunidade de o dizer. O Município não pertence, não integra, não participa 
nas decisões, que são tomadas. Relativamente às medidas de saúde pública, ainda assim, tem sido 
interpretação e tem sido a avaliação de muitos Autarcas, e também minha, enquanto Presidente da 
Comissão Municipal da Proteção Civil, que era fundamental que este Órgão tivesse mais 
informação, relativamente à evolução da epidemiologia e a tivesse de forma mais agregada 
territorialmente e que pudesse haver um processo de concertação, de cooperação e de entreajuda 
que melhorasse a resposta atempada, resposta que era preciso ser feita, sobretudo no que diz 
respeito àquilo que eram os inquéritos epidemiológicos e, também, o reporte de informação. 
Portanto, durante muito tempo fizemos essa crítica nos órgãos próprios, quer a nível da ARS Norte, 
quer a nível Distrital, quer a nível Local. A verdade é que isso não aconteceu. Depois oportunamente 
o que foi dito e eu reafirmo da minha parte, é que manifestei estranheza, manifestei censura, 
relativamente a isso e tal foi interpretado como uma oposição. Não foi nenhuma situação de mau 
estar ou discórdia, foi apenas a afirmação dos interesses dos Flavienses, daqueles que represento. 
O que acontece relativamente a esta questão e, de alguma forma, o que motivou esta intervenção 
do membro da Assembleia Municipal, foi a suspensão durante algum tempo do boletim 
epidemiológico diário, que a autoridade de saúde pública fazia, que é exclusivamente da sua 
responsabilidade. Como sabem, o Município apenas partilha no seu sítio do Facebook a informação 
que era disponibilizada. A verdade é que de forma inopinada, sem nenhum aviso prévio, durante 
alguns dias, não houve essa informação. O que nós fizemos foi naturalmente, contactar 
institucionalmente a saúde pública do Alto Tâmega, no sentido de perceber as razões pelas quais 
essa informação tinha sido descontinuada, porque estávamos a viver uma situação de incremento 
significativo do número de casos de doença ativa no Alto Tâmega, mas também em Chaves, e havia 
aqui uma situação de necessidade de informação, até para confiança e estabilização, porque os 
processos de transparência têm isso mesmo, geram mais confiança. E a resposta que obtivemos e 
fomos nós que a interpelámos, não foi mais nenhum Município do Alto Tâmega, foi colocada no sítio 
do Município e tinha a ver com a questão de um problema informático, ao que nós dissemos e 
tínhamos manifestado oportunamente em momento anterior, que estaríamos disponíveis para 
apoiar com um técnico de informática, em alguns processos que a saúde pública porventura 
quisesse concretizar. A verdade é que apoiamos e essa manifestação de disposição, de 
colaboração mantém-se e tem sido utilizada e reforçada, porque isto, na minha perspetiva, é 
obrigação dos Municípios. Neste momento a situação é de concertação, é de colaboração e é de 
entreajuda. Mas a resposta que nos foi dada depois, informalmente, foi de que efetivamente havia 
um problema informático com a construção dessa informação, porque não se tratava de um 
instrumento, de uma aplicação que fosse construída a nível do País. Tinha sido construída com os 
técnicos, neste caso pelos médicos de saúde pública deste serviço e havia um problema qualquer 

mailto:assembleia.municipal@chaves.pt


 

20 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES, REALIZADA NO DIA 10 DE FEVEREIRO DE 2021 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES  

Largo de Camões – 5400 - 150 Chaves 

Telefone: 276340500 Fax: 276327724 

E-mail - assembleia.municipal@chaves.pt 

______________________________________ 

Ata nº. 01 – 10/02/2021 

num código que estava a dar erro e, portanto, não seria possível prestar essa informação. A verdade 
é que a partir do dia 4 de fevereiro, esse boletim já foi disponibilizado. Portanto, eu não sei se o 
membro desta Assembleia Municipal sabe ou não, mas desde o dia 4 de fevereiro, que esse boletim 
diário epidemiológico tem sido disponibilizado e inserido nos espaços de comunicação do Município, 
porque tem sido enviado à autoridade de saúde pública. No entanto e na minha perspetiva, mais 
importante do que este argumento e esta tentativa de encontrar aqui sempre uma discórdia, ou um 
antagonismo, vemos que há claramente uma colaboração. Dizer que mais importante do que isso, 
é percebermos que, efetivamente, em resultado das medidas de confinamento mais intensas, de 
um compromisso e de um cumprimento mais relevante dos cidadãos, nós temos vindo a diminuir 
de forma muito progressiva o número de casos de doença ativa, mas também o número de novos 
casos diários de COVID 19. Devo dizer que há muito tempo que Chaves saiu do top 30. Isto de 
facto é um bom sinal, o que não significa que seja definitivo, como bem sabemos. De qualquer das 
formas queria dar nota que na última semana, no Concelho de Chaves, tendo por referência o dia 
6 deste mês, Chaves teve 73 casos por semana. Portanto, significa que é claramente um dos 
Concelhos do Alto Tâmega que tem uma incidência, nas últimas 14 semanas por cem mil 
habitantes, mais baixa. Mas se considerarmos a última semana é claramente mais baixa tem 185.5 
por cem mil habitantes. De qualquer das formas, isto é apenas um registo e uma fotografia deste 
período e que só continuará a ser assim ou menor, se efetivamente continuar a haver um crescente 
compromisso dos cidadãos, relativamente às medidas que são de sua responsabilidade. ------------- 
Depois dizer ao membro desta Assembleia Municipal, Gilberto Alves, que de facto essa situação 
que reporta, infelizmente já data de final de 2019. É uma situação que tem sido difícil de resolver, 
porque numa primeira fase procurámos contratar alguém, mas não fomos bem-sucedidos. É 
necessário efetuar um projeto de especialização, pois trata-se de uma intervenção que requere 
conhecimento técnico, para o efeito. Depois fizemos um procedimento de contratação para fazer 
uma intervenção, em quatro ou cinco locais que apresentam idêntica situação e, neste momento 
está iniciado um processo de contratualização de empreitada para fazer a reparação e a 
estabilização também desse local que referiu. Penso que logo que estas condições climáticas se 
alterem, vamos ter condições para fazer essa intervenção e mais três, apesar de aquela referência 
que fez ao Mapa das Empreitadas não ser isso, porque essa empreitada tem a ver com alguma 
regularização do pavimento e seguramente teremos, dentro de mês e meio, para realizar essa 
intervenção. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Depois, por último, no que diz respeito à intervenção do membro desta Assembleia Municipal, 
Manuel Cunha, comungo exatamente das mesmas preocupações. De facto, tive oportunidade há 
pouco de dizer que de facto existe uma incapacidade. Eu acho que é coletiva, para conseguirmos 
responder adequadamente àquilo que é a dimensão dos efeitos económicos e financeiros, que 
muitos dos nossos pequenos comerciantes, sobretudo da restauração, das bebidas e, também, de 
lojas de outro tipo de artigos, têm vivido e de facto esta situação tem-nos preocupado. Como sabem 
nós aprovamos em dezembro uma medida de Vales para aquisição de bens essenciais. É uma 
medida que foi prevista para vigorar durante três meses, com a possibilidade de prorrogação, com 
a dotação de 300 mil euros e, essa medida tem um duplo objetivo. Por um lado, apoiar as famílias 
mais carenciadas que tiveram uma quebra de receita, mas ao mesmo tempo fazer com que essas 
famílias comprem no comércio local. Portanto, já estão a ser emitidos e já foram emitidos algumas 
dezenas de vales para poderem ser adquiridos. Temos mais de 30 comerciantes locais que 
aderiram a essa iniciativa e a expectativa é que possa crescer. Essa é uma iniciativa que é 
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transversal a todo o Concelho. Todos os comerciantes locais estejam eles aonde estiverem, em que 
Freguesia estiverem, podem aderir a esta iniciativa. Portanto, significa que podem descontar os 
vales na aquisição de bens e serviços essenciais que serão depois pagos, no final do respetivo 
mês. Trata-se também de uma medida que tem esta dupla ambição, uma dimensão social e uma 
dimensão económica e acreditamos que possa ajudar a economia local, porque permite, entre 
outras coisas, comprar não só os géneros alimentares, mas também refeições prontas. É verdade 
que não é suficiente, mas eu também direi que não será suficiente qualquer medida que possamos 
tomar. Como é do conhecimento, também temos disponibilizado aos restaurantes os recipientes 
para take away, já disponibilizámos milhares e milhares de recipientes, já gastámos algumas 
dezenas de milhares de euros nesses utensílios. A verdade, como referi há pouco, é que estamos 
neste momento num processo de avaliação das medidas, todas as que foram tomadas, porque é aí 
que existe dotação financeira alocada que permita reforçar algumas dessas medidas, e irmos 
alargando o âmbito de potenciais benificiários, ou fazendo alterações para que possamos 
eventualmente chegar também a outros produtos. Em resultado dessa avaliação, se chegarmos à 
conclusão de que efetivamente existem necessidades e que o Município tem capacidade financeira 
de apoiar, fá-lo-á. Algumas medidas que estão sendo adotadas em muitos concelhos, eu tive a 
oportunidade de dizer que também esta crise é simétrica em termos financeiros, porque os 
Municípios que têm mais condições financeiras e económicas, estão mais habilitados a poderem 
fazer reforços mais fortes. O Município, como é do conhecimento de todos, tinha uma dívida muito 
exigente, custos financeiros muito exigentes e isso resulta de uma gestão de 4 mandatos do PSD 
que fez com que a dívida total atingisse mais de 42 milhões de euros. Isso teve e tem custos e 
significa que, tal como eu entendo, não podemos voltar atrás e não podemos ficar numa situação 
como tínhamos em 2017. Ainda assim, disto isto, penso que ainda haverá algum espaço para que 
possamos aprovar algumas medidas de apoio direto à Economia local. Entendo que ainda há algum 
espaço comedidamente, porque verdadeiramente o que nós estaríamos a falar não seria de 
dezenas ou centenas de euros a cada um, mas seria de valores muito significativos e esses 
naturalmente o Município, não tem capacidade, bastaria fazer uma conta muito simples imaginem 
que são 400 ou 500, os potenciais beneficiários e, que alguém por exemplo se lembrava de aprovar 
uma medida de dez mil euros. Façamos as contas e vejam quanto dinheiro seria necessário para 
um programa dessa natureza. Por outro lado, temos mostrado disponibilidade, quer aos 
representantes dos comerciantes, quer diretamente aos próprios comerciantes, no sentido de 
melhorar aquilo que seja a nossa capacidade efetiva de intervenção. Bem sabemos que foram 
aprovadas algumas medidas em dezembro, pelo Governo, que ainda estão numa fase de execução 
e, ainda não chegaram verdadeiramente aos destinatários. Estou a falar por exemplo de questões 
relacionadas com o novo layoff, estamos a falar também, de medidas de apoio ao arrendamento ou 
medidas de apoio à quebra de faturação. Algumas dessas medidas foram desenhadas e a verdade 
é que neste momento ainda não chegaram verdadeiramente, por questões de processo de 
tramitação, aos seus benificiários. Dizer que também ficamos confrontados com uma situação de 
dificuldade que é, se não houver registos contabilísticos é muito difícil depois, aferirmos qual foi a 
quebra verificada. E, portanto, isto também de alguma forma gera aqui alguma dificuldade, porque 
temos que ter naturalmente um critério, por uma questão de legalidade, critérios que nos possam 
ajudar a identificar, qual é a quebra de faturação dos respetivos estabelecimentos, para que 
porventura possamos construir soluções que possam fazer, de forma comedida, essa intervenção. 
Agora reconhecendo que é necessário haver mais apoios relativamente à nossa comunidade, 
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estaremos disponíveis para o fazer, sempre e quando esteja no âmbito da capacidade financeira 
do Município e, garanta naturalmente uma continuidade de sustentabilidade financeira e, sobretudo 
de responsabilidade financeira, que é muito importante. Nós não podemos gastar tudo agora, para 
depois a seguir termos, de ser outra vez ajudados e, termos de ser outra vez intervencionados. 
Temos, portanto, aqui uma corrida que não é de sprint, mas terá que ser de meio-fundo, pelo menos, 
ou de fundo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Quanto à questão das obras de Santo Amaro, não vou poder repetir aqui algumas das coisas que 
disse numa reunião com os empreiteiros, não o vou poder dizer porque seria inadequado. De 
qualquer das formas dizer que compreendo bem os incómodos que os moradores, não só os 
moradores diretos daquele troço de intervenção, mas todos aqueles que têm que utilizar aquela via, 
sobretudo os de Valdanta, de Soutelo e de Seara Velha que por ali passam, porque de facto foi 
tempo demasiado. Eu tive a oportunidade de dizer, há cerca de um mês, que esta empresa tem já 
uma multa diária pelo atraso na execução da empreitada. É seguramente a nossa empreitada mais 
deficitária, na qual a prestação do empreiteiro foi claramente menos conseguida. É verdade que 
tem um conjunto de más execuções e deficiências que se mantêm, para além da morosidade, para 
além da complexidade, para além do faz e desfaz, para além de não cumprir os prazos, enfim, todas 
essas questões que foram devidamente registadas na empreitada e que revelam uma incapacidade 
de cumprimento daquilo, que são os termos contratuais por parte da empresa e deve ser notado, 
isso é evidente. Quanto às questões das soluções técnicas, quer no material, quer na solução da 
falsa rotunda que existe, na rua que faz intercessão com a rua Bracara Augusta, dizer que essas 
soluções são soluções técnicas, que foram entendidas como sendo as mais adequadas para fazer, 
não só a distribuição do trânsito, mas também para permitir, com aquela falsa rotunda, que a via 
possa ser utilizada por autocarros e por veículos mais pesados. Porque de outra forma, se fosse 
elevada não poderiam ali circular, pelo menos mantendo os dois sentidos, veículos mais pesados. 
O que me dizem é que esta solução é a única solução possível, depois de muito estudo. 
Relativamente, a esta situação e eu reconheço que nesta matéria não tenho contributo mais 
pertinente que pudesse ter ajudado a encontrar uma solução mais idónea. E, portanto, eu aqui faço 
como faço na saúde, ponho-me nas mãos dos médicos, aqui pusemo-nos nas mãos dos 
engenheiros e dos arquitetos, eles entendem que é a melhor solução e eu tenho que confiar de 
facto que é a melhor solução, porque não conseguimos encontrar outra. Quanto à tonalidade dos 
materiais e às circunstâncias de poderem mudar de cor, tem a ver naturalmente com a humidade. 
Mais uma vez o que me dizem é que aqueles materiais têm a ver com questões de prevenção 
rodoviária quanto à cor, foi essa a solução adotada e que foi uma solução adotada em muitos 
concelhos. Naturalmente, temos que nas variadas áreas reconhecer que há conhecimento técnico 
e temos naturalmente de sufragar e em muitos casos concordar. Deve ser assim na engenharia e 
na arquitetura, como noutras dimensões das áreas que conhecemos”. -------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
António José dos Santos, pelo PSD. “Só queria fazer um pequeno reparo, senhor Presidente, 
aquando da sua intervenção referiu que a dívida que o Município tem, vem de 4 mandatos do PSD. 
Eu quero recordar-lhe e recordar a todos, como bem sabemos, que a divida não vem só de 4 
mandatos do PSD, mas também tem mais responsáveis. Portanto, quando o PSD foi para esses 
quatro mandatos, herdou uma divida anterior, que acompanha todos os mandatos. Era só isso que 
queria dizer”.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Seguidamente o senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para 
esclarecer e responder a esta última questão, que lhe foi colocada. ----------------------------------------- 
Se me for permitido gostaria de aduzir uma ligeira consideração sobre isso, para ser absolutamente 
rigoroso. Dizer que houve um incremento significativo da dívida nos 4 mandatos do PSD, 
naturalmente sem pôr em causa que, de facto, também, quando o PSD assumiu as funções 
autárquicas em 2001, havia de facto uma dívida, quer de curto prazo, quer de longo prazo, mas 
que, de facto, foi incrementada de forma muito significativa e, se quiserem, podemos fazer essa 
análise, quando entenderem. Tenho um documento que a analisa, que posso partilhá-lo com todos, 
no sentido de se perceber que, de facto, houve um incremento significativo. E, se nós quisermos 
ser absolutamente justos e criteriosos, também dizer o seguinte: foi incrementada nos primeiros três 
mandatos do PSD e, no quarto mandato foi reduzida, não de forma suficiente, mas foi reduzida. É 
claro que o PSD assumiu a dívida, quando assumiu a gestão Autárquica, mas a mesma não tinha 
a relevância, nem a preponderância, nem os encargos financeiros que atingiu em 2017. Dizer que, 
também, durante esses quatro mandatos, nos primeiros três, houve um incremento desmesurado, 
impróprio, que pôs em crise a saúde financeira do Município e que no último mandato houve uma 
tentativa de melhoria dessa situação. Mas, ainda assim, no final de 2017, a circunstância de nós 
termos só com juros à Banca, um encargo de um milhão de euros, isso era de facto insustentável e 
que nos retirou capacidade financeira para, por exemplo, adotar novas medidas, que tenham 
naturalmente despesa associada. Foi isso que eu quis significar e, faço naturalmente esta precisão, 
para que fique registado relativamente à intervenção anterior”. ------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No uso da palavra, o senhor Presidente da Assembleia Municipal, Altamiro da Ressurreição 
Claro, efetuou um pequeno esclarecimento. “A questão da dívida tem a ver com a minha pessoa, 
também. Quando eu saí da Câmara quero dizer que a dívida não era nenhum problema para a 
gestão do Município. Rondava os cinco milhões de euros e, portanto, não era significativa. Posso 
dizer-lhe que posteriormente, a dívida foi multiplicada por oito a dez vezes mais. Isto é apenas um 
esclarecimento, mas não quero entrar nesse debate, o debate é para os membros desta 
Assembleia. É um pequeno registo que quero aqui deixar”. ---------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 3 - ELEIÇÃO DE PRESIDENTE – MARIA DO CÉU TEIXEIRA DE MORAIS SEVIVAS. 
EMAIL CPCJ CHAVES; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nos termos regulamentares o email foi apresentado previamente por escrito. ---------------------------- 
Seguiram-se as intervenções dos membros da Assembleia Municipal: -------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Rogério Alberto Amorim Reis Moura, pelo PS. Reiterou os cumprimentos à Assembleia na 
pessoa do senhor Presidente. “O Grupo Municipal do Partido Socialista, congratula publicamente 
Maria do Céu Teixeira de Morais Sevivas por, recentemente, ter sido eleita Presidente da CPCJ. 
Acreditamos que esta eleição representará uma mais-valia para a Comissão, mas também para o 
Concelho de Chaves. Estamos certos que o importante papel da Comissão, quer na promoção dos 
direitos das crianças e jovens residentes no Concelho, quer na prevenção das situações de perigo 
que possam afetar os mesmos, saíram reforçados. Por tudo isto, o Grupo Municipal do Partido 
Socialista felicita a Professora Maria do Céu, fazendo votos de um bom trabalho neste novo desafio. 
Queira aceitar, senhora Presidente eleita, a expressão dos nossos mais respeitosos cumprimentos 
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reiterando as nossas felicitações e sucesso no seu mandato”. ------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gonçalo André Nascimento Alves, pelo CDS. Renovou os cumprimentos a todos os presentes. 
“As Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, como instituições oficiais não judiciárias e com 
autonomia funcional, visam promover os direitos da criança e do jovem, prevenindo evitar situações 
suscetíveis de afetar a sua segurança, saúde, formação ou desenvolvimento integral. A intervenção 
das CPCJ tem lugar quando não seja possível às entidades com competência em matéria de 
infância e juventude, atuar de forma adequada e suficiente a remover o perigo em que se encontram. 
Neste sentido nunca será de mais salientar o papel desenvolvido pela CPCJ de Chaves no 
cumprimento deste desidrato. Assim, cabe-me felicitar a Professora Maria do Céu Sevivas na sua 
eleição como Presidente da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Chaves, demonstrando 
toda a minha solidariedade como membro da Comissão alargada, nesta sua nova missão e 
desejando-lhe a maior sorte e o melhor sucesso”. -----------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
António José dos Santos, pelo PSD. Sobre este assunto perguntou se “Não deveria ter vindo a 
esta Assembleia Municipal o Relatório de Atividades de 2020?” ----------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Seguidamente o senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para 
dar alguns esclarecimentos: --------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Estava a aguardar que me dessem a palavra, como não o fizeram, aproveito para fazer agora 
algumas considerações sobre este assunto. Naturalmente queria começar por saudar e dar também 
uma palavra de estímulo e de congratulação à recém-eleita Presidente da CPCJ de Chaves, 
Professora Maria do Céu Teixeira, como representante do Ministério da Educação, na expetativa e 
estou certo de que naturalmente dará continuidade ao legado deixado pelos anteriores Presidentes 
desta Comissão, designadamente a última, Dra. Cidália Mocho Alves, e, nessa perspetiva, dar-lhe 
também uma palavra de apreço pelo trabalho voluntário, comprometido e competente que tem 
desempenhado, de forma elevada. Como representante do Município queria deixar aqui esta 
palavra de agradecimento, por todo trabalho que realizou e que certamente vai continuar a realizar 
em prol destas crianças que, naturalmente, suscitam a intervenção da CPCJ e, ao mesmo tempo, 
desejar que o mandato da nova Presidente decorra com normalidade e cumprimento daquilo que 
são os objetivos do seu mandato e, naturalmente, que possam contribuir para uma situação de 
diminuição das situações de risco das crianças do nosso Concelho, que é isso que nós desejamos, 
que a CPCJ tenha cada vez um trabalho de maior qualidade, e com menos situações de risco. ----- 
Quanto à questão que foi colocada pelo membro da Assembleia Municipal, António Santos, penso 
que tem a ver com a necessidade de vir a esta Assembleia Municipal, o Relatório de Atividades do 
ano 2020. Esse Relatório, foi-me transmitida nota informal pela nova Presidente da CPCJ que, 
dadas as circunstâncias de ter assumido agora no mês de janeiro essas funções, traria esse 
Relatório na próxima sessão da Assembleia Municipal do mês de abril, elaborado necessariamente 
em articulação com a Presidente cessante. Entendi, então, que dadas as razões apresentadas, que 
não haveria qualquer problema com esse adiamento e penso também que não haveria por parte da 
Assembleia Municipal qualquer óbice a ser colocado porque, certamente, a Assembleia entenderia 
as razões deste atraso.” -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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No uso da palavra, o senhor Presidente da Assembleia Municipal, Altamiro da Ressurreição 
Claro, procedeu a um esclarecimento sobre o assunto, referindo que “Devido à pandemia que 
atravessamos, há documentos cujo prazo de apresentação foi dilatado. Penso que se enquadra 
perfeitamente dentro do que está previsto nas medidas excecionais, no âmbito da pandemia, 
designadamente, a apresentação de contas, e inclusivamente relatórios deste tipo de instituições. 
Não sei se é verdade, apenas deixo aqui o nosso contributo”. -------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ainda neste ponto, o senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, continuou o seu 
esclarecimento “Não sei se se aplica a este documento da CPCJ, no entanto há de facto alguns 
instrumentos que vieram, digamos, dar maior prazo para a prestação de informação e de contas. 
Também, neste caso, fará todo o sentido, sendo certo que se trata de uma informação de caracter 
estatístico que a CPCJ dá, por isso entendo que não há qualquer prejuízo para o acompanhamento, 
por parte deste Órgão, daquilo que são digamos as missões da CPCJ”. ------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gonçalo André Nascimento Alves, pelo CDS. “Senhor Presidente, posso dar aqui um input como 
membro da Comissão alargada. Acabei de receber o Relatório no meu email vindo da CPCJ, e o 
assunto será discutido, na próxima reunião da Comissão alargada que ocorrerá na próxima sexta 
feira à tarde. É por isso, que ainda não foi submetido a esta Assembleia Municipal”. -------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No uso da palavra, o senhor Presidente da Assembleia Municipal, Altamiro da Ressurreição 
Claro, disse: “Muito bem, senhor membro desta Assembleia Municipal, significa que quem está à 
frente da CPCJ está atento e fez chegar de imediato esse Relatório. Mais eficiência que essa, não 
pode existir. Muito obrigado.” -------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 4 – 1ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL MODIFICATIVA (REVISÃO) AOS DOCUMENTOS 
PREVISIONAIS DE 2021. INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 04/DGF/2021; ---------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, fez a intervenção inicial para 
apresentação e defesa da proposta do Executivo Municipal.  -------------------------------------------------- 
Após renovar os cumprimentos a todos os presentes, referiu: “Esta proposta, que já foi submetida 
à apreciação do Executivo e está a ser submetida à aprovação do Órgão deliberativo do Município, 
tem a ver com a primeira alteração modificativa, numa revisão dos Documentos Previsionais 
aprovados para o exercício de 2020/2021. Como sabem os Documentos Previsionais para o ano 
de 2021, já foram elaborados com base nas normas do SNC-AP em que houve algumas novidades 
também, no que diz respeito à alteração dos respetivos documentos, que têm algumas 
especificidades. Mas, o essencial para aquilo que é a análise menos técnica, por parte de todos os 
que participam e intervêm nos Órgãos Municipais, o importante aqui dizer e o que se pretende com 
esta alteração orçamental de cariz modificativa é fazer, digamos, uma modificação nos Documentos 
Previsionais designadamente no PPI no PAM. Mas também, necessariamente, nos documentos da 
despesa e da receita, porque essa é uma das condições sempre que há alteração do Orçamento e, 
regra geral, terá de haver uma revisão. No caso concreto, o que se pretende é acomodar o saldo 
de gerência do ano de 2020. No âmbito da pandemia foram aprovados um conjunto de medidas de 
simplificação administrativa e uma delas foi a possibilidade de os Municípios poderem utilizar o 
saldo de gerência, aprovando tão-somente o mapa de fluxo de caixa, sem necessidade de fazerem 
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a aprovação da prestação de contas, porque em circunstâncias normais a revisão seria 
subsequente à aprovação da prestação de contas. No caso em concreto o que se pretende é, 
naturalmente, fazer reforços de dotações e inscrições de novos projetos e ações, tendo em conta a 
receita disponível que é, grosso modo, aquela que consta do saldo de gerência do ano de 2020. 
Portanto os valores de que nós estamos a falar, no que diz respeito à inscrição de reforço da receita 
são 961,15€, relativos à rubrica de “reposições não abatidas ao pagamento”, mas o que de facto 
tem mais relevância, é a incorporação do saldo do exercício anterior, no valor de 6.425.094,62€. Eu 
permitia-me fazer aqui, uma apresentação muito sintética se necessário e depois, naturalmente, 
darei as justificações ou as pronúncias que entenderem pertinentes, mas ia desagregar isto em 
função do Plano de Atividades Municipal mais relevantes, do Plano Plurianal de Investimentos e do 
Orçamento de Despesa: no que diz respeito ao Plano, digamos que o reforço que está contemplado 
com esta revisão é 120.000,00€ na recolha dos resíduos sólidos; 95.000,00€ no saneamento; 
200.000,00€ na água; 50.000,00€ nos Transportes Escolares; 165.955,46€ na transferência 
financeira que será feita, se for aprovada por este Órgão, para a Associação Promotora do Ensino 
Profissional do Alto Tâmega; 600.000,00€ para reforço de atuação, relativamente à Empresa 
Municipal; e 1.000.000,00€ para apoio à Economia Local. Esta última medida, também pelo seu 
valor, entendemos nós que constitui um importante e necessário reforço à economia local, dando 
assim tradução àquilo que eu tinha dito no período de Antes da Ordem do Dia. -------------------------- 
Relativamente às interpelações que foram feitas pelos membros desta Assembleia Municipal 
designadamente pelo membro da CDU, Manuel Cunha, que se manifestou pelo reforço de algumas 
medidas, estão aqui encontradas as soluções orçamentais para que isso possa vir a acontecer. 
Depois dizer que também no PAM temos um apoio dirigido aos Agrupamentos de Escolas, no valor 
de 50.000,00€. No que diz respeito ao reforço do PPI, com a dotação de que falamos há pouco, 
sobretudo do saldo de gerência, temos um reforço para o Centro Ecuménico de Chaves, 
200.000,00€; na aquisição de viaturas 40.000,00€; na aquisição de máquinas 100.000,00€; em 
grandes reparações 10.000,00€; outros investimentos 50.000,00€; aquisição de terrenos pela 
Autarquia 300.000,00€; aquisição de edifícios no centro histórico 250.000,00€; medidas de 
autoproteção no pavilhão desportivo de Chaves 80.000,00€; piscina municipal 80.000,00€; 
ampliação e requalificação da área de acolhimento empresarial de Chaves 200.000,00€; 
requalificação urbanística da Rua Direita, reforço de 50.000,00€; requalificação da rotunda do 
casino, reforço de 50.000,00€; requalificação da EM 507, pequenas beneficiações, 300.000,00€; 
requalificação da ER 314, 230.100,31€; requalificação da praça do Arrabalde 200.000,00€; 
eficiência energética, segunda fase, 450.000,00€; caminho das lagoas de Chaves 200.000,00€ mais 
150.000,00€; pavimentação e beneficiação de arruamentos e estradas 100.000,00€. No que 
concerne ao Orçamento da Despesa, enfim, aqui alguns acertos relativamente a despesas de 
pessoal 270.000,00€; reforço para as associações sociais e desportivas e um pequeno reforço nos 
protocolos das Freguesias, quero começar a reforçar essa componente. E, portanto, no global está 
aqui explicitado, digamos assim, a alocação do saldo de gerência, que traduz naturalmente um 
incremento do orçamento inicial e que, se for aprovado, vai passar a ser muito próximo dos sessenta 
milhões de euros, 59.796.328,97€, porque inclui este incremento que falamos há pouco, dos 646. 
055, 71€.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Seguiu-se a intervenção do membro da Assembleia Municipal, Carlos Afonso Moura Teixeira, 
pelo PSD. Após cumprimentar os titulares de Órgãos e elementos presentes nesta Assembleia, fez 

mailto:assembleia.municipal@chaves.pt


 

27 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES, REALIZADA NO DIA 10 DE FEVEREIRO DE 2021 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES  

Largo de Camões – 5400 - 150 Chaves 

Telefone: 276340500 Fax: 276327724 

E-mail - assembleia.municipal@chaves.pt 

______________________________________ 

Ata nº. 01 – 10/02/2021 

a seguinte declaração “Apenas para informar que neste ponto, como tem sido tradicional, o voto do 
PSD é a favor, sobre esta matéria”. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes, com setenta 
votos a favor, zero votos contra e zero abstenções, de acordo com a votação abaixo 
discriminada: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: Pelo Grupo Municipal do PS: Altamiro da Ressurreição Claro, Anselmo José Martins, 
Maria Aline Silva Ferreira Caetano, Luís Manuel Areias Fontes, Fernando Luís Lopes Moreira, Nuno 
André Monteiro Coelho Chaves, Fátima Liliana Fontes Correia, Júlio Eliseu dos Anjos Alves, 
Eduardo Júlio Alves Brás, Isabel Maria Ruivo Seixas Martins, Domingos de Moura Alves, Maria 
Adalgisa P. F. Silva Babo, José Francisco de Resendes Carreira, Rui Miguel Alves Sousa Pinheiro, 
Cristina Maria Inocêncio Imaginário, Rogério Alberto Amorim Reis Moura; Maria Manuela Santos 
Rainho e Luiz Mário Alves Carneiro. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal do PSD: Francisco António Taveira Ferreira, Nelson Paulo Gonçalves 
Montalvão, Maria Isabel Teixeira Carvalho da Cunha, António José dos Santos, Carlos Afonso de 
Moura Teixeira, Milena Sofia Vieira de Melo, Manuel Pedro Oliveira Branco Teixeira, Pedro Miguel 
Vieira Miranda, Ana Maria Guedes Chaves Fernandes, André Fontoura Faria, Adelino Júlio Ramada 
Parada, Anabela Maria Neves Martins, Jaime Esteves de Abreu, Gilberto Gomes Alves e Maria 
Ramos Rodrigues. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal da CDU: Manuel Justino Matos Cunha e Raúl Miguel Matos Cunha. ----------- 
Pelo Grupo Municipal do CDS/PP: Gonçalo André Nascimento Alves. -------------------------------------- 
Presidentes de Junta de Freguesia: Águas Frias - Rogério Amaro Alves de Oliveira; Anelhe - Arlindo 
Santos Costa; Bustelo – José Fernandes M. Serralheiro; Calvão e Soutelinho da Raia – António 
Manuel Rua Reis; Cimo de Vila da Castanheira – Lígia Maria Chaves Silva; Curalha - Alfredo 
Augusto Dias Gaspar; Eiras, São Julião de Montenegro e Cela - Fernando Alberto Barreira de 
Moura; Ervededo – André Lourenço da Silveira; Faiões - Octávio Rodrigues Bastos; Loivos e Póvoa 
de Agrações - Cecília Maria Silva A. Alves; Madalena e Samaiões – João Manuel Almeida Pinto; 
Mairos - Adriano Vieira Rodrigues; Moreiras - António José Lopes; Outeiro Seco – Carlos Alberto 
Batista Xavier; Paradela de Monforte - Gilberto Santos de Jesus; Planalto de Monforte(Oucidres e 
Bobadela) - Luís Saraiva Garcia; Redondelo - Nelson Fernandes Costa; Sanfins da Castanheira - 
Rui Alberto Trinta Pintor; Santa Cruz/Trindade e Sanjurge - José António de Oliveira Carreira; Santa 
Leocádia - João Manuel Teixeira Pereira Borges; Santa Maria Maior – Hugo Manuel Alves da Silva; 
Santo António de Monforte - Alcino do Nascimento Santos; Santo Estêvão - Maria José Sena Barros; 
São Pedro de Agostém - Pedro Manuel Pereira Barroco; São Vicente da Raia - Mário José dos 
Anjos; Soutelo e Seara Velha - João Rua Banha; Travancas e Roriz – Filipe Maldonado Pinto; 
Valdanta – Jorge José Pereira de Carvalho; Vidago, Arcossó, Selhariz, Vilarinho das Paranheiras - 
Rui Manuel Branco Rodrigues; Vila Verde da Raia - Pedro Miguel Rodrigues; Vilar de Nantes - Luís 
António Gonçalves Costa; Vilarelho da Raia - António Carvalhal dos Reis, em representação de 
Vilela Seca, Luís Jorge Martins Fernandes e Vilela do Tâmega - Ramiro Figueiredo dos Santos. --- 
Não participaram na discussão e votação do presente assunto, os membros deste órgão 
deliberativo, por não se encontrarem presentes no momento da votação, os seguintes membros: 
António Manuel Pires de Almeida, pelo PS. ------------------------------------------------------------------------- 
Presidentes de Junta de Freguesia: João Ramos Duro, António Lopes, Eduardo dos Santos 
Carneiro e Paulo Nuno de Jesus Pereira. ----------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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PONTO 5 - PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO DE TARIFÁRIO, DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO 
PÚBLICO DE ÁGUA, DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS E DE GESTÃO DE 
RESÍDUOS URBANOS PARA O ANO DE 2021. INFORMAÇÃO N.º 463/DA/2020; --------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, fez a intervenção inicial para 
apresentação e defesa da proposta do Executivo Municipal. --------------------------------------------------- 
Renovo os cumprimentos a todos. A proposta que está a ser apresentada nesta Assembleia é a 
deliberação que já foi tomada pelo Órgão do Executivo Municipal, traduzida na aprovação do 
tarifário do serviço de abastecimento público de água, de saneamento, de águas residuais urbanas 
e de gestão de resíduos urbanos. A necessidade de aprovação deste tarifário resulta da 
circunstância de ter havido um incremento de algumas das componentes da estrutura de custos 
que se traduzem, no caso concreto, em taxas que o Município tem que pagar à Agência Portuguesa 
do Ambiente, designadamente a taxa de resíduos hídricos e também a taxa de gestão de resíduos. 
Como de facto essas taxas têm vindo a sofrer um incremento significativo, nalguns casos 
duplicando, e para o próximo ano até quadruplicando, isso significa que há um custo associado para 
o Município, que tem de ser refletido nas respetivas tarifas, quer da água, quer do saneamento e, 
também, do lixo. Ainda assim, o que se pretende é que esses incrementos de custos não sejam 
refletidos no consumidor final. Portanto significa que o Município tem adotado, anualmente, uma 
política de manutenção dos preços de disponibilização aos consumidores finais destes serviços 
essenciais, fazendo com que os incrementos das taxas sejam assumidos pelo Orçamento 
Municipal. No essencial, o que acontece é que com ligeiras modificações, os preços finais são os 
mesmos de 2020. Portanto, é para que não haja um agravamento da situação dos preços aos 
consumidores, que apresentamos aqui hoje esta proposta. Dizer também que, neste momento, o 
Município tem em vigor de forma provisória duas medidas de apoio à economia local, que têm a ver 
com o preço da água e dos serviços conexos, que contemplam uma medida de redução de 10% da 
água, na tarifa variável, relativamente aos consumidores domésticos e não-domésticos, do primeiro 
e segundo escalão, e tem também uma medida adicional àquela, que diz respeito às famílias mais 
carenciadas com redução adicional de 20% na faturação da água, saneamento e resíduos. Isto sem 
prejuízo de outras considerações que seja necessário fazer, mas, no essencial, é basicamente isto 
que neste momento tinha por oportuno dizer, sobre esta matéria. Estarei à disposição da Mesa e 
dos membros da Assembleia Municipal para qualquer esclarecimento adicional. ------------------------
Seguiram-se as intervenções dos membros da Assembleia Municipal: ------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nuno André Monteiro Coelho Chaves, pelo PS. Começou por cumprimentar o Presidente da 
Assembleia e Secretários, o Presidente da Câmara Municipal e Vereadores, Presidentes de Juntas 
de Freguesia, Membros da Assembleia Municipal, comunicação social. “Em relação a este ponto, é 
importante considerar que o desenvolvimento do setor do abastecimento de água, da recolha e do 
tratamento de águas residuais e de resíduos urbanos, nas últimas décadas, foi capaz de assegurar 
um rápido alargamento da cobertura dos serviços a todo o território nacional, bem como a melhoria 
significativa da qualidade dos serviços prestados às respetivas populações. Esta dinâmica ficou 
igualmente marcada por uma grande heterogeneidade de modelos institucionais e organizacionais, 
facto que aliado à realização de investimentos significativos na melhoria dos níveis de serviços, se 
traduziu numa disparidade significativa de estruturas tarifárias e dos preços praticados nos diversos 
concelhos do território nacional. A correção desta disparidade de estruturas tarifárias e preços, tem 
sido prioritária no desenvolvimento do quadro regulamentar e legislativo institucional do setor, na 
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medida em que é considerada como um obstáculo de fundo à utilização mais eficiente dos recursos, 
à sustentabilidade económica das entidades gestoras e à manutenção da capacidade em realizar 
os investimentos necessários à garantia da universalidade e qualidade dos serviços prestados. 
Assim, a atividade da regulação do setor tem sido objeto de desenvolvimentos muitos significativos, 
no quadro de princípios comuns dos quais se destacam, o princípio da recuperação dos custos, da 
utilização sustentável dos recursos hídricos, da prevenção e da valorização, da defesa dos 
interesses dos utilizadores, da acessibilidade económica, bem como o princípio da autonomia das 
entidades titulares. Estes princípios têm sido vertidos nos diversos instrumentos legislativos 
regulamentares institucionais, que têm vindo a ser criados ao longo dos tempos e constituem, 
digamos, o corpo regulatório do setor, nomeadamente: o Decreto-Lei nº 194/2009 e alterações 
subsequentes, através do Decreto-Lei nº 92/2010 e da Lei nº 12/2014, que estabelece o regime 
jurídico dos serviços municipais e intermunicipais de abastecimento de água, de saneamento de 
águas residuais e de gestão de resíduos urbanos, sujeitando-os aos poderes da regulação da 
entidade reguladora setorial; a Recomendação nº 1/2009, do IRAR, que foi a primeira 
recomendação tarifária especificamente dirigida a promover a harmonização da estrutura tarifária a 
nível nacional e uma maior transparência nos preços praticados; a Recomendação nº 2/2010 da 
ERSAR, que definiu com detalhe os critérios de cálculo para a formação dos tarifários aplicáveis, o 
modelo geral do tarifário, os limites mínimos e máximos das tarifas fixas e variáveis; a nova Lei das 
Finanças Locais instituída pela Lei nº 73/2013, que em reforço da regulação através da ERSAR, 
veio regular a importância dos preços de tarifa associados aos serviços de abastecimento de água, 
saneamento e resíduos, dispondo os números 1 e 2 do artigo 21º, que os preços a praticar não 
devem ser inferiores aos custos direta e indiretamente suportados com a prestação desses serviços; 
a Lei nº 10/2014, através da qual foram atribuídos poderes de regulação acrescidos à ERSAR 
destacando-se, nomeadamente, as atribuições de regulamentar, avaliar e, auditar a fixação e 
aplicação de tarifas, nos sistemas de titularidade Municipal. Portanto, do vasto conjunto de 
obrigações que resultam dos instrumentos legais e regulamentares salientam-se, por se revelarem 
de maior impacto no Município de Chaves, as seguintes: a estruturação dos tarifários em 
componente fixa e variável; a progressividade da tarifa variável e a diferenciação tarifária entre 
utilizadores domésticos e não domésticos; a criação de tarifários especiais de garantia de 
acessibilidade quer com fins sociais ou destinados a famílias numerosas quer para organizações 
de utilidade pública; a definição de níveis tarifários adequados à recuperação dos custos; a 
obrigatoriedade de repercussão das taxas de recursos hídricos e da taxa de resíduos urbanos no 
tarifário aos utilizadores finais é, assim imperativa. A conformação da prática do Município de 
Chaves nos domínios da gestão do abastecimento público de água, das águas residuais e dos 
resíduos urbanos, com as orientações regulamentares e legislativas aplicáveis às tarifas a praticar 
nestes domínios, é a razão central da atual proposta de tarifários, no exercício das competências 
que cabem à Câmara Municipal de Chaves, expressas na proposta que vem a esta Assembleia 
para conhecimento. Ou seja, na manutenção do tarifário social para as famílias de baixo rendimento, 
consistindo na isenção da componente fixa, no alargamento dos patamares de escalões de 
consumo, a que acresce a aplicação do preço bonificado na componente variável da tarifa para o 
serviço de abastecimento e de saneamento; na manutenção ainda do tarifário para famílias 
numerosas relativamente ao serviço de abastecimento, saneamento e de gestão de resíduos 
urbanos, consistindo no alargamento dos patamares de escalões de consumo ,e possibilitando 
assim a manutenção em preçários mais baixos. Um tarifário especial aplicável a associações de 
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caráter social e beneficência que consiste na aplicação de um tarifário igual ao utilizador doméstico. 
Portanto, a presente proposta, como o senhor Presidente da Câmara já referiu, apesar dos 
incrementos das taxas de recursos hídricos e da taxa de gestão de resíduos, salvaguarda que o 
preço final a ser pago pelos Flavienses se mantém inalterado, em valores de 2020. A presente 
proposta de tarifário reflete uma estrutura que incorpora as legítimas opções gestionárias e políticas, 
permitindo assim a visão do Município sobre os serviços públicos essenciais. É, portanto, um 
documento que não ignora as realidades locais sobretudo, no período que vivemos, no contexto 
pandémico e que respeita as características da população do ponto de vista económico e social. 
Relembrar também que, no âmbito das medidas extraordinárias de apoio social, económico e de 
saúde apresentadas pela Câmara Municipal no final do ano passado, haverá ainda uma redução 
de 10% do preço da água no 1º e 2º escalões, durante o primeiro trimestre deste ano, para empresas 
e particulares bem como a redução de 20% no preço da água, saneamento e gestão de resíduos 
urbanos, no mesmo período, para as famílias e empresas que viram o seu rendimento diminuir em 
25% face ao período homólogo”. ---------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Carlos Afonso de Moura Teixeira, pelo PSD. Começou por renovar os cumprimentos a todos os 
presentes. “O Grupo Municipal do PPD/PSD entende que esta proposta atesta a total ausência e 
desinteresse da Câmara Municipal, em políticas modernas de gestão de resíduos. Explicamos: a 
taxa de gestão de resíduos (TGR), nos sistemas de gestão de resíduos urbanos, incide sobre a 
quantidade de resíduos destinados a operações de eliminação, o que no Alto Tâmega se traduz 
apenas na deposição em aterro (eliminação). O foco desta taxa é a redução do papel da eliminação 
em aterro como principal solução de gestão e, em sentido contrário, incrementar o tratamento e 
valorização, em especial da reciclagem dos resíduos. Ora, atendendo aos valores da TGR (20-21) 
assistimos com perplexidade a um aumento de 4,931 vezes deste valor. A título de exemplo, uma 
família que consuma 5 metros cúbicos de água por mês, vai pagar mais 2,07 € por ano e uma que 
consuma 10 metros cúbicos, vai pagar mais 4,14 € por ano. --------------------------------------------------- 

Ano TGR 5 m3 10 m3 

2020 0,0088 € 0,528 € 1,056 € 

2021 0,0434 € 2,604 5,208 € 

Diferença + 4,931 Vezes ∆ = + 2,07 € ∆ = + 4,152 € 

Ou seja, uma vez que a TGR visa penalizar os maus desempenhos dos sistemas de gestão de 
resíduos (Câmara Municipal) em resultado de baixos índices de reciclagem e elevados índices de 
eliminação em aterro. Caros Membros Eleitos, Presidentes de Junta, e vizinhos: Este aumento de 
5 vezes, repito 5 vezes, da TGR apenas vem atestar o evidente e percetível mau desempenho da 
Câmara Municipal na implementação de políticas ativas de redução da produção de resíduos e 
aumento da reciclagem.” --------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Seguidamente o senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para 
esclarecer e responder às questões que lhe foram colocadas. ------------------------------------------------ 
Relativamente a esta matéria queria, naturalmente, fazer uma consideração. Primeiro sobre a 
intervenção enquadradora e esclarecedora que foi feita pelo membro desta Assembleia Municipal, 
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Nuno Coelho, sobre a matéria das estruturas tarifárias e da forma como devem ser construídas e 
do enquadramento normativo que as mesmas têm que observar. Agradecer essa visão pedagógica 
e essas palavras que, certamente, contribuem para que todos possamos ter uma melhor 
compreensão sobre o contexto de enquadramento do objeto desta deliberação, que é para 
conhecimento deste Órgão Municipal. Também registar aqui as palavras do membro desta 
Assembleia Municipal, Carlos Afonso, do PSD que, mais uma vez, tem uma intervenção que me 
parece deslocada, e vou dizer porquê: primeiro, do que nós estamos a falar é duma proposta global, 
que tem a ver com o tarifário de um conjunto dos três serviços, do abastecimento público de água, 
do tratamento de efluentes urbanos, mas também da gestão dos resíduos sólidos. Sobre isto, se 
quiserem, posso escalpelizar em cada uma das tarifas qual foi o resultado final do incremento ou 
do desagravamento, daquilo que são as tarifas individuais de cada um dos escalões e da respetiva 
tipologia. Posso dizer que há um conjunto muito significativo de tarifas que tiveram alguma redução 
e tiveram redução desde 2017. Quase que me atrevo a dar aqui uma: no primeiro escalão, por 
exemplo, em 2017, de 0 a 5 metros cúbicos para os utilizadores domésticos o valor era de 0.5288 
e agora em 2021 há-de ser de 0.05033. Portanto, há aqui um conjunto de tarifas que tiveram um 
desagravamento, desde 2017. De facto, se quiserem eu posso partilhar com os membros desta 
Assembleia esse documento, que tem essa análise criteriosa de cada uma das tarifas. Depois, dizer 
que está a querer confundir na minha perspetiva, matérias distintas. Focou a sua atenção em 
particular na gestão dos resíduos sólidos, em particular na gestão dos resíduos sólidos urbanos. 
Quando nós estamos a falar das duas taxas, sabemos bem que uma taxa é de utilização ineficiente 
por exemplo, no que diz respeito aos recursos hídricos que tem a ver com a água que nós captamos 
e com a água que nós rejeitamos para tratamento. É verdade que temos que fazer um trabalho 
muito significativo, nesta matéria, mas eu queria recordar aqui qual era a taxa de desperdício de 
ineficiência em 2017, queria recordar aqui por exemplo só no que diz respeito à água, o sistema 
tinha ineficiência de 70%, em 2017. Quer falar em ineficiência, em racionalidade e em equidade 
sobre esta matéria, quando o desempenho da gestão do PSD, que herdámos foi uma ineficiência 
de 70%, estávamos no top ten, daquilo que são os Municípios que têm sistemas autónomos de 
abastecimento de água. Aos consumidores finais, sinceramente, devo dizer que já fizemos muito 
nesta matéria, e é suposto ainda virmos a fazer. Mas permitindo-me fazer uma referência ao 
trabalho que tem vindo a ser feito, importa referir que em 2017 tínhamos cerca de 70% de perdas, 
de que já falámos; 2018 cerca 67,62%; 2019 tínhamos 52.32% e esperamos em março deste ano 
conhecer a evolução da eficiência, em 2020. Também, dizer aqui que nesta matéria temos vindo a 
fazer o que não se fez no passado, nas intervenções de requalificação urbanística, com a 
substituição integral de todos os troços dos sistemas que apresentam ineficiências de água e 
saneamento, temos gasto milhares de euros como já perceberam. No passado essa política não 
era seguida, e para o comprovar dou dois exemplos: a Avenida do Estádio e a Avenida Irmãos 
Garcia Lopes. Estas duas intervenções foram feitas sem que houvesse uma requalificação ou uma 
substituição das condutas de água e de saneamento. Eu sei bem que estas obras não dão votos e, 
por isso, às vezes há uma tendência para não se fazerem, mas com este Executivo estão a ser 
feitas e sempre com qualquer intervenção, mesmo que no projeto inicial não esteja contemplada, 
faremos todos os esforços financeiros para que elas aconteçam, para que nós melhoremos a tal 
eficiência, para que nós tenhamos um mundo e um Concelho mais sustentável, na utilização dos 
recursos designadamente, da água, quer no que diz respeito à captação, quer no que diz respeito 
à rejeição. E, portanto, focando-nos agora particularmente na questão dos resíduos sólidos urbanos 
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é preciso perceber que há duas dimensões. Há uma dimensão supramunicipal quanto à gestão e 
valorização dos resíduos urbanos, que é uma competência do Estado. Como sabem está 
concessionada no que diz respeito ao tratamento e valorização à antiga Resinorte, que agora está 
transferida para uma empresa privada e tem a ver depois com a gestão do sistema Municipal. 
Também aí estamos muito condicionados, como é sabido, pela disponibilização de Ecopontos. Eu 
sei bem o que é que os senhores Presidentes de Junta, que me estão a ouvir, têm feito através de 
sucessivos e reiterados pedidos de novos ecopontos e o que nós lhe temos dito é que essa gestão 
não é da competência do Município, é competência do concessionário do sistema multimunicipal. 
Nós bem gostaríamos que acontecesse e temo-nos feito ouvir bastante, quer nas reuniões da 
Assembleia Geral dessa Entidade, quer também junto da própria tutela do Ministério do Ambiente. 
Fizemos uma identificação de um conjunto de novos ecopontos que precisávamos nas mais de 100 
aldeias, mas além das várias dezenas de reforço que necessitamos, também a seguir teria de haver 
capacidade de recolha e de transporte, para que depois esses resíduos urbanos pudessem, 
naturalmente, ser recolhidos e não permanecerem, como muitas vezes acontece, vários dias cheios 
no local. E quanto esforço tem sido feito neste sentido! Quanto, concretamente, àquilo que fala da 
taxa de gestão de resíduos e de um incremento de 5%, esse 5% há-de ser em 2021, mas não é 
desse tarifário que nós estamos a falar. Do tarifário que nós estamos a falar de 2021 ainda tem a 
ver com as taxas de 2020 e, ainda assim, mesmo que o incremento dessas taxas possa acontecer, 
e vai acontecer na grandeza que disse, é já do conhecimento público, apesar de não ter sido 
comunicado formalmente. Ainda assim, nós queremos que ele seja incorporado e que isso não 
prejudique os cidadãos, no seu conjunto. No entanto, existe um trabalho que é da responsabilidade 
do Município, mas também da responsabilidade da comunidade, da responsabilidade das escolas 
e vamos procurar fazê-lo. Até agora a pandemia não permitiu que esse trabalho começasse a ser 
feito, um trabalho pedagógico de sensibilização da comunidade para que os nossos vizinhos, cada 
vez mais, façam a separação do papel, do vidro, da roupa também, e do plástico. É neste esforço 
de diminuição da quantidade de resíduos, que depois vão ser tratados e valorizados, eu quase me 
atrevo a dizer, devíamos também insistir no reduzir, porque antes do reutilizar, o importante é 
reduzir. Dizer, portanto, que o Município ainda tem um caminho a fazer neste domínio e, fá-lo-á com 
certeza. Mas também é verdade que a ineficiência que herdámos está a ser debelada, 
progressivamente, sobretudo, como já se percebeu nos sistemas de água, ainda é muitíssimo 
relevante. E nos sistemas de efluentes, temos um problema gravíssimo, como é do conhecimento 
de todos, é que o nosso sistema de saneamento recolhe milhares de metros cúbicos de águas 
pluviais, portanto, há um esforço a fazer, que é um esforço gigantesco, que o Município não 
consegue concretizar, pois representa muitos milhões de euros que o Município não tem para fazer 
aquilo que é preciso, por isso não foi feito durante muitos anos, designadamente no sistema de 
água, no sistema de águas pluviais, no sistema de saneamento de águas residuais e pluviais. E, 
portanto, não desviemos as atenções, porque essas atenções têm que ser centradas no que é 
essencial e já se percebeu que há ineficiência, em muitas dimensões, temos feito esse trabalho e 
vamos continuar a fazê-lo. Porque há projetos que estão aprovados, alguns estão para ir para o 
terreno, mais na lógica da eficiência do que na questão do custo, têm a ver com a questão da 
sustentabilidade ambiental e com a gestão parcimoniosa dos nossos recursos, e disso dependerá 
a vida futura das nossas comunidades”. -----------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Carlos Afonso de Moura Teixeira, pelo PSD. “Senhor Presidente uma pequena pontualização. 
Referiu que o aumento é de 5%, mas o aumento é de cinco vezes, de 0, 0088 para 0,0434. Portanto, 
não é de 5%, ou seja, é um aumento de cinco vezes o valor desta taxa”. ----------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para esclarecer e 
responder à questão que lhe foi colocada. --------------------------------------------------------------------------- 
“Esse incremento de 5% que há-de ser na taxa, e estamos a falar da taxa de gestão de resíduos, 
não está refletido ainda neste tarifário, mas ainda que o venha a estar, não é repercutido nos 
consumidores finais. É importante que isto seja dito, o tarifário que nós trazemos aqui, eu acho que 
isso é mais importante ainda que o incremento de taxas públicas, designadamente destas, não está 
a ser repercutido diretamente nos consumidores finais. Entendemos que é importante continuar a 
haver um esforço, ainda do lado da eficiência, para que algum dia nós possamos tomar uma decisão 
que seja gravosa para os nossos concidadãos. Ainda há muito a fazer, no lado da eficiência, para 
reduzir os custos com o abastecimento de água, com o tratamento de efluentes e com a recolha, 
transporte e reposição. Nós estamos numa linha descendente e não numa linha de incremento, 
como fez o PSD desde 2010. E isto é importante, apesar de dizer e de reconhecer que estamos 
todos a fazer um trabalho importante de diminuição de resíduos e de valorização dos mesmos. 
Estamos empenhados nisso e temos um projeto e uma candidatura que estamos a terminar 
exatamente no âmbito de algumas questões dos resíduos que é importante tratar, designadamente 
dos resíduos de que nós sobejamente falamos, que são os resíduos dos restaurantes e alimentares. 
Tratar adequadamente o que é importante, encontrar um projeto que dê resposta a estas 
necessidades, que muitas vezes têm consequências muito negativas para a comunidade, sobretudo 
nas épocas de Verão, e sabemos todos a perturbação e o incómodo que tudo isso gera. ------------- 
A Assembleia tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 6 - MANUTENÇÃO DO VALOR DAS TAXAS MUNICIPAIS, NO ÂMBITO DA PANDEMIA 
DO COVID - 19 PROPOSTA N.º 02/GAPV/21; --------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, fez a intervenção inicial para 
apresentação e defesa da proposta do Executivo Municipal. --------------------------------------------------- 
Reitero os cumprimentos. Contrariamente ao que acontecia no assunto imediatamente anterior, que 
era para conhecimento, este é para aprovação. Porque, se na proposta anterior estávamos a falar 
de tarifas e de preços, aqui estamos a falar de taxas que são da competência do Órgão Deliberativo 
Municipal. Neste contexto a proposta que aqui está, e que se propõe que os efeitos possam retroagir 
a 1 de janeiro de 2021, tem em consideração e como fundamento a situação de pandemia e os 
graves efeitos negativos que tem causado na nossa comunidade, nas famílias, nas empresas, nos 
negócios. A proposta agora apresentada visa evitar o automatismo, ou seja, a atualização 
automática que está prevista no regulamento destas taxas municipais. Quando este regulamento 
foi aprovado, foi-lhe introduzido que determinava uma atualização automática das respetivas taxas, 
em função da evolução do índice de preços aos consumidores, excluindo a habitação e tomando 
por referência o período de setembro a outubro imediatamente anterior. E, portanto, se os Órgãos 
do Município não tomarem aqui uma deliberação, as taxas municipais que estão em anexo a este 
regulamento, terão um incremento de cerca de 1%. O que aqui se propõe é que esse mecanismo 
de atualização automática de periocidade anual, no ano de 2021, fique suspenso por decisão dos 
Órgãos Municipais e que efetivamente essas taxas fiquem no montante idêntico àquele que 
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vigoraram em 2020, tendo em consideração naturalmente os efeitos negativos da pandemia. 
Também é uma forma de não agravar as situações de acesso a alguns serviços que o Município 
presta. Portanto a proposta que aqui está, depois de aprovada, mantém as taxas do ano anterior, 
diminuindo a correspondente receita expectável para o ano 2021. É, por isso, uma medida inserida 
no âmbito do combate à pandemia e de apoio às medidas de caracter económico, que aqui vem de 
forma individual e singular. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Seguiram-se as intervenções dos membros da Assembleia Municipal: -------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nuno André Monteiro Coelho Chaves, pelo PS. “O combate à pandemia do coronavírus covid-19 
passou a assumir, desde o início do mês de março de 2020, a primeira prioridade da Câmara 
Municipal de Chaves, como intervenção de iniciativa própria e direta, com a cooperação a vários 
níveis, com entidades públicas e privadas e com a implementação de um conjunto significativo de 
medidas de gestão da comunidade, dos equipamentos e dos espaços públicos, partilhando 
informação com regularidade com todos os cidadãos, pelos vários suportes disponíveis. A atuação 
da Câmara Municipal de Chaves assumiu e assume, necessariamente, nesta nova área da sua 
atuação, um conjunto de despesas com relevante dimensão financeira, que a Câmara Municipal de 
Chaves tem a capacidade de assumir e de enquadrar legalmente pela publicação de vários 
diplomas legais, no quadro do combate à pandemia da covid-19. A Câmara Municipal de Chaves, 
no âmbito das medidas de prevenção, de contenção, de mitigação e tratamento da infeção 
epidemiológica, não pode ignorar naturalmente e não ignorou as suas responsabilidades sociais e 
económicas, bem como não ficou indiferente ao forte impacto que as medidas levadas à cabo pelas 
sucessivas renovações do estado de emergência, têm nas suas múltiplas dimensões. Por isso, 
queremos aqui destacar e relembrar as medidas extraordinárias de apoio social e económico, 
implementadas desde a primeira fase desde março, bem como as 29 medidas aprovadas no final 
do ano passado, para o primeiro trimestre deste ano. A concretização destas ações e destas 
medidas só são possíveis devido à gestão Autárquica rigorosa, criteriosa e eficiente, como tem sido 
protagonizada pelo atual Executivo, que tem sabido gerir bem e responsavelmente os recursos 
públicos municipais, que sabemos bem são sempre limitados. A proposta de manutenção do valor 
das taxas municipais e como o senhor Presidente da Câmara Municipal referiu, não é seguramente 
pelo impacto que tem em termos de Orçamento Municipal, mas é sobretudo, um sinal claro da 
sensibilidade social e económica deste Executivo e, por isso, naturalmente o grupo municipal do 
Partido Socialista, saúda esta posição e votará favoravelmente esta proposta”.---------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nelson Paulo Gonçalves Montalvão, pelo PSD. “Renovo os cumprimentos feitos anteriormente 
e, sem mais demora, refiro-me em nome do Grupo Municipal sobre este Ponto da Ordem de 
Trabalhos e aproveito a oportunidade, uma vez que o argumentário é o mesmo, também para o 
Ponto seguinte, ou seja, o Ponto 7. Sobre este ponto nº 6 da ordem do dia (“MANUTENÇÃO DO 
VALOR DAS TAXAS MUNICIPAIS, NO ÂMBITO DA PANDEMIA DO COVID-19 PROPOSTA N.º 
02/GAPV/21” e 7. “MANUTENÇÃO DO VALOR DAS TAXAS MUNICIPAIS, NO ÂMBITO DA 
PANDEMIA DO COVID-19 PROPOSTA N.º 02/GAPV/21”) em nome do Grupo Municipal do PSD, 
referir o seguinte: A situação de emergência de saúde pública de âmbito internacional, causada 
pelo novo Coronavírus, classificada pela Organização Mundial de Saúde como uma pandemia, no 
dia 11 de março de 2020, tem sido terrível para todos nós. Em abril do passado ano (2020.04.30), 
afirmamos que “esta é sem dúvida uma Assembleia ímpar na histórica deste órgão e não 
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propriamente pela ordem de trabalhos em si, mas sim pela conjuntura atual referente à pandemia 
covid19”. Hoje, quase 1 ano depois, infelizmente, continuamos a viver idêntica ou pior situação em 
termos pandémicos. Todos temos consciência que vivemos um período particularmente difícil, pelo 
momento que estamos a atravessar e pelo facto de podermos vir a ter novas vagas desta pandemia 
sabe-se lá quando…Impõe-se, por isso, uma vez mais responder à situação presente, mas também 
que nos preparemos para a situação futura. Nesta altura, o GMPSD pretende: Lamentar e 
apresentar um voto de pesar às enlutadas famílias, vítimas deste inimigo, covid-19. Saudar e 
apresentar um voto de louvor a todos aqueles que estão nas diferentes linhas de combate a esta 
pandemia (saúde, bombeiros, forças de segurança, IPSS, proteção civil, serviços municipais, 
funcionários e colaboradores, Câmara Municipal, Juntas de Freguesia, etc, etc, etc…) Todos, sem 
exceção, merecem o nosso mais profundo e reconhecido agradecimento! Sublinhar que os 
flavienses têm dado uma enorme lição de civismo enquanto povo! Vivemos tempos difíceis, num 
quadro de grande imprevisibilidade e em que a velocidade da incerteza supera a certeza da 
realidade e o dispensável tacticismo político. ----------------------------------------------------------------------- 
Em matéria do COVID-19, entende o GMPSD, uma vez mais e sempre, colocar os interesses da 
saúde pública à frente dos objetivos e interesses partidários. Apenas nos preocupam a melhoria 
das condições e qualidade de vida das pessoas: O Homem é a nossa medida, nossa regra absoluta, 
nosso início e nossa meta. Sem absoluto respeito por ele não há, não pode haver, democracia 
verdadeira. É aos eleitos que compete apontar os melhores caminhos, tomar as decisões mais 
ousadas, justas e necessárias. É aos eleitos que compete mobilizar o coletivo, dar atenção aos mais 
fragilizados, expostos ou necessitados. É ao PSD enquanto partido humanista e interclassista, que 
cabe, uma vez mais e de novo, assumir as suas responsabilidades. Cabe servir as populações do 
nosso Concelho, seja hoje, enquanto oposição, seja amanhã, no exercício de funções executivas 
municipais. O PSD tem que estar á altura dos anseios das pessoas em ambas as situações. E neste 
momento difícil, uma vez mais, o PSD estará á altura das circunstâncias. Aceitamos a 
responsabilidade de ser parte da solução votando favoravelmente a presente proposta tendo em 
vista a aprovação da manutenção do valor das taxas municipais existentes em 2020 para o ano de 
2021, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2021, no âmbito da pandemia do COVID-19”. ------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Rogério Alberto Amorim Reis Moura, pelo PS. “Renovo os meus cumprimentos a todos. Ouvi 
com atenção a intervenção do membro da Assembleia Municipal, Nelson Montalvão, e não percebi, 
tirando as duas últimas frases o que é que isto tinha a ver com este Ponto, a não ser mais um pouco 
de propaganda o que me pareceu, para além do tempo do PSD não ter sido contabilizado”. --------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas. ------------------------------------------------------------------ 
Os meus cumprimentos, novamente. É só para registar aquilo que é a interpretação dos vários 
intervenientes. Quanto a este ponto, dizer que todas as decisões que venham a ser tomadas neste 
âmbito e que tenham como motivação próxima, a mitigação dos efeitos da pandemia, 
designadamente neste contexto, e na dimensão económica, o Município está a fazê-lo em todas as 
frentes, sempre numa lógica da responsabilidade financeira. Interpretamos que de facto é 
necessário continuadamente tomar as decisões, mas de forma humanista e social, com a certeza 
de que o Município tomará todas as medidas que puder tomar, nunca fazendo perigar aquilo que é 
o essencial, que é a estabilidade e o garante da competitividade, da afirmação da solidariedade, e 
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da integração. Porque só poderá cumprir esse papel de forma capaz, se tiver esses investimentos 
e essas capacidades. Eu não queria que o Município, voltasse a tempos bem recentes e tudo 
faremos para que isso não possa acontecer, com este intuito e com este propósito, visando sempre 
apoiar todos os que fazem parte desta comunidade e que precisam, neste momento, de uma 
atenção particular, sendo certo, que esta decisão e, percebemos bem que é simbólica porque em 
termos financeiros, não terá uma expressão muito significativa. Ainda assim, fica esta nota de 
preocupação e de atenção do Município, relativamente a esta matéria. É isso que nós queremos 
notar e ainda bem que o PSD nos acompanha, apesar de no período introdutório, Antes da Ordem 
do Dia, estava a pensar que a questão da pandemia ia ser motivo de alguma dialética política. Ainda 
bem que não e esperemos que continuemos porque, de facto, é matéria que temos que interpretar 
sempre numa lógica de principio meio e fim, como sendo apartidária, sobretudo com o compromisso 
com quem sofre neste momento. --------------------------------------------------------------------------------------- 
Colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. ----------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 7 - MANUTENÇÃO DO VALOR DAS TAXAS MUNICIPAIS, NO ÂMBITO DA PANDEMIA 
DO COVID-19. PROPOSTA N.º 14/GAPV/21; ---------------------------------------------------------------------- 

Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente por escrito. ----------------- 
Não houve intervenções. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. ---------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 8 - AUTORIZAÇÃO DE CONCESSÃO DE APOIO ÀS FREGUESIAS, POR PARTE DO 
MUNICÍPIO DE CHAVES, EM VISTA À REALIZAÇÃO DE OBRAS DE IMPORTÂNCIA LOCAL. / 
APROVAÇÃO DE MATRIZ DE PROTOCOLO DISCIPLINADOR DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
DAS PARTES SIGNATÁRIAS. PROPOSTA N.º 12/GAP/2021. ------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, fez a intervenção inicial para 
apresentação e defesa da proposta do Executivo Municipal. --------------------------------------------------- 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal, senhores secretários, senhoras e senhores 
Vereadores, senhores membros desta Assembleia Municipal, senhores Presidentes de Junta, 
pessoal de apoio, porventura outras pessoas que nos estejam a acompanhar, também, na evolução 
dos trabalhos. Começo por dizer que a proposta que tenho a honra de aqui apresentar, tem o 
enfoque naquilo que é o relacionamento de cooperação com as Freguesias. O que está aqui em 
causa é o reconhecimento  de que as Freguesias, têm um papel muito importante na satisfação de 
um conjunto de necessidades das respetivas comunidades locais. São também as Freguesias que 
têm uma maior proximidade, uma maior identificação, naturalmente, com os seus fregueses. E, 
nessa perspetiva, reconheço que os recursos, sobretudo os recursos financeiros das autarquias 
locais, são insuficientes para a consecução daquilo que são as suas atribuições e a concretização 
das suas competências. Dizer que, desde o início do mandato nos finais de 2017 até hoje, foi 
estabelecido um compromisso, um acordo, ainda que tácito, com os senhores Presidentes de Junta, 
no sentido da concessão de apoio financeiro para a concretização das suas competências próprias 
e, para incremento da sua capacidade financeira e operacional, para a realização das muitas 
intervenções, ações e projetos que querem continuar a fazer, para a melhoria do bem-estar das 
respetivas populações que servem. Um compromisso que se traduziu num valor sensivelmente 
idêntico para o mandato. Posso dizer hoje que, com esta proposta, estaremos naturalmente com 
um envelope financeiro, no mandato, superior a 3.3 milhões de euros de transferências financeiras 

mailto:assembleia.municipal@chaves.pt


 

37 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES, REALIZADA NO DIA 10 DE FEVEREIRO DE 2021 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES  

Largo de Camões – 5400 - 150 Chaves 

Telefone: 276340500 Fax: 276327724 

E-mail - assembleia.municipal@chaves.pt 

______________________________________ 

Ata nº. 01 – 10/02/2021 

para as Freguesias, sem aqui naturalmente contabilizar o apoio que o Município dá às Freguesias, 
seja o traduzido no apoio técnico, administrativo, mas sobretudo contabilístico, que é feito pelo 
Gabinete Técnico de Apoio às Freguesias, que naturalmente garante a assessoria dessa área que, 
para além de capaz, é atempada dispensando as Freguesias de terem que assumir centenas de 
milhares de euros, no seu conjunto, anualmente. Sabemos bem qual é o custo mensal de uma 
assessoria técnica, neste domínio, que pode superar facilmente os 120 ou 150 euros. Mas também, 
aquilo que tem sido o apoio, ainda que insuficiente, para tudo o que são as necessidades do 
Concelho, da utilização dos recursos operacionais no apoio à beneficiação e manutenção dos 
caminhos vicinais, que são da competência exclusiva das Freguesias, mas que o Município e bem, 
há alguns tempos, tem dado um apoio muito relevante, disponibilizando máquinas e equipamentos, 
para garantir a manutenção e o funcionamento de muitos dos caminhos agrícolas e caminhos 
florestais. Portanto, há aqui uma intervenção conjunta muito importante, naquilo que seriam as 
competências próprias das respetivas Freguesias. Dizer que foi assumido com os senhores 
Presidentes de Junta, que o compromisso de manutenção nos 4 anos seria de valor financeiro 
idêntico ao tomado por referência, que foi consensualizado em 2016. Ainda assim fruto de uma 
evolução financeira favorável, foi possível melhorar, ainda que pouco significativamente, aquilo que 
é o envelope financeiro para as Freguesias. Neste momento, a proposta que aqui estamos a 
submeter à Assembleia Municipal é uma proposta que se traduz num valor global de 837. 712,50€, 
é este o valor que entendemos estarmos em condições de transferir para as Freguesias, para a 
concretização das suas competências próprias. Esta proposta resulta de uma tentativa de 
consensualização com as Freguesias, no sentido de poder ser alocada às finalidades que eles 
consideram mais prementes. Tem também outra particularidade que, de alguma forma, é uma 
constante dos últimos anos que é o cumprimento integral dos compromissos feitos com os senhores 
Presidentes de Junta. Connosco não tiveram apoios financeiros atrasados, não tiveram 
compromissos financeiros renegados para outros exercícios, connosco aquilo que foi o 
compromisso assumido, quer nos montantes quer nos timings de transferência foram cumpridos, 
podendo até dizer que em alguns momentos, foram melhorados e foram antecipados. E a proposta 
que agora apresentamos para ser sufragada por este Órgão, vai exatamente nesse sentido e com 
a particularidade que eu dizia, que é efetivamente para ser paga neste exercício de 2021, e ser 
paga dentro do mandato deste Órgão Executivo. Ou seja, a proposta que aqui está presente, 
apresenta como momentos de pagamento dois, sendo que ambos serão concretizados no âmbito 
temporal deste Executivo Municipal, para não fazermos como acontecia no passado, de transferir 
para outros, responsabilidade dos presentes. É isto que tenho naturalmente para dizer a esta 
Assembleia Municipal sem prejuízo de podermos, em momento posterior, voltar a este assunto. ---
Seguiram-se as intervenções dos membros da Assembleia Municipal: ------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Carlos Afonso de Moura Teixeira, pelo PSD. Senhor Presidente da Assembleia Municipal, senhor 
Presidente da Câmara Municipal, caros Membros Eleitos, senhores Presidentes de Junta, caros 
Vizinhos: Em 2018 o Grupo Municipal do PPD/PSD entendeu votar contra a proposta, por ela ter 
subjacente o pressuposto de o valor de 2016 ser estável para os 4 anos do mandato. Dizia então o 
senhor Presidente da Câmara “É este o valor igual para os próximos 4 anos”. Por isso, votámos 
contra, em consciência, mesmo contra o sentido de voto dos Presidentes de Junta eleitos pelo PSD. 
Era nosso entendimento que a melhoria das condições financeiras do País e da Autarquia deveriam 
ter adjacente a melhoria do apoio às Juntas de Freguesia. Em 2019 entendemos votar igualmente 
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contra a proposta, por entender que o crescimento do valor das verbas para as freguesias não era 
proporcional ao aumento do valor gasto em festividades. Além disso, manifestámos preocupação 
com a falta de um critério de majoração, que atendesse às especificidades das freguesias com 
várias aldeias ou lugares. Em 2020, o Grupo Municipal do PPD/PSD considera ter valido a pena ter 
votado contra as propostas de 2019 e 2018. Por um lado, verificou-se o aumento dos valores 
transferidos em 2019 e 2020 e, por outro lado, o valor transferido para as freguesias com mais de 
uma aldeia ou lugar sofreu uma majoração. Valeu mesmo a pena ter sido contra, apesar da 
incompreensão de alguns dos eleitos. Afinal tínhamos razão, pois havia margem para aumentar o 
apoio direto -desconhecemos o montante atribuído a cada Freguesia proveniente da EHTB – às 
freguesias. Adicionalmente, em 2021 haverá eleições e, estamos certos, o valor do apoio irá 
continuar a aumentar. Em 2021, face ao exposto, ouvidos os Presidentes de Junta eleitos pelo PSD, 
o Grupo Municipal do PPD/PSD entende votar a favor da proposta.” ----------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente de Junta de Freguesia Madalena e Samaiões, João Manuel Almeida Pinto. 
Cumprimento a Mesa, o senhor Presidente e os senhores secretários, o senhor Presidente da 
Câmara Municipal e os senhores vereadores, os membros da Assembleia Municipal e os senhores 
Presidentes de Junta. “Embora as Juntas de Freguesias tenham competências próprias, tanto 
exclusivas, como partilhadas, em domínios bastante diversificados na promoção e salvaguarda dos 
interesses das respetivas populações, este apoio prestado pela CMC às Freguesias obedece à 
descentralização da atividade autárquica e tem como principal intuito dar uma resposta mais eficaz 
aos problemas e necessidades das diferentes freguesias. Este apoio é um reflexo da importância e 
inegável relação de proximidade que existe entre as freguesias e as respetivas populações, tendo 
em conta que as freguesias de pequena dimensão dispõem de escassos meios, que dificultam o 
desenvolvimento das atividades imprescindíveis ao cumprimento das necessidades das suas 
populações. Em contraposição às medidas adotadas pelo anterior Executivo do partido PPD/PSD, 
que esperou pelo último ano, ano de eleições, para prestar este tipo de apoio, o atual Executivo 
teve e tem claramente um reconhecimento diferente daquele que é o exercício das atividades 
realizadas pelas Juntas de Freguesias, pois além de manter e honrar esse compromisso para os 4 
anos de mandato, foi ainda mais além, com um aumento significativo no ano transato e também no 
atual, estamos a falar de contratos no valor de 837 712,50 €, em detrimento dos valores dos anos 
anteriores. Este protocolo tem enquadramento legal que nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 
7.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, constituem atribuições da freguesia a promoção 
e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com o Município. 
E porque importa fazer uma referência às cláusulas constantes neste protocolo que traduz um 
interesse mútuo na realização de obras com importância para o desenvolvimento das freguesias, 
com claros benefícios para as respetivas populações locais, saliento o que referem as cláusulas 
mais importantes do contrato, no que diz respeito às obrigações contratuais das Freguesias, de 
forma que a aplicação destes valores seja feita de forma rigorosa e transparente e para este efeito 
exige o protocolo que as obras sejam realizadas de forma procedimental e que em cada obra 
realizada seja afixado nesse local, de forma visível na via pública, uma placa descritiva, a publicitar 
o Protocolo celebrado com a CMC, durante e até 6 meses após a conclusão da obra e, além disso, 
assegurar que a aplicação das verbas referentes do protocolo sejam realizadas no ano em vigor, 
isto é, até 31/12/2021. Neste âmbito, tem a União de Freguesias de Madalena e Samaiões, 
preconizado fazer os respetivos procedimentos a que o protocolo se refere, assim como a sua 
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publicitação. Para terminar, estes apoios refletem claramente a boa gestão que este Executivo tem 
demonstrado, pois só assim é possível, diminuir a dívida herdada, fazer obra na nossa linda cidade, 
tornando-a mais atrativa e, ao mesmo tempo, apoiar as Juntas de Freguesia na sua atividade. 
Estamos cientes que mesmo, com este protocolo, não é possível fazer tudo... mas é sinal de clareza, 
de equidade... é sinal de que existe um tratamento mais justo e proporcional para e entre as 
Freguesias do Concelho”. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Carlos Afonso de Moura Teixeira, pelo PSD. “Só para dar nota que o apoio do PPD/PSD, não foi 
no último ano antes das eleições. É um apoio que já vem desde o mandato do Dr. João Batista. Os 
protocolos eram assinados com as Juntas de Freguesia e as verbas eram transferidas. As 
condicionantes financeiras do mandato anterior são conhecidas e, portanto, apenas foi possível 
efetivar esse apoio no último ano do mandato anterior, nessa concretização de materialização. Mas 
esse apoio, e há Presidentes de Junta que vêm de mandatos dessa altura, poderão atestar que 
esse apoio, essa transferência de verbas para as Freguesias devidamente protocoladas, existia. 
Portanto, é essa correção que pretendia dar, para não ficar a ideia de que apenas no último ano de 
dezasseis houve essa transferência, o que não corresponde à verdade”. ----------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas. ------------------------------------------------------------------ 
Renovo os cumprimentos. Quero fazer algumas considerações sobre aquilo que foi dito e pôr aqui 
alguma verdade. Eu quando ouvi o representante do PPD/PSD, Carlos Afonso, estava a pensar que 
estava a falar de uma realidade alternativa, de uma tentativa de branqueamento da situação, porque 
verdadeiramente não consegui perceber a coerência, a lógica daquilo que foi dito. Então vejamos 
as considerações que fez e a sua adesão à realidade ou a falta dela. Quando em 2017 e 2018, 
depois de alguma discussão, alguma articulação com os Presidentes de Junta, fizemos uma 
proposta para concessão de um apoio financeiro às competências próprias do Município, que não 
devem confundir-se com outras matérias do passado, que eram delegações de competências. É 
importante fazer esta destrinça e esta separação, uma vez que isso, provavelmente, ajuda a 
esclarecer alguns equívocos que porventura o membro desta Assembleia Municipal, Carlos Afonso 
possa ter. Como ainda não tínhamos feito delegação de competências em nenhuma matéria, 
entendemos que, depois de auscultar alguns Presidentes de Junta, o valor de referência para 
competências próprias das Freguesias, mais adequado e que estaria na capacidade financeira do 
Município, seria o valor de 2016, pois sabíamos bem que em 2017, por razões puramente eleitorais 
e populistas, houve uma proposta de incremento de 5000€ por Freguesia, sem nenhum critério. O 
critério foi 5000€ por Freguesia, já a meio do ano, quando se percebeu claramente que lhe estando 
a fugir o chão, era preciso aqui fazer um incremento às Freguesias para uma tentativa, digo eu 
desesperada, de os poder convencer. Portanto, o que se fez num contexto de dificuldade, foi fazer 
uma coisa distinta do que tinha sido feito no mandato anterior. Tem que se reiterar e tem que se 
recordar que em 2014 e 2015 os valores para as Freguesias, para competências próprias, 
relativamente a esses exercícios foram zero. Portanto, se nós fizéssemos do mesmo modo, em vez 
de definirmos um valor para os 4 anos seguintes, atribuíamos no primeiro ano de 2018 zero, no 
segundo ano 2019 zero, e depois em 2019 e 2020 o que é que faríamos? atribuíamos o dobro. 
Portanto, nós hoje não estaríamos a propor cerca de 838 mil euros, mas estaríamos a propor 1 
milhão 676 mil euros, porque já o tínhamos poupado nos exercícios anteriores, mas não foi isso que 
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fizemos. De uma forma séria, de uma forma correta e assertiva, o que nós combinámos com os 
senhores Presidentes de Junta, foi que faríamos uma proposta, tomando por referência os valores 
de 2016 que era o valor, digamos que estava despido de intuitos eleitorais, e isso foi aceite. 
Dissemos que íamos cumprir em cada ano essa proposta e dissemos mais, se a situação financeira 
do Município o permitir faremos um ajustamento, e é isso que temos feito. E peço desculpa de lhe 
dizer isto de forma frontal, não foi o PPD/PSD que fez a proposta para o incremento para as 
Freguesias, foi a boa gestão do PS à frente da Autarquia, que permitiu poupar milhares de euros 
de juros com as Águas do Norte, que permitiu alocar essas poupanças às Freguesias e eu lembro 
de cor, quem em 2018 disse aqui que “sempre e quando nós conseguirmos fazer poupanças 
relativamente àquilo que são os custos onerosos que foram lembrados, nós faremos a reposição 
por Freguesias”, e nós fizemo-lo. E eu disse mais e reafirmo: o objetivo deste Executivo é um 
objetivo mais ambicioso, se a situação financeira o permitisse designadamente, se não tivéssemos 
como temos tido a Covid 19, desde março de 2020, nós porventura hoje estaríamos a falar de uma 
proposta mais ambiciosa, era isso que estava pensado, nós tínhamos pensado num incremento 
substancial, em cada ano, mas infelizmente fomos confrontados com uma situação absolutamente 
excecional, que não tem paralelo nos últimos cem anos, com todos os impactos negativos, que são 
conhecidos, quer na diminuição da receita, quer no incremento da despesa. E, portanto, fomos 
confrontados com essa situação. Mas, mesmo sabendo destas novas exigências que a realidade 
nos coloca, nós não fizemos como no passado, não deixámos de cumprir, temos cumprido com as 
Freguesias, com os clientes, com os fornecedores, com os empreiteiros. Dizer outra coisa curiosa, 
é que nós não temos nenhuma divida de 2020, temos os processos todos pagos de 2020, e já 
estamos a pagar janeiro de 2021, tudo isto numa lógica de responsabilidade. Nós não podemos 
continuar, pois isso não seria aceitável, com as lógicas do passado, que era prometer e não cumprir, 
e adiar, era isto a que os senhores Presidentes de Junta estavam habituados, porque sabem bem 
que muitas das vezes lhes pagavam um protocolo que já tinha dois ou três anos e, assim, não há 
estabilidade. O que nós fizemos foi outra coisa diferente, foi de algum modo contribuir para que os 
senhores Presidentes de Junta, tivessem um horizonte de previsibilidade, saberem que nos quatro 
anos podiam prever um conjunto de intervenções para as suas Freguesias, porque podiam contar 
não só com o FEF, mas também com um valor financeiro acordado com o Município. E isto permitiu-
lhes fazer um planeamento a quatro anos e foi isso o que fizeram, eles sabem-no bem. Eu devo 
recordar aqui, porque registei com muito apreço as palavras do senhor Presidente da União de 
Freguesias de Vidago, Arcossó, Selhariz e Vilarinho das Paranheiras que, na última Assembleia 
testemunhou isso mesmo, uma mudança de atitude, um cumprimento dos compromissos que são 
assumidos. E, portanto, dizer duas coisas: que me parece hipocrisia, votarem contra em 2018, 
porque afinal não concordavam com a proposta e agora já votam a favor. Trata-se de 
branqueamento de uma realidade alternativa que nada tem a ver com a realidade dos factos. Dizer-
lhe mais, senhor membro desta Assembleia Municipal, parece-me sinceramente que nesta matéria 
o PPD/PSD, andou sempre mal, andou contra todos os Presidentes de Junta, andou contra os seus 
Presidentes de Junta, não os ouviu, porque nós quando estivemos na oposição, o que sempre 
fizemos foi ouvir os Presidentes de Junta e, em matérias que lhe dissessem respeito, ter como 
critério decisivo a vontade dos próprios, coisa que não fizeram, apenas com o afã de votar contra, 
por não se tratar de uma proposta vossa. E, portanto, dizer que nesta matéria, peço desculpa, mas 
o mérito é todo deste Executivo e o demérito é todo do PPD/PSD”. ------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Carlos Afonso de Moura Teixeira, pelo PSD. “Só para dizer, que a palavra propaganda foi aqui 
aventada, já durante esta sessão. Pela leitura atenta que fiz do comunicado e da exposição do 
Presidente da União das Freguesias da Madalena e Samaiões, João Pinto, sobre a necessidade de 
haver um cartaz alusivo ao apoio da Câmara Municipal, em cada uma das obras que se façam ao 
abrigo deste Protocolo. Isto a propósito de que ouvi a palavra propaganda ao membro desta 
Assembleia Municipal, Rogério Moura, era só para pontualizar. Pergunto se é verdade, se vão 
obrigar a esse cartaz.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para esclarecer e 
responder a esta última questão, que lhe foi colocada. ---------------------------------------------------------- 
Pela leitura dos documentos, designadamente a minuta, percebe-se que não existe nenhuma 
obrigação nesses termos. Portanto, querer mais uma vez, criar confusão quando não existe e eu 
percebo que, sendo professor universitário deva preparar as reuniões, embora não o denote. 
Portanto, não existe nem na proposta, nem no anexo, nenhuma obrigação de publicitação de apoio 
do Município. Quanto a isto, penso que os documentos dão evidência daquilo que é a proposta que 
foi votada por unanimidade na Câmara Municipal e que foi subscrita por mim. Agora cada um dos 
senhores Presidentes de Junta, fará no seu território relativamente às suas obras, como bem 
entender. Sobre essa matéria, não há nenhuma obrigação, há relativamente a isto um texto da 
minuta de protocolo que é aquele que conhecem para quem o leu, para quem o não leu pode ter 
dúvidas. Queria ainda, porque naturalmente me esqueci, dar nota sobre a intervenção do Presidente 
da União das Freguesias da Madalena e Samaiões, João Pinto, e dizer que sobre esta matéria 
registo com apreço a circunstância de ser um Presidente de Junta, a fazer a intervenção. Pensei 
que o PSD também iria fazer o mesmo, que iria dar a palavra a um Presidente de Junta para falar, 
enfim, com conhecimento direto, conhecimento de causa, até falar um pouco daquilo que tem sido 
o relacionamento com o Município e com o Presidente da Câmara, para perceber se nesta matéria 
tem havido uma cooperação, uma solidariedade ou não. Ou se as motivações e as considerações 
feitas pelo senhor membro desta Assembleia Municipal, Carlos Afonso do PP/PSD, têm alguma 
sustentação. Entretanto, é com apreço que registo as palavras de reconhecimento e é sempre numa 
lógica de cooperação e de compromissos recíprocos que nós temos de avançar, sabendo, como 
sabemos todos, disse-o e reafirmo-o que provavelmente todos nós gostaríamos de estar a falar de 
um valor financeiro ainda mais significativo. Disse e reitero aqui, eu gostaria que a meta de 1.5 
milhões de euros fosse o valor transferido no conjunto para as Freguesias, no apoio às suas 
competências próprias e esse seria um valor muito próximo daquilo que é o valor global do 
Orçamento Geral do Estado, que transfere através do FEF, anualmente, para as Freguesias do 
nosso Concelho. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Carlos Afonso de Moura Teixeira, pelo PSD. “Em função deste esclarecimento e obviamente 
relativizando as considerações pessoais que o senhor Presidente fez, tenho estima por todos os 
membros da Assembleia, da Câmara Municipal e nunca terei a coragem de fazer considerações 
sobre a profissão ou sobre condições pessoais. Mas, portanto, cada um ficará como melhor 
entender. Todavia, dar nota que pela exposição não é obrigatório um cartaz que, no nosso entender, 
será uma propaganda à Câmara Municipal, sempre que forem realizadas obras ao abrigo deste 
Protocolo. Portanto, foi esse o entendimento com que fiquei desta exposição agora do senhor 
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Presidente da Câmara, por quem tenho estima e consideração pessoal.” ----------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para efetuar um 
pequeno esclarecimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Queria, sobre isso, fazer duas considerações. Se houve pessoa que foi tocada por diversas vezes, 
por vários representantes do PSD, quer na Assembleia Municipal, quer noutros sítios sobre a minha 
questão pessoal, tem sido o PSD. Muitas vezes, trazendo à colação o desempenho profissional que 
eu tive noutra Autarquia. Isso foi reiteradamente dito, quer no anterior mandato quer neste e, 
portanto, tem sido uma conduta que tem vindo a ser assumida pelo PSD e até acredito que, de 
alguma forma em alguns momentos de intervenção pública, isso também possa acontecer. Quanto 
a isso, faço já aqui um reparo: não quis melindrar nem colocar a condição de docente porque, 
certamente é muito meritória e certamente tem procurado desempenhá-la de forma competente e 
sempre procurando fazer os aperfeiçoamentos, as afirmações e o percurso académico que todos 
reconhecemos. E, portanto, não tive enfim nessa dimensão qualquer intuito. E se assim por si foi 
entendido, peço-lhe naturalmente desculpa, que não foi a minha intenção. O que eu quis significar 
é que nos documentos não existe nenhuma obrigação sobre isso. Posso, por isso, dizer que se há 
algum Presidente de Junta que o queira fazer, fica naturalmente na sua disposição, não há nenhuma 
obrigação nem constitui nenhum condicionante ou pressuposto, para o mesmo apoio financeiro. 
Quanto àquilo que eu disse antes, reitero o que afirmei, porque efetivamente o que me parece é 
que há um divórcio entre a bancada do PPD/PSD e os seus Autarcas, quanto a essa matéria, 
particularmente a esta matéria, porque claramente me parece que estão desfasados da realidade. 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Domingos de Moura Alves, pelo PS. “Cumprimento a Mesa, o senhor Presidente e os senhores 
Secretários, o senhor Presidente da Câmara Municipal e os senhores Vereadores, os Membros da 
Assembleia Municipal e os senhores Presidentes de Junta. “Sobre este assunto gostaria de dizer o 
seguinte: Fui Presidente de Junta durante doze anos, e é um proforma, penso que legal, haver uma 
publicidade à obra em causa. Já fazia parte dos Protocolos que eu enquanto Presidente de Junta 
assinei. Além disso, este proforma, penso que não é nada de extraordinário”. ----------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Carlos Afonso de Moura Teixeira, pelo PSD. “É só para fazer leitura de um ponto do Protocolo, 
“Cláusula 3ª (Obrigações da Freguesia) – No âmbito do presente Protocolo a segunda Outorgante 
fica obrigada a” entre outras considerações “Afixar, no local da obra e de forma visível da via pública, 
uma placa descritiva, a publicitar o Protocolo celebrado com o Primeiro Outorgante, durante e até 6 
meses após a conclusão da obra.”- “A inserir em todos os materiais gráficos alusivos à obra prevista 
na cláusula 2ª, a menção de “Apoiada pelo Município de Chaves” acompanhada pelo respetivo 
logotipo”. Mas, apesar disto que está aqui como obrigação, registo com apreço as considerações 
do senhor Presidente da Câmara que, de facto, relativiza esta obrigação, deixando à consideração 
individual de cada um dos senhores Presidentes de Junta, dentro da sua autonomia e liberdade 
afixar ou não essa placa. Mas registo com apreço que deixou de ser uma obrigação pela palavra 
agora exposta pelo senhor Presidente da Câmara”. --------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para efetuar um 
pequeno esclarecimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

mailto:assembleia.municipal@chaves.pt


 

43 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES, REALIZADA NO DIA 10 DE FEVEREIRO DE 2021 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES  

Largo de Camões – 5400 - 150 Chaves 

Telefone: 276340500 Fax: 276327724 

E-mail - assembleia.municipal@chaves.pt 

______________________________________ 

Ata nº. 01 – 10/02/2021 

Nunca foi, desde que exercemos o poder na Autarquia, uma obrigação que fosse verificada e eu 
perguntava a algum dos membros da Junta de Freguesia aqui presentes se, de facto, essa menção 
tem sido alguma imposição, aliás eu entendo que essa obrigação, não devia constar no Protocolo 
que, na minha perspetiva, sendo competências próprias não faz muito sentido. Faz sentido para a 
delegação de competências, mas não para o apoio, porque estamos aqui a falar de uma espécie 
de um subsídio, de um apoio financeiro às Freguesias. Relativamente a isto a minha proposta é 
ainda mais exigente no sentido que pudesse ser mesmo eliminado o ponto C), alínea c) e d) do Nº3 
da Clausula 3ª, que não faz absolutamente sentido nenhum. Sobre esta matéria a Assembleia 
Municipal, se o entender pode fazer aqui alguma inovação, mas sem prejuízo desta questão poder 
ser melhor apreciada parece-me, que esta matéria não colide com aquilo que é o essencial que é o 
valor financeiro que na prática é do que estamos a falar, por isso é que veio à Assembleia Municipal 
e também tem a ver com as competências próprias das respetivas Freguesias. --------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Carlos Afonso de Moura Teixeira, pelo PSD. “Como tiveram a oportunidade de ver, li a 
documentação e registo com apreço esta exposição do senhor Presidente da Câmara e penso que 
será suficiente, pois foi escutada por todos os Presidentes de Junta e testemunhada por todos nós. 
Portanto, daremos como boa a letra morta dessas duas alíneas, no que diz respeito à obrigação ela 
não seja considerada. Estamos satisfeitos com esse recuo e damo-nos por satisfeitos pela 
afirmação anterior do senhor Presidente da Câmara”. -----------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Terminou este Ponto o senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, que para o 
efeito, usou da palavra. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Sobre esta matéria penso que foram feitos os esclarecimentos todos. Podemos dar por encerrada 
a discussão e, naturalmente, tendo em atenção que provavelmente esta matéria será objeto de 
alguma revisão, no sentido de que possa ser mais alicerçada e ajustada à finalidade específica da 
proposta, que é o apoio financeiro para competências próprias das Freguesias e não para exercício 
de competências alheias. Portanto, parece-me que o essencial que na minha perspetiva daqui 
resulta, é a insuficiência ainda da proposta que, naturalmente, haverá oportunidade em exercícios 
futuros, de poder ser corrigida e aumentada. Penso que é isso no essencial que os Presidentes de 
Junta estão à espera, que sejam reforçados os seus recursos financeiros para que possam 
continuar a cumprir muitas das obrigações, que têm ao nível de cada uma das comunidades, que 
são cada vez mais exigentes, sobretudo pela circunstância das comunidades, cada vez menos, 
terem a lógica de coesão, que é cada um deles partilhar nas limpezas conjuntas, nas intervenções 
dos caminhos como era antigamente, e cada vez mais, fica na dependência das Juntas de 
Freguesia e, na sua capacidade financeira e operacional, de as poderem levar a efeito. --------------- 
Colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. -----------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Logo de seguida, por volta das treze horas e vinte minutos, foi interrompida a sessão para o almoço, 
sendo os trabalhos retomados às catorze horas e quinze minutos. ------------------------------------------ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PONTO 9 - CELEBRAÇÃO DE CONTRATO-PROGRAMA ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E A 
APEPAT – ASSOCIAÇÃO PROMOTORA DO ENSINO PROFISSIONAL PARA O ALTO TÂMEGA 
PARA APOIAR O DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO DO ENSINO PROFISSIONAL NÃO 
SUPERIOR. PROPOSTA N.º 15/GAPV/21; ------------------------------------------------------------------------- 
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O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, fez a intervenção inicial para 
apresentação e defesa da proposta do Executivo Municipal. --------------------------------------------------- 
Renovo os cumprimentos ao senhor Presidente da Mesa, aos Secretários da mesma, aos senhores 
Vereadores e Vereadoras, aos Membros eleitos diretamente para a Assembleia Municipal, aos 
senhores e senhoras Presidentes de Junta, naturalmente reforço cumprimentos aos trabalhadores 
do Município que estão a dar apoio a esta reunião, permitindo que se possa concretizar através 
deste meio e, também, na expectativa de que o almoço tenha sido satisfatório, precisamos todos 
de estar revigorados para este período da tarde e desejar que os trabalhos se desenvolvam da 
mesma forma como aconteceu no período da manhã. Relativamente à proposta que passo a 
apresentar, ainda que de forma sumária, foi por mim subscrita e apresentada ao Órgão Executivo 
Municipal, onde teve aprovação por unanimidade e diz respeito a uma proposta de celebração de 
um Contrato Programa com a Associação Promotora do Ensino Profissional do Alto Tâmega. É 
conhecida, penso que de todos, mas de qualquer das formas, valeria a pena fazer aqui uma breve 
resenha histórica de enquadramento institucional, para que seja percebido o papel desta 
Associação que, como é sabido, tinha uma vocação originária, desde o final da década de 80, inicio 
da década de 90, que visava promover o ensino profissional, entre outros projetos, na área do Alto 
Tâmega. Verdadeiramente acabou por, progressivamente, se concentrar exclusivamente no ensino 
profissional, por diferentes vicissitudes no Concelho de Chaves. Esta Associação que pode ter um 
conjunto de projetos, quer na área da qualificação Profissional, quer na área da Educação, mas 
também da Cultura. Neste momento tem um projeto que é da Escola Profissional. A Associação, 
tem como parceiros constituintes, como é sabido, a ACISAT e a Santa Casa Misericórdia, à data de 
Chaves e de Boticas e hoje apenas de Chaves. ------------------------------------------------------------------- 
Em resultado de alterações estatutárias, o Município de Chaves assumiu uma participação de 
62.4% e o restante capital social, se assim podemos dizer, ficou dividido em cotas iguais pela 
ACISAT e pela Santa Casa da Misericórdia de Chaves. Têm sido suscitadas ao longo do tempo 
diferentes questões, sobre a evolução, quer pedagógica, quer de ensino, mas também na dimensão 
económico-financeira. Foram suscitadas muitas dúvidas, de forma recorrente, sobre esta 
Associação. Eu gostaria de recordar que durante muitos anos foi suscitado na Assembleia 
Municipal, por mim próprio, a necessidade de incorporar esta Associação naquilo que era, digamos 
das Associações ou das empresas que faziam parte do perímetro Autárquico do Município. Foi dito, 
sempre pelos então Presidentes de Câmara que o Município não tinha na Associação, uma posição 
preponderante, relevante. Essa questão acabou, também, por ser suscitada no âmbito da auditoria 
que foi feita pelo Município. A verdade é que as conclusões não foram, digamos de alguma forma, 
firmes, não foi uma posição esclarecedora e ficou a dúvida, se o Município tinha ou não uma posição 
dominante. Depois de alguma avaliação e de alguma indefinição, foram pedidos alguns pareceres, 
designadamente pareceres jurídicos internos, mas também um parecer jurídico á “Sérvulo Correia”, 
que, claramente, veio dizer que os pressupostos, enfim, os requisitos para se considerarem à luz 
da Lei 50/2012 de 31 de agosto, seria claramente uma Associação sobre a qual, o Município exerce 
influência dominante, isto para dizer que, efetivamente, quando nós oportunamente falávamos 
daquilo que era a divida total do Município, não tínhamos sequer contemplado o encargo financeiro 
correspondente à participação do Município, portanto, aos 62,4%. Era aquilo que eu vinha dizendo 
que, de facto, o Município também tem aqui uma responsabilidade de ir progressivamente 
acomodando os déficits de exploração. Mas mais importante do que esta resenha, apesar de muito 
sintética da evolução histórica, a verdade é que a Escola Profissional tem sido confrontada ao longo 
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dos últimos exercícios, com uma situação de progressiva dificuldade económico-financeira. Penso 
ser do conhecimento de todos que a Escola Profissional tem sido chamada a suportar encargos, 
com rescisões de contratos dos seus colaboradores e, também, tem suportado encargos relevantes 
com ações judiciais de trabalhadores que, no conjunto, devem andar muito próximo dos 170, 180 
mil euros. Relativamente a esses valores, deve dizer-se também que, nos últimos 10, 12 anos, a 
tesouraria desta Associação, tem sido garantida exclusivamente com recurso a uma conta 
caucionada que teve num determinado período, um montante máximo disponível de 900 mil euros. 
Esta conta tem permitido que esta Associação possa pagar tempestivamente as suas obrigações 
designadamente aos fornecedores, aos docentes e não docentes. Mas a verdade é que com a 
alteração do contexto financeiro e da maior exigência por parte das entidades bancárias, na 
concessão deste tipo de instrumentos de apoio à tesouraria, não é possível que esta conta 
caucionada, que é de reavaliação trimestral, pudesse ser novamente aumentada para 900 mil euros 
e, neste momento, está em 750 mil euros. Sendo certo, que essa avaliação é feita de forma 
trimestral, pode acontecer que a entidade bancária parceira, a qualquer momento, possa entender 
que não estão reunidos os requisitos para a sua manutenção. Ao mesmo tempo deve ter-se em 
consideração que o modelo de financiamento do Ensino Profissional no País foi alterado. Isso veio 
trazer novas exigências e novos desafios à Escola Profissional porque, efetivamente, é mais difícil 
garantir que os custos sejam todos elegíveis e que sejam todos reembolsados através de 
financiamento Europeu, mas também do Ministério da Segurança Social. A verdade é que ao longo 
dos tempos a Escola Profissional tem acumulado deficits de exploração sucessivos, que fazem com 
que hoje a situação desta Associação seja verdadeiramente crítica. Ao mesmo tempo, a 
circunstância de haver no Ensino Profissional, como é sabido, uma concorrência entre o Ensino 
Privado, uma vez que a Associação Promotora do Ensino Profissional do Alto Tâmega tem natureza 
de Associação de direito privado. Também se encontram no mesmo nível as Escolas Públicas, os 
Agrupamentos, que fazem ensino profissional e que, por esta via, concorrem todos no recrutamento 
de jovens para o ensino profissional não superior. A verdade é que a situação de exigência e de 
criticidade da parte financeira desta Associação é verdadeiramente assinalável e a tendência é para 
o seu agravamento. Por isso, torna-se necessário que o Município, à semelhança dos outros 
parceiros, estou a falar da Santa Casa da Misericórdia de Chaves, e da ACISAT, possam 
comprometer-se com a viabilidade económica e financeira e, possam comprometer-se, também, 
com aquilo que são as orientações estratégicas e o trabalho relevante da Escola Profissional. Este 
enquadramento leva-me a dizer que a proposta que, pela primeira vez desde a história da 
Associação promotora do Ensino Profissional do Alto Tâmega se faz, é o Município que está aqui 
depois de ter coligido, não só o parecer jurídico da “Sérvulo Correia”, que aventa a possibilidade de 
poder ser feito um contrato programa nestes termos, mas também uma avaliação económico-
financeira feita pelo Revisor de Contas, cuja súmula está anexa à própria proposta. Dizer que estão 
reunidas as condições para que o Município possa efetivamente, celebrar um contrato programa e 
possa assumir aquilo que é o deficit de exploração previsto para o ano de 2020, que ainda é 
estimado, porque as contas ainda não estão fechadas e, ao mesmo tempo, os outros parceiros 
designadamente a ACISAT e a Santa Casa da Misericórdia de Chaves, possam também assumir, 
se possível, aquilo que será a sua quota-parte de responsabilidade. Isto é fundamental para que, 
situações de quebra de confiança contratual, com os trabalhadores e com os alunos, não se 
verifiquem. Para que se possam cumprir todas as obrigações, mas também, para que se possa 
permitir o desenvolvimento de um trabalho, que nós reputamos de importante da Escola 
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Profissional, que é a formação dos nossos ativos jovens, naquelas áreas estratégicas que são 
identificadas como sendo prioritárias não só para Chaves, mas para todo o Alto Tâmega, como é o 
Turismo, como é o Termalismo, como é a Restauração. Entendemos que o papel da Escola 
Profissional, não estará esgotado e tem que ser reforçado e, porventura, mais reforçado na 
comunidade, com um conjunto de agentes, de promotores e de empresários, que me parece que 
também é fundamental para sensibilizar. Sendo certo que, nos últimos anos, não tem havido 
condições para que o trabalho possa ser desenvolvido, ainda assim dizer que o que se propõe aqui, 
é de facto uma forma de o Município poder assumir o défice de exploração “grosso modo” na 
proporção de 62,4% estimado para 2021, sendo certo que esses défices de exploração vão 
acontecer em anos seguintes, numa dimensão bastante significativa e que resulta de, nos últimos 
10 ou 12 anos não ter havido essa capacidade de assunção, por parte do Município. Também é 
verdade que neste momento, o Município tem essa capacidade financeira, que noutros momentos 
revelou não ter. Portanto, é da conjugação deste conjunto de pressupostos que nós apresentamos 
esta proposta, para que possa ser apreciada e discutida neste Órgão deliberativo e que, 
naturalmente, possa permitir rapidamente ser formalizada, para que também possamos dar à 
Escola Profissional de Chaves a normalidade que merece, normalidade também desejada por 
todos”. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Seguiram-se as intervenções dos membros da Assembleia Municipal: -------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Rui Miguel Alves Sousa Pinheiro, pelo PS. Após cumprimentar o Presidente da Assembleia e 
Secretários, Presidente da Câmara e Vereadores, Presidentes de Junta, Membros da Assembleia, 
funcionários de apoio e comunicação social, fez a seguinte intervenção: “A questão que se coloca 
aqui, em relação à Escola Profissional, tem a ver com a pedagogia. Quando me refiro a este aspeto 
lembro que, felizmente, tive o privilégio e a honra de conhecer um grande pedagogo, fundador de 
diversas instituições de ensino, que nos incutiu a admiração e o louvor pela área do Ensino. Refiro-
me ao Padre Joaquim Aguiar, fundador entre outras, do curso de teologia na Universidade Católica, 
do Instituto D. João de Castro e da Universidade Internacional, um grande amigo da cidade de 
Chaves, sendo que nestas bancadas ainda se sentam alguns que se licenciaram no seu Pólo local 
da Universidade Internacional. Residi no Colégio Universitário Pio XII, casa única em Portugal 
fundada por esse admirável homem, apesar de temperamental, a quem a cidade de Lisboa já 
homenageou atribuindo o seu nome a uma das suas ruas (não confundir com as perpendiculares à 
Fontes Pereira de Melo). Recordo que das longas conversas que connosco mantinha, sempre 
sublinhou a importância do Ensino Profissional, apontando os erros que se cometeram ao se colocar 
em segundo plano esse importante grupo escolar. Lembrando não só a importância de um ensino 
vocacionado para a captação de talentos locais, e de ensinamentos que respondam às 
necessidades das empresas, do comércio, da indústria e dos serviços locais. Assim sendo, aquilo 
a que aqui assistimos, senhor Presidente, tantos anos volvidos, é que fica de forma bem vincada o 
materializar de todas essas qualificações, estando o desenvolvimento educacional e social de mãos 
dadas com o desenvolvimento económico, pois a escola funciona como uma forma de combate à 
desertificação e ao abandono dos territórios do interior. Pois muito bem anda este Executivo ao 
lançar mão das competências legais que lhe são atribuídas, dando fôlego e nova vida à EPC. Aqui 
sublinho já em relação a outros dossiers, como é o caso da Escola de Enfermagem, também aqui 
devemos sublinhar o empenho, a confiança e a concretização dos objetivos revitalizantes, que nos 
deixa orgulhosos e confiantes naqueles que conduzem os destinos do nosso Concelho. Merece o 
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nosso sublinhar, merece o nosso parabenizar e acima de tudo, merece o nosso apoio. Por tais 
motivos, o grupo municipal do PS votará favoravelmente esta proposta. -----------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gonçalo André Nascimento Alves, pelo CDS. “Renovo os cumprimentos a todos. Senhor 
Presidente, antes de discutir este ponto da Ordem de Trabalhos, gostaria e aproveito desde já para 
pedir a devida réplica, gostaria de lhe fazer duas perguntas. A primeira: Se existem ou existirão 
recentemente situações de salários em atraso, aos trabalhadores da Escola Profissional? E se 
mantém a confiança no trabalho do diretor Executivo, senhor Jorge Paulo Santos? ---------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Maria Isabel Teixeira Carvalho da Cunha, pelo PSD. “Cumprimento o senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, senhores Secretários, senhor Presidente da Câmara Municipal, senhores 
Vereadores, senhores Presidentes de Junta, Membros desta Assembleia, colaboradores da 
Autarquia. Todas as instituições de Educação são importantes para qualquer sociedade. No caso 
da Escola Profissional de Chaves ela é uma mais-valia para a comunidade Flaviense e para todo o 
Alto Tâmega. Contribui para a formação de jovens em áreas fundamentais para a economia da 
nossa região. Sabemos e conhecemos a qualidade do ensino ministrado nesta instituição, através 
de feitos e prémios, atribuídos a alunos desta escola, nas mais diversas áreas. Desde o seu início, 
sempre foi interventiva, dinâmica, ousada e criativa. Era e é o reflexo das pessoas que nela 
trabalham, mostrando dedicação, empenho, e colaboração com toda a comunidade. A Escola 
depara-se com um problema que é comum a outras escolas, nomeadamente às escolas públicas: 
a redução do número de alunos. O problema agrava-se na Escola Profissional, porque este facto 
tem implicações de ordem financeira, devido às exigências dos normativos europeus do POCH. É 
necessário que sejam definidas opções estratégicas ou, se já foram definidas, aferir da sua eficácia, 
para que esta instituição não morra, se torne financeiramente viável, dado que se trata de algo 
fundamental para a formação de muitos dos nossos jovens e também porque é responsável pela 
divulgação e promoção da nossa região. Já agora, ouso fazer uma sugestão que poderia, 
eventualmente, ajudar a minimizar a situação da falta de alunos. Poderia o Centro de Emprego e 
Formação Profissional dedicar-se exclusivamente à formação de adultos e desempregados, visto 
que é essa a sua função identitária e encaminhar os formandos mais jovens para a Escola 
Profissional? O PSD é solidário com a proposta da Autarquia, apoia a celebração do contrato 
programa com a Associação Promotora do Ensino Profissional para o Alto Tâmega e votará 
favoravelmente a presente proposta.”  -------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas. ----------------------------------------------------------------- 
Renovo os cumprimentos. Apreciei as considerações pedagógicas e de natureza estratégica que 
foram aduzidas pelos membros desta Assembleia Municipal, Rui Pinheiro, pelo PS e Isabel Cunha, 
pelo PSD. Enfim, penso que todos temos uma visão coincidente, relativamente à pertinência, à 
relevância da Escola Profissional, no que diz respeito à formação profissional não superior. E, 
portanto, aquilo que é um passado muito honroso e distinto, que ajudou a formar muitíssimos jovens 
deste Concelho, alguns dos quais estão neste momento com carreiras profissionais, em hotéis e 
em restaurantes de nome, muito conceituados. Não nos podemos esquecer que Chaves e o Alto 
Tâmega, mas em particular Chaves, tem uma grande relevância na área da restauração, falamos 
particularmente na hotelaria, onde se torna necessário, renovar e requalificar os nossos ativos. 
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Porventura, no futuro, teremos não só de fazer esta formação digamos inicial, mas também depois 
na vida ativa subsequente, para que verdadeiramente estejam sempre mais preparados, para fazer 
o que é essencial nessas áreas de turismo e de hotelaria, que é a qualidade do serviço que tem que 
ser impulsionadora, para além da inovação e da qualidade dos produtos. Dizer que no que concerne 
à sugestão apresentada relativamente à definição das áreas de intervenção, está fora claramente 
da área de intervenção do Município. O Município não tem capacidade para dar instruções 
relativamente a serviços desconcentradas da administração central e, por conseguinte, aquilo que 
é definição do âmbito de intervenção de cada um. Naturalmente o Município ainda que possa dar e 
já deu nota de que era importante fazer aqui uma mudança, relativamente ao modelo de 
financiamento profissional, mas também relativamente à forma concorrencial, que nos parece 
inadequada, porque, por exemplo, eu entendo que seria muito mais importante que a Escola 
Profissional tivesse um papel mais importante nas áreas estratégicas e só nessas, nomeadamente 
no Termalismo, no Turismo, e na Hotelaria. Reformular também o papel do ensino regular das 
escolas do ensino público, de forma a progressivamente abandonar algumas áreas de formação 
profissional e estaríamos aqui a dar um contributo muito importante para que a sustentabilidade do 
ensino profissional fosse garantida. Eu atrevo-me a dizer, que se a Escola Profissional em vez de 
ter quatro turmas, que algumas delas são meias turmas que têm, naturalmente uma desvantagem 
muito grande a nível de financiamento porque cada meia turma tem uma quebra de 40 a 50 mil 
euros de financiamento. Atrevia-me a dizer se a Escola Profissional tivesse em cada ano letivo cinco 
turmas completas, isso seria suficiente para dar aqui alguma perspetiva de estabilidade. No entanto, 
não posso deixar de fazer uma censura aos Executivos anteriores, aliás devo dizer que foi no tempo 
da gestão do Professor Altamiro Claro, que a Escola Profissional começou a ser construída e, de 
facto, era um projeto com uma relevância muito grande para o Município. Mas a verdade é que ao 
longo dos anos, o que aconteceu foi que o Município se desinteressou da sua gestão, ou pelo menos 
absteve-se de acompanhar a gestão da Escola Profissional e não fez o que lhe era pedido. E, 
portanto, o que era essencial é que esta situação de desequilíbrio financeiro orçamental que andará, 
na ordem dos oitocentos mil euros, pudesse ter sido, em cada ano, objeto de compensação e, 
portanto, com o argumento de que a Associação Promotora do Ensino Profissional do Alto Tâmega 
não é, digamos assim, uma entidade sobre a qual o Município exercia poder dominante, os 
sucessivos Executivos do PSD, eximiram-se da responsabilidade da obrigação de contribuírem para 
a sustentabilidade desta Escola. E, portanto, como tive oportunidade de dizer a situação financeira 
e económica de hoje resulta de três variáveis. Da variável dos processos dos contenciosos de 
rescisões de contratos, alguns dos quais foram provenientes de líderes do PSD, que viram em sede 
de contencioso ganho sem nenhuma contestação, mas a verdade é que os mais de cem mil euros, 
que esses processos geraram de encargos para a Associação Promotora, certamente também 
pesam na sua gestão diária. Mas, também devo dizer que a circunstância de o Município não ter 
feito anualmente essa compensação, agravou a situação de tesouraria, e situação económica da 
mesma. Depois dizer ainda, sobre esta matéria, que era fundamental que os parceiros e, quando 
falo dos parceiros, refiro-me aos promotores, Município que tem 62,4%, ACISAT e Santa Casa da 
Misericórdia de Chaves que, entre todos, teriam que encontrar uma solução de continuidade e 
afirmação da Escola Profissional. Mas isso só é possível, se houver compromisso, se houver 
corresponsabilização de todos. Porque, se continuarmos a pensar sempre que é apenas o Município 
quem tem obrigação de, em todas as áreas, em todos os domínios, em todas as Associações 
assumir todas as responsabilidades, claro está, que não terá capacidade suficiente para responder 
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adequadamente, porque os recursos financeiros serão insuficientes. E, portanto, dizer isto é dizer 
que o Município pela primeira vez está presente, estamos disponíveis para encontrar a solução, não 
apenas na definição das orientações já seguidas, mas sobretudo na dimensão efetiva prática útil, 
que é ter a capacidade de compensar os défices de exploração que, de alguma forma ajudarão à 
manutenção da Escola Profissional, à afirmação e prolongamento do excelente trabalho, feito para 
o futuro. E, portanto, na minha perspetiva, mais do que ter o olhar crítico sobre os Órgãos 
Pedagógicos ou de gestão da Escola, temos que ter um olhar crítico sobre os parceiros. Porque 
foram os parceiros que não conseguiram encontrar recursos para permitir que a Escola pudesse vir 
a suprir e a mitigar aquilo que são as insuficiências normais de uma Associação, que desenvolve 
Ensino Profissional e que foi confrontada com um conjunto de contingências de contexto que, 
naturalmente, são muito relevantes naquilo que tem a ver com a incapacidade de obter receitas 
equilibradas para poder desenvolver a sua atividade. Devo notar e se me for permitido, deixo aqui 
uma palavra de apreço muito particular por todos os docentes que desempenham funções na Escola 
Profissional, mas também por todos os não docentes, por todos os membros da equipa Pedagógica, 
pelos Órgãos de gestão, porque a verdade é que esses trabalhadores, há mais de 10 anos que têm 
os vencimentos congelados, não têm qualquer incremento mas, apesar disso, continuam 
laboriosamente a dar o seu contributo. Portanto, acho que deve ficar aqui uma menção de 
reconhecimento por esse trabalho, que tem sido feito e também, pela disponibilidade e pelo 
compromisso que mantiveram. Em dezembro do ano passado, eu próprio fui à Escola Profissional 
enquanto representante do Município e, durante uma reunião geral, foi explicada pela primeira vez 
a todos os trabalhadores, a situação difícil que a Escola atravessava e, também, da necessidade 
de todos, sem exceção, promotores e universo de todos os que participam nesta Escola pudessem 
fazer, e penso que essa predisposição, essa vontade conjunta existe de afirmação e de utilidade, 
este é o sinal disso mesmo. O que está aqui em cima da mesa é um contrato programa que visa 
exatamente permitir, na proporção da responsabilidade do Município, garantir o normal 
funcionamento desta Escola e, também, como perceberam e vem no documento financeiro que foi 
apresentado, que essa obrigação se traduza num ajustamento de afirmação, enfim, numa melhoria 
de captação de mais formandos nos próximos anos. Ainda assim, é expectável que os próximos 
Exercícios de 2022 e 2023 tenham ainda um défice de exploração muito acentuado, muito em 
resultado daquilo que é a exploração que não foi compensada nos últimos 10, 12 anos. Sendo certo, 
que da parte deste Executivo existe responsabilidade no que diz respeito ao mandato até hoje, 
portanto, não se exime dessas responsabilidades. No entanto, as dúvidas que existiam sobre a 
legalidade desta decisão foram esclarecidas e na nossa perspetiva de acordo com a informação 
que nós temos hoje, é possível aprovar essa proposta que é importante e há que perceber que 
atualmente existe uma corresponsabilização da Comunidade, traduzida concretamente na 
responsabilidade da ACISAT, da Santa Casa da Misericórdia de Chaves e do Município. E, portanto, 
o que hoje vamos perceber é se efetivamente este primeiro passo de afirmação e de compromisso 
do Município, vai ser seguido pela ACISAT e pela Santa Casa da Misericórdia de Chaves”.----------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Gonçalo André Nascimento Alves, pelo CDS. “Senhor Presidente, se me permitir então dissecar 
o relatório, farei mais um conjunto de considerações sobre esta evolução da Associação Promotora 
do Ensino Profissional do Alto Tâmega. O relatório da ASTROFIT, elaborado para a Câmara 
Municipal relativo ao défice de exploração da Associação Promotora do Ensino Profissional do Alto 
Tâmega, refere no seu segundo parágrafo do âmbito da empresa o seguinte e cito “A performance 
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na EPC tem sofrido nos últimos anos uma deterioração significativa essencialmente resultante: “1. 
Redução do número de alunos; 2. Recurso sucessivo à utilização da C/C caucionada para suprir 
necessidades de tesouraria; 3. Aumento do endividamento bancário”. Ou seja, os grandes 
problemas que o auditor encontrou, para o definhamento agonizante da Escola Profissional, têm 
em grande parte origem, na sua gestão. Quem administra a instituição, não só não conseguiu atrair 
novos alunos, como perante a evolução do negócio, não soube adaptar-se às exigências e geriu as 
finanças de forma negligente. Sendo esta a minha afirmação corroborada pela ASTROFIT, ao 
indicar com um acentuado acréscimo ocorrido em 2019 na rubrica subsídios à exploração, não teve 
o mesmo acompanhamento ao nível do gasto com as rubricas de fornecimentos e serviços pessoal 
e outros gastos da ação social, alunos. Com isto, o passivo foi aumentando, alimentado por uma 
conta corrente caucionada. Em 2020 quando já não havia mais plafon, foi alimentada pela 
subscrição de uma livrança para a cobertura das suas necessidades de tesouraria. Resultado deste 
trajeto é o total do ativo corrente ser manifestamente inferior ao total do passivo corrente, 
demonstrando a efetiva inexistência de liquidez para suprir os compromissos da EPC. Chegados a 
janeiro de 2021 parece que existem duas ações Municipais a realizar: a primeira é a injeção de 
capital na EPEPAT, no caso da Câmara Municipal de Chaves de um valor de 165.995.46€ e a 
segunda é a conversão da conta caucionada num empréstimo de contrato mútuo, com maturidade 
a 10 anos e taxa de juro efetiva anual de 3,95%. Depois, embora ambos sejam condições 
importantíssimas, estas ações não são suficientes face ao problema estrutural existente, sendo 
exigível uma verdadeira restruturação organizacional e da oferta formativa. Senhor Presidente, se 
o Município andou a dormir durante demasiado tempo, também o fez durante a sua gestão, 
permitindo a uma pessoa que não tem condições mínimas, nem sequer condições regulamentares 
para ser Diretor Executivo da Escola Profissional, era preferível que afundasse o barco. Como ao 
contrário da Escola Superior de Enfermagem, não foi possível endossar o problema a outra 
entidade, pois não havia nenhuma Cruz Vermelha ao virar da esquina, o senhor Presidente da 
Câmara Municipal resolveu fazer como a avestruz, deixando a instituição continuar na sua espiral 
de descida durante 3 anos. Somente quando os postos de trabalho de 40 e tal funcionários ficaram 
em risco, após a Escola Profissional não conseguir pagar salários no final de 2020, é que em pleno 
ano eleitoral o senhor ganhou motivação para fazer alguma coisa em relação ao estado da EPEPAT. 
Meus senhores e minhas senhoras, colocada a grande responsabilidade histórica da Câmara 
Municipal de Chaves, a EPC só tem duas soluções: ou reestrutura ou encerra. A bem dos 40 e tal 
funcionários daquela casa e das suas famílias, a bem dos vários fornecedores locais que dependem 
direta ou indiretamente da EPC e a bem de uma comunidade que necessita desta Escola 
Profissional para formar os nossos jovens, dando-lhes as artes necessárias à sua inserção no 
mercado de trabalho, a escolha tem que ser reestruturar. Por fim espero que o senhor Presidente 
da Câmara Municipal venha regularmente informar este órgão, sobre a evolução económico-
financeira da EPEPAT, em especial quando forem aprovadas as suas contas”. --------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para esclarecer e 
responder às questões que lhe foram colocadas. ----------------------------------------------------------------- 
Necessariamente que vou fazer algumas considerações e gostava que o senhor membro desta 
Assembleia Municipal, Gonçalo Alves, ficasse para ouvir as respostas, porque esta política do toca 
e foge, mesmo que a reunião seja por via telemática, de facto não dignifica muito quem a pratica. 
Ainda assim, para ficar em Ata para memória futura, devo fazer naturalmente algumas 
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considerações. Em primeiro lugar, começo por agradecer-lhe a leitura do documento, que foi 
distribuído a todos os membros desta Assembleia Municipal. Depois, dar nota que efetivamente o 
que está em causa não é nenhuma auditoria e, portanto, a análise que está feita nesse documento 
não incide sobre as razões da evolução dos últimos 10 ou 15 anos, da situação pedagógica, 
económica, patrimonial e financeira. É tão só um documento que tem uma ambição bastante menor, 
para evidenciar o défice de exploração e, ao mesmo tempo, o Revisor entendeu dar alguns 
contributos relativamente àquilo que na sua perspetiva, poderia ajudar a fazer a reflexão sobre a 
Escola Profissional, na dimensão financeira. Compreendemos que não conheça bem as questões 
sobre o financiamento do Ensino Profissional, e também as dinâmicas formativas de educação e 
demográficas, ao nível do Alto Tâmega, mas de qualquer das formas as propostas que aqui estão, 
são interpretadas como sendo causas próprias da degradação da situação financeira. Ainda assim, 
devo dizer que é estranha esta posição do CDS, porque curiosamente sempre que nos referíamos 
à Escola Profissional, designadamente quando foi falada a auditoria financeira e, quando se falou 
que a Escola Profissional, pudesse fazer parte do perímetro da Autarquia e nessa medida ser 
incorporada naquilo que são a consolidação das contas, a verdade é que nunca sobre isto o CDS-
PP teve qualquer consideração e agora descobriu, ao fim de três anos, depois de um parecer 
jurídico e de uma análise financeira, que afinal o Presidente da Câmara andou a dormir. Eu acho 
que quem andou a dormir foram muitas outras pessoas, ao longo destes tempos, e o que o senhor 
Presidente da Câmara andou a fazer nestes três anos foi, sobretudo, resolver problemas que 
pareciam irresolúveis, nos mandatos anteriores. Gostava de recordar que as questões mais 
emergentes a que este Executivo teve que dar resposta foi, desde logo, resolver a questão da grave 
situação económico-financeira do Município, sobretudo na dimensão de dívidas a terceiros, 
traduzida nas dívidas que tinha às Águas do Norte e, deste manancial significativo de dívidas, que 
resultava de milhares de faturas que se traduziam em nove milhões de euros às Águas do Norte. 
E, portanto, esse dossier, era complexo, exigente, que se dizia que estava em fase de resolução, 
mas que ninguém tinha resolvido. Felizmente hoje está resolvido, está assumida a dívida e estão a 
ser pagas de forma tempestiva, todas as obrigações do Município, quer as pretéritas relativas ao 
passado, quer as do presente e, nessa justa medida, com uma redução muito significativa dos 
encargos financeiros. Agora temos, como é sabido, um financiamento do BEI que tem uma taxa de 
juro a 10 anos absolutamente excecional, que permite que os encargos com a divida passada, às 
Águas do Norte não tenha grande expressão financeira e, que se traduz para 2021, enfim, 
aproximadamente em quarenta ou cinquenta mil euros. Ao mesmo tempo dizer que este Executivo 
não andou a dormir, andou sim a resolver problemas do passado e, designadamente para a Escola 
Superior de Enfermagem não endereçou a carga para ninguém, tudo resultou de muito trabalho de 
parceria e de cooperação com outras instituições. Como resultado de todo esse trabalho, foi 
possível encontrar um parceiro, esse que foi aceite, não só pelo Município de Chaves, porque o 
Município de Chaves não era o único detentor. O proprietário era a Associação Promotora do Ensino 
de Enfermagem, constituída pelos seis Municípios do Alto Tâmega e mais quatro Misericórdias. 
Portanto, eram dez os parceiros e significa que a solução que foi encontrada, é verdade que num 
processo liderado pelo Presidente da Câmara Municipal de Chaves, mas contou com a anuência 
de todos, todos foram do entendimento que estava encontrada a solução para o Ensino Superior 
não Publico de Chaves, não só seria resolvida a situação económico-financeira em que esta 
Associação se encontrava, como o futuro da Instituição, em termos pedagógicos e científicos. Como 
vê, senhor membro da Assembleia Municipal, o Presidente da Câmara não andou a dormir, andou 
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sobretudo a resolver problemas graves que vinham do passado, que estão hoje estabilizados. 
Depois dizer-lhe que, relativamente, à Escola Profissional, a questão é muito mais profunda do que 
essa visão simplista e populista que aqui apresenta. Se estivesse atento às minhas palavras 
percebia, que a situação da Escola Profissional hoje, resulta de muitas decisões que não foram 
tomadas de forma oportuna. Dizer apenas, que essa responsabilidade, em termos de gestão, é do 
representante do Município, do representante da ACISAT, que curiosamente é do CDS, e do 
representante da Misericórdia. Órgãos de gestão que não são de hoje, mas desde sempre e, 
portanto, significa que é responsável pelas decisões estratégicas, económicas e financeiras desta 
Associação. E, portanto, a solução não se resolve, na minha perspetiva, despedindo um treinador. 
Não, o problema é mais profundo, o problema nesta matéria, é conseguirmos que os promotores, e 
quando falo dos promotores refiro-me ao Município, à ACISAT e à Misericórdia, possam continuar 
a fazer esta discussão sobre o posicionamento estratégico, no que respeita à Escola Profissional e, 
ao mesmo tempo, criarem as condições financeiras para que a Escola, os seus Órgãos, os 
Professores, possam fazer o trabalho que é fundamental, possam fazer ensino profissional prático. 
Todos sabemos que é preciso fazer investimento, não só para manutenção, mas para se fazer esse 
investimento é preciso que os parceiros, os promotores, tenham essa capacidade de apoiar a 
Escola. Portanto, sinceramente, mais importante do que uma visão pessoal e persecutória, o 
importante é olhar para esta instituição no seu conjunto e, sobretudo, ao mesmo tempo, ver como 
é que podemos ter um caminho distinto para o futuro que desejamos, e isso não se faz apenas com 
as palavras, que o senhor membro desta Assembleia Municipal aqui disse. Há questões que 
dependem de outros, são questões de contexto e, cujas dificuldades por vezes são difíceis de 
ultrapassar. Reafirmo aqui que a Escola Profissional é importante para Chaves e para o Alto 
Tâmega, por isso, o Município e falo naturalmente enquanto Presidente de Câmara, tudo fará para 
que a Escola Profissional não só se mantenha, mas que se afirme em termos legais e de 
enquadramento normativo. E se tal for possível, sou daqueles que defendo que há-de haver sempre 
um apoio financeiro, para suportar o défice de exploração, por parte do Município. Porque se é feito 
nas Escolas Públicas, com o dinheiro de todos nós, eu acho que na Escola Profissional, se o 
Município puder fazer aqui um contributo anual, também o deve fazer, mas deve fazê-lo a toda a 
comunidade, porque na minha perspetiva, é muito importante continuar a garantir e a receber o 
ensinamento, o compromisso enfim dos nossos docentes da Escola Profissional. Também para que 
possamos ter sempre, por parte dos potenciais alunos, o sinalizar de um trabalho importante, 
qualificante, por parte da Escola Profissional. Aos promotores que são o Município, que é a ACISAT 
e que é a Misericórdia, incumbe garantir as condições financeiras, para que esse trabalho possa 
ser feito ainda que naturalmente, sempre de forma criteriosa, de forma exigente e de forma vigilante. 
Quanto à questão da informação expressa no documento da auditoria, eu estranho que o senhor 
membro desta Assembleia Municipal, Gonçalo Alves, não tenha dado atenção à avaliação sobre a 
Escola Profissional, não foi o Presidente da Câmara que andou a dormir, pelos vistos foi vossa 
excelência. Portanto, ao mesmo tempo dizer-lhe que as contas da Associação Promotora do Ensino 
Profissional do Alto Tâmega, não têm vindo à Assembleia Municipal, pela simples razão que o 
entendimento foi sempre que não faria parte do domínio Autárquico. Agora com este parecer 
jurídico, com este entendimento financeiro, não restam dúvidas que, sendo uma Associação sobre 
a qual o Município exerce posição dominante, tem, não só que consolidar contas que nunca 
consolidou até hoje, na proporção da sua participação, como também dará nota daquilo que for a 
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evolução dos documentos de prestação de contas, que esta Associação apresentará nos seus 
Órgãos, para aprovação. Naturalmente fica aqui este compromisso”. --------------------------------------- 
Colocada à votação, a proposta foi aprovada por maioria, com setenta e dois votos a favor e 
duas abstenções. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PONTO 10 - ÁREA DE AMPLIAÇÃO DO PARQUE EMPRESARIAL DE CHAVES. - EXTENSÃO 
DOS INCENTIVOS DE FIXAÇÃO DE EMPRESAS, NOS TERRENOS DA AMPLIAÇÃO DO 
PARQUE EMPRESARIAL DE CHAVES, SITOS EM COTRÃO, CAMPO QUEIMADO E VALE DE 
SALGUEIRO, FREGUESIA DE OUTEIRO SECO, CONCELHO DE CHAVES. - ALIENAÇÃO, POR 
AJUSTE DIRETO, DE PARCELA DE TERRENO PARA CONSTRUÇÃO SITA NA ÁREA DE 
AMPLIAÇÃO DO PARQUE EMPRESARIAL DE CHAVES – PRÉDIO URBANO INSCRITO SOB O 
ARTIGO 3255, DESCRITO NA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE CHAVES SOB O 
Nº 4509 - À EMPRESA METALOME, LDA. PROPOSTA N.º 5/GAPV/2021; ------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, fez a intervenção inicial para 
apresentação e defesa da proposta do Executivo Municipal. --------------------------------------------------- 
Renovo os cumprimentos a todos. É com grande prazer que tenho oportunidade de apresentar esta 
proposta, para apreciação e sufrágio desta Assembleia Municipal, porque entendo que a mesma 
tem uma relevância muito significativa. Isto porque contrariamente ao passado, nós estamos num 
processo de crescente afirmação em termos de captação de investimento e de fixação de empresas 
na zona industrial. A verdade é que nos últimos tempos a partir de 2019/2020 foi identificada a 
carência e a necessidade de fazer a ampliação do parque empresarial, porque de facto aquilo que 
era um conjunto de manifestações de interesse, mas também de compromissos e de contratos já 
assumidos, faziam naturalmente querer que o terreno infraestruturado e disponível era 
manifestamente insuficiente para dar resposta e acolher um conjunto de intenções de investimentos 
novos. O que nós reputávamos pertinente, e que temos a oportunidade neste momento de explicar 
melhor, tem a ver com esta iniciativa da METALOME que, numa primeira fase, perante a 
manifestação de interesse por parte da empresa, multinacional Francesa, que se dedica às áreas 
da metalomecânica, perante a necessidade de encontrar um espaço adequado para o início de 
laboração, percebemos claramente que o Município não dispunha à data de um solo com a 
dimensão que reputavam adequado, que seriam 50 mil metros quadrados infraestruturados, para 
que pudessem estanciar a respetiva fábrica, para produzir sobretudo peças para a área agrícola, 
tratores, mas também para outras áreas provavelmente da ferrovia. Logo nessa altura, em 2019, 
foram desencadeados alguns procedimentos, no sentido de podermos fazer a aquisição de um 
conjunto de parcelas confinantes com o parque empresarial, e foi possível, ainda que inicialmente 
tivesse havido uma decisão de declaração de utilidade pública, que os processos de aquisição 
fossem desenvolvidos de uma forma muito próxima, de uma forma muito consensual, pela via de 
direito privado, sendo adquiridas essas parcelas a preços que nos pareceram justos e que no global 
foi um custo unitário de 3 euros, por metro quadrado. Depois disso, e ao mesmo tempo que essas 
decisões estavam a ser tomadas, foi possível sensibilizar e motivar esta empresa para que se 
pudesse instalar, ainda que de forma transitória, num pavilhão no antigo mercado abastecedor. 
Nesse contexto e oportunamente, foi decidido ceder esse espaço a 1 euro o metro quadrado, 
permitindo naturalmente que esta empresa, pudesse começar a laborar e pudesse trabalhar na área 
metalomecânica e fazer exportação e isso já acontece hoje com mais de 20 trabalhadores. Mas o 
que neste momento temos em cima da mesa verdadeiramente, é uma proposta de alienação por 
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ajuste direto, relativo a cerca de 50 mil metros quadrados, que serão destinados e afetos à 
construção de uma fábrica de cerca de 7 mil metros quadrados, para a laboração na área industrial. 
Trata-se de uma boa oportunidade o facto de o nosso parque industrial ou empresarial, neste 
momento, conseguir ter uma área nova, para além dos serviços dos armazéns, enfim, da 
agroindústria. Esta indústria ligada à metalomecânica pode, certamente, propiciar as condições 
para se criar em Chaves uma área mais reforçada neste domínio e poderemos ter a ambição de 
poder ter aqui uma zona industrial com uma capacidade de exportação muito significativa. Esta 
empresa, que também está sinalizada, ou melhor, o projeto desta empresa também está sinalizado 
como sendo pertinente a nível Nacional, já foi objeto de uma decisão favorável de financiamento, 
através de um Programa Nacional, que visa incrementar a produção industrial inovadora para fins 
de exportação e conta com um apoio a fundo perdido de mais de 2. 249 milhões de euros por parte 
do Programa Operacional Nacional de Competitividade e Internacionalização e com um FEDER 
desta natureza para um investimento de cerca de 7 milhões de euros. E, portanto, o que aqui se 
propõe é que o Município através dos seus Órgãos, neste caso a Assembleia Municipal, possa 
acompanhar aquilo que foi a avaliação por parte da Comissão Municipal de avaliação de projetos 
de interesse municipal, que classificou como muito bom este projeto, e que possa naturalmente em 
consequência aprovar a alienação, nas condições que estão expressas no regulamento de 
incentivos à fixação de empresas, que foi oportunamente estendido para todo o mandato em curso. 
Ao mesmo tempo, propomos que reconheça este projeto como um Projeto de Interesse Municipal 
e, consequentemente, autorize a venda a 1 euro por metro quadrado e, também, validar os termos 
do respetivo contrato, que tem como é natural um conjunto de salvaguardas para o interesse 
público, nomeadamente de alienação e de obrigações pontuais, de comprimento de um conjunto 
de cláusulas respeitantes à construção desta nave industrial, mas também ao início da laboração. 
A proposta apresentada por esta empresa pretende, numa fase inicial contratar 50 trabalhadores e 
numa fase de plena laboração chegar aos 130 trabalhadores. Entendemos nós que de facto é uma 
proposta de relevante interesse municipal e esperamos, naturalmente, que seja também assim 
interpretada pelos membros desta Assembleia Municipal”. ----------------------------------------------------- 
Seguiram-se as intervenções dos membros da Assembleia Municipal: --------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Fátima Liliana Fontes Correia Pinto, pelo PS. Cumprimentou o Presidente da Assembleia 
Municipal e Secretários, Presidente da Câmara Municipal e Vereadores, Presidentes de Junta e 
Membros da Assembleia Municipal. “Claramente que votaremos favoravelmente esta proposta de 
extensão dos incentivos de fixação de empresas, nos terrenos da ampliação do parque empresarial 
e a sua respetiva alienação à empresa Metalome, tanto que a mesma significa um investimento 
privado na ordem dos 7 milhões de euros, investimento sinalizado pelo IAPMEI como um projeto 
importante no campo da exportação e também a criação de 130 postos de trabalho. Mas mais do 
que a proposta em si, realçamos a mudança de paradigma que a mesma representa. Isto porque 
se trata da mesma zona industrial de há 4 anos atrás, na mesma localização que há 4 anos atrás e 
com o mesmo preço de venda de 1€ por m2 que há quatro anos atrás. O que é diferente de há 
quatro anos atrás, é que agora as empresas não optam por efetuar os seus investimentos noutras 
localidades, como foi o caso tão badalado e que ainda deve estar na memória de todos, da empresa 
produtora de componentes automóveis Faurecia que, por não encontrar apoio no anterior Executivo, 
escolheu fazer o seu investimento em Bragança. Mas se se trata da mesma infraestrutura, no 
mesmo local e ao mesmo preço, o que é que mudou? O que mudou é que Chaves é hoje uma 
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cidade mais atrativa, que transmite maior confiança, com um Município que acolhe de forma mais 
eficiente os potenciais investidores, respondendo às suas necessidades e expetativas com rigor e 
seriedade. Dizia o anterior Presidente da Câmara, Arq. António Cabeleira, que os municípios não 
deviam competir entre si, que esse papel devia pertencer ao Estado. Quão desatualizada estava a 
sua visão, pois há décadas que o marketing territorial é utilizado como estratégia de 
desenvolvimento local, atraindo não só turistas e eventos, como também empresas e indústria. Os 
territórios competem entre si, e é preciso ter noção desta realidade para não se perder o comboio 
dos investimentos. E esta dos comboios não podia ser uma melhor metáfora, não fosse a Metalome 
uma empresa de produção de componentes destinados à indústria ferroviária. Assim, o Município 
deverá prosseguir esta sua estratégia facilitadora do investimento, captando e fixando população 
jovem e qualificada, promovendo encontros com empresários e investidores e facilitando e 
agilizando todo o processo administrativo que os investimentos requerem, encetando todos os 
esforços na prossecução e incentivo à fixação de empresas neste Concelho, visando a defesa e 
dinamização da economia local e o combate à desertificação através do incentivo à criação de 
emprego”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Carlos Afonso Moura Teixeira, pelo PSD. Cumprimentou o Presidente da Assembleia Municipal, 
Presidente da Câmara Municipal, Membros Eleitos, Presidentes de Junta e Vizinhos. “Em 2011, a 
Câmara Municipal de Chaves, então liderada pelo PSD, decidiu investir 10 milhões de euros, 
comparticipado a 70% por fundos comunitários, na ampliação do parque empresarial de Chaves. A 
medida então adotada pelo Executivo do PSD inseria-se numa visão estratégica de fixação de 
empresas, apoiar a criação de emprego e combater a desertificação. Em 2017, a Câmara Municipal 
de Chaves, então liderada pelo PSD, reduziu para 1 euro por m2 o preço de venda de lotes 
disponíveis no Parque Empresarial com o objetivo de incentivar a fixação de empresas no Concelho. 
Com a oferta de preços mais competitivos a Autarquia pretendia estimular o desenvolvimento local 
através da criação de um ambiente favorável a oportunidades de negócio e criação de emprego. 
Em 2021, o PPD/PSD entende que serão os setores mais dinâmicos da sociedade, entre os quais 
destacamos os empresários, as peças nucleares da recuperação económica do Concelho. Serão 
eles e os seus hotéis, restaurantes, fábricas, produções agropecuárias que irão criar a riqueza e, 
por essa via, restituir os níveis de emprego. O PPD/PSD considera que sem empresas e 
empresários a recuperação económica será uma miragem e por isso congratula os órgãos sociais 
da Empresa pela sua decisão de apostar em Chaves e nas suas gentes. Pelo exposto, obviamente 
votaremos a favor da proposta.” ----------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para esclarecer e 
responder a algumas questões. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Cumprimento a Mesa, o senhor Presidente e todos os presentes. Dizer que a apresentação e o 
enquadramento que nos foi feito pelo membro desta Assembleia Municipal, Fátima Pinto, 
naturalmente traduz a motivação deste Executivo e aquilo que tem sido a sua visão do sentido de 
ter uma política ativa de captação de investimento e, sobretudo, de facilitação de acordo com os 
critérios e enquadramentos normativos, não só na captação e sensibilização das empresas, mas 
também no seu acompanhamento, tendo em vista a concretização dos seus investimentos. Devo 
dar aqui particular nota de algumas palavras que recebi, com muito agrado, do investidor, que 
andava há mais de 10 anos na Câmara Municipal, para fazer um investimento de cerca de 7 milhões 
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de euros. A verdade é que ele me disse que era sempre muito difícil, encontrar as soluções, os 
caminhos e já andava há seis ou sete anos à espera que alguém pudesse ajudar a concretizar o 
investimento que tinha pensado, e que era um investimento que não dependia de financiamento 
comunitário. Devo lembrar que esse projeto já está em laboração. Disse-o de forma pública e, 
portanto, posso aqui reproduzir que a atitude, o contexto amigo e favorável para o investimento 
mudou com este Executivo e, isso fez com que ele tivesse rapidamente concretizado uma parte do 
investimento que, neste momento, já tem mais de quinze ou vinte pessoas a trabalhar com ele. 
Certamente quererá continuar o seu investimento, acreditando naquilo que foram as suas palavras 
para a comunicação social. Portanto, entendo que as condições logísticas e estruturais, algumas 
delas já existiam, naturalmente o que mudou foi o contexto e a mudança de paradigma da captação 
de investimento, em suma o que aconteceu foi uma mudança de pessoas e isso fez toda a diferença. 
Devo dizer, relativamente àquilo que foram as considerações do membro desta Assembleia 
Municipal, Carlos Afonso, que é curioso, quando alguma coisa acontece mal na nossa comunidade 
e não é responsabilidade direta do Município, atribui a responsabilidade ao Município. Agora que 
estamos perante um projeto de investimento, importante para a comunidade, só congratula os 
órgãos sociais da empresa investidora. Fica a nota deste particular critério de justiça, no 
reconhecimento do trabalho de cada um. Dizer ainda que, sendo certo e reconhecendo as 
infraestruturas que foram feitas e a ampliação de 2010, a verdade é que se demorou muito tempo, 
cerca de 7 anos, de 2010 a 2017 para pensar de uma forma competitiva e criar instrumentos de 
fixação das empresas. Eu acredito que se os líderes tivessem sido outros, muitos dos investimentos 
que estão a acontecer agora, já teriam acontecido, e devo lembrar que as medidas que o senhor 
membro desta Assembleia Municipal, aqui nos enunciou desde 2017, com as quais nós 
concordamos e, naturalmente continuamos a aplicá-las e a melhorá-las, porque a nossa visão sobre 
a gestão Autárquica é uma visão de conjunto, é aproveitar o que se fez bem e corrigir o que de mal 
existe, sempre e quando for possível. Dizer que é estranho se a ampliação foi em 2010, porque é 
que só em fevereiro de 2017, no ano de eleições, é que foi decidido criar condições para atrair 
investimento designadamente este, que tem mais relevância que a redução significativa do valor 
por metro quadrado para os Projetos de Interesse Municipal. Dizer que é estranho que tivessem 
andado 7 anos, para se darem conta que eram precisos instrumentos de competição territorial, que 
os instrumentos que o Município tem, são de natureza estrutural e de natureza fiscal, devendo ser 
também de natureza proativa. Por isso devo dizer que me apraz, e que de facto é com enorme 
satisfação que apresento esta proposta, mas só ficaremos plenamente satisfeitos, quando virmos 
os trabalhadores a laborar nesta fábrica, a criar emprego, a economia é isto, a nossa satisfação 
maior vai ser nesse momento. Neste momento estamos num processo de afirmação e posso dizer 
que, provavelmente muito em breve, haverá mais uma fábrica pequena de componentes 
automóveis a instalar-se na zona industrial. Devo dizer que esta fábrica não está instalada em zona 
de ampliação de 2010, vai ser instalada em zona adquirida já por este Executivo Municipal e, 
portanto, significa que estes terrenos foram já adquiridos e pagos, e é importante que se diga 
contrariamente, àquilo que era hábito no passado, estão em condições para serem disponibilizados. 
Portanto, dizer que concordando e apreciando o sentido de voto, se é verdade que há mérito 
sobretudo do empresário, a verdade é que me parece também importante reconhecer que também 
há uma postura diferente, mais proactiva e mais dinâmica deste Executivo e isso é visível, não só 
num conjunto de contratos que já estão assinados, mas também em conhecer e perceber que na 
zona industrial há um conjunto de construções realizadas por privados, e não como acontecia até 

mailto:assembleia.municipal@chaves.pt


 

57 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES, REALIZADA NO DIA 10 DE FEVEREIRO DE 2021 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES  

Largo de Camões – 5400 - 150 Chaves 

Telefone: 276340500 Fax: 276327724 

E-mail - assembleia.municipal@chaves.pt 

______________________________________ 

Ata nº. 01 – 10/02/2021 

2017, que grande parte das construções feitas eram sobretudo feitas pelo Município, de forma 
direta”.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Rui Miguel Alves Sousa Pinheiro, pelo PS. “Renovo os meus cumprimentos. Só queria fazer uma 
breve intervenção indo de encontro daquilo que diz o senhor Presidente, que há aquele velho 
simbolismo Romano “quod abundat non nocet”. Venho só aqui trazer mais alguns pontos para 
esclarecimento, que é o seguinte: Conheço aquela zona industrial aonde se vai instalar a Metalome, 
desde 2009. Desde aí que eu posso falar com toda a propriedade em relação ao que ali se passa, 
e ao deserto que era aquela zona industrial e a verdade é só uma. Não adianta, e diz-se que o pior 
cego é aquele que não quer ver, a verdade é que desde que este Executivo assumiu o governo da 
Autarquia, se nota a olhos vistos, portanto, não é necessário ter uma grande capacidade de 
escrutínio para chegarmos a essa conclusão, se nota o desenvolvimento, o crescimento, o 
recrudescer da atividade que existe naquela mesma zona industrial. Portanto, assim sendo, há 
iniciativa dos empresários, mas a verdade é só uma é que os empresários como disse o senhor 
Presidente da Câmara e muito bem, nesta sua última intervenção “às vezes batiam à porta e nem 
sempre a porta lhes seria aberta” e perdoem-me, estou um pouco ecuménico, “a César o que é de 
César e a Deus o que é de Deus” e neste caso “a este Executivo o que é deste Executivo”. --------- 
Colocada à votação, a proposta foi aprovada por maioria com setenta e um votos a favor e 
duas abstenções. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 11 - RELATORIO DE EXECUÇÃO ANUAL DO PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCO DE 
GESTÃO, INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CHAVES – ANO 2019/2020; ---------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, fez a intervenção inicial para 
apresentação e defesa da proposta do Executivo Municipal. --------------------------------------------------- 
Renovo os cumprimentos. Este ponto tem a ver com o relatório de execução do Plano, ou seja, com 
a tradução e com a monotorização das ações que foram executadas, no que diz respeito ao plano 
aprovado para 2018/2019, e que traduzia um conjunto de iniciativas no caso concreto, aliás ações 
em número de 81. Este relatório o que traduz verdadeiramente, é o número de riscos identificados, 
as medidas preventivas que foram equacionadas, as medidas que foram efetivamente 
implementadas e aquelas que estão em fase de implementação. --------------------------------------------- 
Não houve intervenções. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Assembleia Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PONTO 12 - REVISÃO DO PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO, INCLUINDO OS 
DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES. PROPOSTA 
N.º 4/GAPV/2021; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, fez a intervenção inicial para 
apresentação e defesa da proposta do Executivo Municipal. --------------------------------------------------- 
Esta informação tem a ver com a revisão do plano anterior em função da avaliação feita nesse 
relatório. Como sabem existe um conjunto de riscos, que são tradicionalmente associados à Gestão 
Autárquica, muito ligados à gestão urbanística, à contratação pública e, também, muito ligados ao 
recrutamento, cujas áreas estão aí identificadas. As respetivas unidades orgânicas no âmbito das 
suas competências organizacionais desenvolvem um conjunto de ações que estão e que estavam 
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identificadas no Plano de Gestão de Riscos e Corrupção e Infrações Conexas. Este relatório dá 
nota exatamente do ponto de situação de cada uma das dimensões. A revisão é a tradução das 
medidas que foi entendido, pelos serviços, que era importante fazer esse ajustamento em resultado 
da avaliação feita no ano anterior. O que se propõe aqui é que seja tomado conhecimento de que 
foi aprovado por unanimidade, em reunião da Câmara Municipal, o respetivo plano, no âmbito da 
prevenção daquilo que tem a ver com os riscos de corrupção e infrações conexas, para o ano em 
curso. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Não houve intervenções. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO 13 - SOLICITA COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO – SINAL STOP – RUA 
DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE, UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA CRUZ, TRINDADE E 
SANJURGE – FREGUESIA DE SANTA CRUZ, TRINDADE E SANJURGE – PROCESSO Nº. 47/21 
– INFORMAÇÃO Nº. 26/DPM/2021 DA DIVISÃO DE PROJETOS E MOBILIDADE, DO SRº. 
ENGENHEIRO, BRUNO MIRANDA RUA, DATADA DE 27/01/2021. ---------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, fez a intervenção inicial para 
apresentação e defesa da proposta do Executivo Municipal. --------------------------------------------------- 
“Referir que esta proposta surgiu de uma questão que foi identificada pelo senhor Presidente de 
Junta da União de Freguesias de Santa Cruz/Trindade e Sanjurge. Diz respeito a uma questão de 
sinalização rodoviária que foi colocado aos serviços, que entenderam que faria todo o sentido e 
havia razões técnicas para dar sequência a essa pretensão. O que aqui se prepõe é uma coisa 
muito simples, ou seja, a colocação de um sinal de STOP. Mas, ainda assim, tem de vir por razões 
de legalidade a este Órgão, para que se possa pronunciar sobre esta matéria. --------------------------- 
Não houve intervenções. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. -----------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
No uso da palavra, o senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz Ribeiro, disse, desejar a 
todos uma situação de boa saúde e, também de alguma forma, pedir desculpa por alguma 
intervenção mais acalorada, relativamente a algum ponto. Mas a verdade é que por vezes isso 
acontece e, portanto, queria que não considerassem isso como uma incidência pessoal. 
Cumprimentar a todos, o senhor Presidente da Assembleia, os senhores secretários da Mesa, os 
membros da Assembleia Municipal, senhoras e senhores Vereadores, senhoras e senhores 
Presidentes de Junta e pessoal de apoio. Uma palavra de agradecimento e de estímulo para que 
todos efetivamente, continuemos a ter esta atitude responsável para que possamos, o mais 
rapidamente possível, ter a normalidade por que todos ansiamos, pois já estamos todos a 
desesperar por isso. Mas, ainda assim, a continuação de responsabilidade coletiva. -------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Por último o senhor Presidente da Assembleia Municipal, Altamiro da Ressurreição Claro, 
agradeceu a forma elevada como decorreram os trabalhos, sendo a segunda vez que se realiza 
esta reunião por via telemática. Agradecer em meu nome e da Mesa, em primeiro lugar aos serviços 
de apoio desta Assembleia Municipal, aos técnicos que estiveram na preparação desta Assembleia, 
pelo seu empenhamento e por terem sido capazes de colocar à nossa disposição, todos os 
equipamentos bem como o seu funcionamento. Agradecer também a colaboração de todos os 
membros da Assembleia Municipal, agradecer à Câmara Municipal, na pessoa do senhor 
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Presidente da Câmara, agradecer essa compreensão por parte de todos os que tomaram parte 
nesta reunião da Assembleia Municipal e faço votos, para que a próxima reunião, possa ser já 
realizada num contexto normal, porque significaria que teríamos nessa altura dados passos 
significativos na ultrapassagem deste problema da pandemia, que a todos preocupa e que tem 
assolado não só o nosso País, como toda a Humanidade. Protejam-se. Dou por encerrada a sessão 
da Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para constar foi lavrada a presente ata, assinada pelos membros da Mesa e subscrita por mim, 
Maria de Fátima dos Santos Machado Silva, que a transcrevi e também assino. ------------------------ 
 
O Presidente da Mesa: ___________________________________________________________ 
 
 
O Primeiro Secretário da Mesa: ____________________________________________________ 
 
 
O Segundo Secretário da Mesa: ___________________________________________________ 
 
 
A Trabalhadora afeta à AM: _______________________________________________________ 
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